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Editorial

ANTONIO GRAMSCI

Reunimos, neste número, alguns artigos sobre Antonio Gramsci.
Qual é o interesse de cima revista de filosofia por esse autor ?

Na verdade. Gramsci nâo escreveu nenhum tratado de filosofia.
Entretanto, revolucionou o próprio conceito de filosofia. A grande divulga-
ção de suas obras no Brasil. nos últimos anos, obriga-nos a tomar parte no
debate.

Quem é Antonio Gramsci ?

Antonio Gramsci nasceu em Ales, na Sardenha, aos 22 de ja-
neiro de 1891. Proveniente de uma família da pequena burguesia, conhe-
mu de«Je cedo a espantou miséria dos pastores e camponeses sardenhos.
Cursou o ginásio no Santo Lissurgiu e o Liceu em Caglari. Aos 17 anos,
prestou concurso e obteve uma bolsa de estudos para cursar História, Filo-
sofia e Filologia na Universidade de Turim.

Em 1917, dirigindo o ’'Avanti’' ( jornal socialista ) em Turim,
Gramsci saúda efusivamente a Revolução Russa e critica ferozmente os
reformistas.

Funda em 1919 o semanário “Ordine Nuovo” juntamente com
Togliatt i, seu companheiro de lutas operárias.

Em 1920, Gramsci dirige a greve dos operários de Turim. No
ano seguinte, rompe com a ala reformista do Partido Socialista e torna-se
um dos fundadores do Partido Comunista. Aí começa a vida atribulada de
Gramsci, perseguido pelo fascismo, passando parte da vida na clandeçtini-
dade, parte no parlamento, parte no exílio.

O regime fascista italiano só descansou quando o condenou a
20 anos de prisão, em 1928. Morreu depois de 10 anos de prisão.

Deixou volumosa obra que cobre os mais diversos assuntos:
política, história, filosofia, educação. Pela sua concepção do marxismo
como ”filosofia da práxis” é colocado entre os pensadores e militantes
que mais fizeram evoluir as idéias de Marx, permanecendo fiel ao núcleo
central do pensamento marxista. As publimçôes mais importantes de
Gramsci que são os trinta e dois “Cadernos” escritos enquanto esteve na
prisão foram posteriormente divididos em 5 volumes:

19 – O Materialismo Histórioo ea Fibsofia de Ben«letto Croee
( traduzido em português com o título: “Concepção Dialética da
História” )

Neste volume opõe.se à filosofia de Croce e ao materialismo
mecanicista e metafísico. Propõe uma concepção de mundo radicalmente



4

nova. identificando a realidade com o fazer humano e não a fazer abstrato
e desencarnado.

Mostra também que o materialismo histórico está longe de ex-
cluir o fator moral e político, a influência da superestrutura, das idéias, a
importância da frente de batalha cultural.

29 – Os intelectuais e a organização da wltura
A tese central deste volume é que os intelectuais não formam

um grupo social autônomo, independente: são os porta-vozes de grupos
econômicos. Faz cair por terra a concepção de mundo que os intelectuais
fazem de si mesmos, reconhecendo-os como '’trabalhadores” preenchendo
uma função de classe.

:P – O Ressurgimento

Gramsci combate aqui as interpretações romanceadas e retóri-
cas da realidade nacional italiana. Mostra que as elites que fizeram a unif i-
cação italiana queriam, acima de tudo, impedir o povo de intervir na luta
política e de a transformar pela reforma agrária, em luta social, provocan-
do assim uma pura revolução sem revolução ( revolução passiva ).

49 – Notas sobre Maquiavel, a Político eo Estado Moderno.

Gramsci, neste volume, concentra sua atenção sobre a luta
empreendida pelo partido político do proletariado – O Príncipe Moder-
no – e sobre a finalidade de estabelecimento do Estado Socialista, provo-
cando o próprio texto uma polêmica contra o economicismo, cooperativis-
mo e anarco-sindicalismo soreliano.

59 – Literatura e Vida Nacbnal

Estão aqui reunidas mais de 150 notas sobre literatura e crítica
da vida cultural preocupando-se sobretudo com as relações entre a cultura
e a vida do povo

Gramsci foi essencialmente intelectual e militante. Recolocou
a práxis como tema central da filosofia e deu nova dimensão à prática teó-
rica. É o que ele próprio resumiu numa célebre passagem: '’o fato de que
uma multidão de homens seja conduzida a pensar coerentemente e de ma-
neira unitária a realidade presente é um fato filonfimmente mais impor-
tante e original do que a descoberta, por um “gênio filosófico’', de uma
verdade que permanecerá patrimônio de círculos restritos de intelectuais”.

A REDAÇÃO
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GRAMSCI: IDEOLOGIA, APARELHOS DO ESTADO
E INTELECTUAIS

Sérgio Miceli
Furüação Getúlio Vargas – SP

'’Este tinteiro está dentro de mim ou fora
de mim?" ( gozação citada por A. Gramsci
in Concepção Dialética da História, p. 168 ).

“{...) Não compreendi {...) a observação que faz sobre os
Fioretti di S. Francesco. Creio que podem ser muito interes-
santes, dependendo do ponto de vista em que o leitor se coloca
e, ainda, segundo a extensão dos conhecimentos deste sobre a
história da cultura da época. Artisticamente são belíssimos, vi-
gorosos, imediatos; exprimem uma fé sincera e um amor infini-
to por parte de Francisco, que era considerado por muitos co-
mo uma nova encarnação de Deus, uma reaparição do Cristo.
Por isso os Fioretti são mais populares nos países protestantes
que nos católicos. Historicamente provam que organismo po-
deroso era, e ainda é, a Igreja Católica. Francisco colocou-se
como iniciador de um novo cristianismo, de uma nova religião
provocando enorme entusiasmo como nos primeiros séculos do
cristianismo. A Igreja não o perseguiu oficialmente, porque
isto teria antecipado dois séculos a reforma, mas o imunizou
dispersou seus discípulos e reduziu a nova religião a uma sim-
ples ordem monástica ao seu serviço. Se você lê os Fioretti ta-
mando.o como guia na vida, dele não compreende nada. Antes
da guerra, Luzzatti publicou no Corriere della Sera um Fiorgt-
to que ele julgava inédito e fazia acompanhar por longa refu-
taçâo econômico-social, algo de fazer morrer de rir. Mas, hoje,
ninguém pode pensar em coisa semelhante: nem mesmo os fra-
des franciscanos, cujos textos normativos da ordem estão com-
pletamente transformados e que, de resto, decaíram entre as
ordens religiosas face aos jesu ítas, aos dominicanos e aos agos-
tinianos, isto é, face aos elementos religiosos que se especiali-
zaram na política e na cultura. Francisco foi um cometa no fir-
mamento católico; o fermento de expansão, ao contrário, per.
maneceu em Domingos ( que deu em Savonarola ) e especial-
mente em Agostinho. de cuja ordem surgiu primeiro a reforma
e o jansenlsmo mais tarde. S. Francisco não praticou a especu-
lat,ão teológica; procurou realizar praticamente os princípios
do Evangelho; seu movimento foi popular enquanto viveu a re-
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cordação do fundador, mas já em frei Salimbene de Parma, que
viveu uma geração depois, os franciscanos são pintados como
gozadores. E não falemos na literatura vulgar: Boccaccio está
aí para mostrar como a ordem decaiu na estima pública; todos
os frades de Boccaccio são franciscanos (...)'’ ( trecho de carta
endereçada à sua cunhada Tatiana, datada de 10 de março de
1930, in (hrtas do Cárcere, pp. 153/154 ).

Na linha da tradição marxista de análise das superestruturas, a
contribuição de Antonio Gramsci se revela extremamente singular porque
resultou não apenas das injunçôes postas pela prática política, mas também
porque se desenvolveu nos marcos históricos da crise do estado liberal bur-
guês. tal como poderia ser percebida por um intelectual fundamente envol-
vido no contexto italiano. Como se sabe, os textos deixados pelo líder do
Partido Ck)munista Italiano apresentam um caráter fragmentário, o que se
deve às condições em que foram produzidos – Gramsci esteve preso qua-
ze onze anos nas prides fascistas – bem como ao fato de que sua forma-
ção intelectual se assemelha bastante à de um autodidata. Por tais razões,
os critérios que usou na seleção de documentos, dados. textos e autores ci-
tados, a parcimônia com que recorre ao arsenal de maneirismos e estraté-
gias de exposição e argumentação típicos num autor erudito, colocam-se
na base das omissões ( refiro-me à omissão e/ou ao desconhecimento de
inúmeros pensadores europeus do início do século, como por exemplo,
Durkheim. Cassirer e outros ) de que padecem seus escritos e, ao mesmo
tempo, de modo paradoxal, propiciam alguns dos requisitos de uma refle-
xão fecunda. Convém insistir nessas determinações sociais que se fazem
sentir no próprio processo de sua produção intelectual, sendo ademais res-
ponsáveis pelas tensões, ambigüidades e oscilações observáveis em muitos
de seus escritos. Não é outro o prato de que se servem os intermináveis lití-
gios entre seus comentaristas, cada qual reivindicando a seu modo o acerto
da leitura teórica que realiza.

Deixando de lado debates tão acalorados como muitas vezes
também dispensáveis, é forçoso reconhece'r que os textos do pensador mar-
xista italiano contêm elementos concgi{uais heterodoxos pois, além de en.
campar à sua,maneira muitas das digcussões que estavam na ordem do dia
ne4ampo irftelectual italiano ( como por exemplo, as teorias das elites de
Fhreto, Mosca e outros } 1, encontram-se muitas de suas preocupações rele-
gadas à segundo plano no caso de outras correntes marxistas na Europa
( por exemplo, no caso das correntes ’'economicistas" ), são obrigados a
pensar um mesmo referente histórico, a saber, a crise político-ideológica
do Estado liberal democrático. Particularmente no caso de Gramsci. a exi-
gência que fez a si mesmo, ou à qual não pôde furtar-se, de pensar a for-
mação social italiana como uma realidade política singular, acabou tornan-
do-se um trunfo não desprezível para quem investiu a fundo na pesquisa
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das superestruturas. De um lado, isto Ihe permitiu enfrentar sem muitas
censuras a problemática da determinação, polêmica canônica da tradição
marxista e capaz de emperrar quaisquer debates dispostos a relativizar os
dogmas do economicismo. De outro lado, o perfil bastante específico da
formação social italiana Ihe permitiu inaugurar f»rçurns de análise. A rea-
lidade italiana – em especial a partir do período do “Risorgimento'’, mo-
mento crítico do processo de unificação, até a ascensão do fascismo – não
poderia evidentemente ser pensada sem levar em conta um “sistema de
trincheiras” tão complexo e com repercussões tão fundas para o sistema
político como aquele montado sob a gestão de uma instituição internacio-
nalista ( a Igreja Católica ). Resta saber se as tensões constitutivas de sua
obra permitem “no meio do caminho” alguma sinalização teórica passível
de subsidiar o exame da categoria dos intelectuais e, conseqüentemente, do
complexo de instituições – os aparelhos ideológicos – que propiciam
aos primeiros suas condições sociais de existência. Os apontamentos que
se seguem terão a preocupação de referir o léxico conceitual de Gramsci a
esse exame.

O intuito primeiro desta leitura da obra de Gramsci consiste
em examinar os focos relevantes em torno dos quais se organiza sua con-
cepção da kleok>gia, dos aparelhos ideológioos e dos intelectuais enquanto
elementos da realidade de uma determinada formação social no modo de
produção capitalista2. Para tanto, será preciso estabelecer um trajeto m 1’ni-
mo capaz de assinalar, em termos compreensivos. os principais elementos
teóricos com que o autor em questão constrói seu objeto.

Trata-se de uma leitura comprometida desde o início com um
ponto de vista particular, muito embora, no caso específico de Gramscir
tal decisão não é tão arbitrária como pode parecer. A problemática das su-
Wrestruturas constituiu, com certeza. uma das preocupações centrais do
pensador italiano.

1

O principal alvo teórico das críticas de Gramsci seria o que ele
mesmo denomina "o elemento determinista, fatalista e mecânico” presente
em muitos clássicos do marxismo3 que teriam insuf lado na tradição mate-
rialista um “aroma'’ ideológico que não Ihes permite captar o perfil singu-
lar da esfera política. Contra isso, pretende revitalizar a ênfase no espírito
de “iniciativa na luta” e, sobretudo, no elemento '’vontade'’. Ao referir-se
às diversas orientações intelectuais marcadas pelo ecorDmicismo – libe-
ralismo. fabianismo, abstencionismo –, ressalta, via de regrar o catastrofis-
mo e a escatologia que Ihes são comuns. Critica, por exemplor os que re-
duzem o desenvolvimento econômico “à sucessão de modificações técni-
cas nos instrumentos de trabalho”, ou então, os que acreditam que o de-
senvolvimento econômico '’depende (...) das mudanças num determinado
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elemento importante da produção, da descoberta de uma nova matéria-
prima, de um novo combustível etc.’'4. Interessante observar, desde agora,
que o vocabulário crítico de que se utiliza para desancar o que considera
desvios teóricos no marxismo, encontra-se inteiramente marcado pela ter-
minologia em voga na esfera religion; palavras como 'deformação’, ’here-
sia', 'superstição’, constituem recursos corriqueiros em suas invectivas con-
tra os burocratas, os intelectuais e outros.

De outro lado, Gramsci reprova às filosofias não terem sabido
criar uma unidade ideológica entre o superior e o inferior – quer dizer,
entre os “simplórios“ e os intelectuais –, e tal colocação pode-nos servir
de uma primeira aproximação do elemento “vontade". Se essa reprovação
é recorrente ao longo de sua obra, isso tem muito a ver com algumas das
ilusões etnocêntricas em meio das quais se move. Tomemos, por exemplo,
a ilusão da harmonia entre uma cultura erudita, científica, superior ao sen.
so comum, coerente, e uma cultura popular. No limite. tal concepção o Ie-

vará muito além da ideologia do 'gênio’ e do 'dom' quando caracteriza a
filosofia como ’'atividade de indivíduos singulares particularmente dota-
dos (...)"5 e assim por diante. No final, subsistem duas constatações: pri-
meiro, enquanto os intelectuais não se tornarem o grupo depositário das
demandas por significado exercidas pelas classes populares, podendo então
unificar o bloco social e saciar o “sincero entusiasmo” e o “forte desejo de
elevação a uma forma superior de cultura e de concepção do mundo’' por
parte dos ’'simplórios’', a Igreja deverá subsistir como aparelho político e
ideológico capaz de carrear tais demandas oferecendo-lhes uma ética, uma
explicação do mundo e da posição dos “simplórios'’ no mundo; segundo,
por estas razões substantivas, não é por acaso que Gramsci tomou a Igreja
católica como paradigma organizacional do partido político e de atuação
dos intelectuais como ’'sacerdotes'’ das classes populares. Neste sentido.
oonsegue perceber os elementos de que os intelectuais carecem a fim de
consolidar seu programa e reforçar a organização interna do partido popu
lar: a falta de uma ética sistematizada e de um corpo de agentes com auto-
ridade institucionalizada para transmiti-la aos leigos, a ausência de instân-
cias internas de aprendizagem formal e a incapacidade de enfrentar as con-
cepções do murxio concorrentes. Como ele mesmo diz acertadamente, “(...)
se os intelectuais fossem, organicamente, os intelectuais daquela massa, se

tivessem elaborado e tornado coerentes os princípios e os problemas que
aquelas massas colocavam, com a sua atividade prática, constituindo assim
um bloco cultural e social”6. E adiante, suas propostas em favor da forma-
ção de uma elite de intelectuais correm junto com a percepção do corpo de
sacerdotes como funcionários especializados na celebração do culto e na
transmissão concomitante de um ethos. Os intelectuais seriam '’um estrato
de pessoas especializadas na elaboração conceitual e filosófica”7. Chega in-

clusive a dizer que a formação de um corpo de agentes especialmente trei
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nado seria o elemento básico na modificação do “panorama ideológico”,
propondo ainda que se estabeleça no interior da elite ( mesmo que seja
a do partido ) "uma hierarquização de autoridade e de competência inte-
lectual que pode culminar em um grande filósofo individual”. É claro que
está tomando como quadro de referência o campo intelectual tal como se
desenvolveu nas formações européias capitalistas e, em especial, o campo
intelectual italiano cindido, na sua época, entre a liderança da Igreja e a
contralegitimidade leiga sob o comando de Croce. Decorre da mesma con-
cepl,So a idéia de um partido político entendido como uma seita contando
a seu serviço com um corpo de agentes votados ao culto. Afora o fato de
ter lido Weber, o que não importa tanto, segundo Gramsci os intelectuais
deveriam desempenhar papel semelhante àquele que Weber atribuiu aos pro-
fetas, qual seja o de encarnarem por um discurso e por uma conduta radi-
oalmente ’novos’ as demandas por significado de determinados grupos so-
ciais, no caso os “simplórios”. Fala ademais, em “fidelidade da massa’', em
'’disciplina”, metáforas que exprimem a representação simbólica que o in-
telectual profeta assume e empalma.

Por enquanto, como não explica quais os fundamentos sociais
em que se apóia a existência e a reprodução dessa categoria. acaba por def i

ni-los como portadores meramente simbólicos de uma ’'consciência atual,
coerente e sistemática, além de vontade precisa e decidida'’8. Para os fins
deste trabalho, importa menos salientar o caráter algo etnocêntrico de
muitas de suas formulações que se devem certamente aos ares do momento
intelectual em que viveu e, também, à presença poderosa ( nos dois senti-
dos do termo ) de Croce que aparece em Gramsci. inequivocamente, como
uma espécie de modelo do intelectual 'total’ detentor das tradições da alta
cultura que Gramsci gostaria de ver redistribuída – mas, sim, apontar o
papel quase mágico que o elemento vontade deve desempenhar a fim de
cobrir as brechas que, por acaso, persistam entre os intelectuais e as classes
populares, em especial nos easas emque os primeiros apresentem a desvan-
tagem de uma extração social pequeno-burguesa.

No limite, a tendência ’economicjgta’r aquela que melhor en-
carna os princípios do determinismo mecânico que denuncia, teria como
corolário ao nível da ação política uma postura fatatista, aproximando-se
assim da ética racional e 'redistributiva’ implementada pela Igreja visando
à domesticação dos 'simplórios’. Até aqui, forcei a mão juçtamente nas co-
locações onde Gramsci conceitua as diversas filosofias como “culminâncias
de progresso do senso comum, pelo menos do senso comum dos estratos
mais cultos da sociedade, e através desses. do senso comum popular’'r onde
entende que a Igreja não se propõe à reconciliação entre os de baixo – ”os
simptórios” – e os de cima – os intelectuais – porque reconhece tal
impossibilidade ou porque não Ihe interessa do ponto de vista de seus inte-
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resses políticos9. Na verdade, o que ele caracteriza como ruptura na comu-
nidade dos 'fiéis’ corresponde, na verdade. a demandas sociais diferencia-
das que emanam das diverns categorias sociais que compõem o público da
Igreja, levando no limite à bifurcação religioa com uma religião dos ''sim'
ples'’ e uma dos “intelectuais"1 o

Segundo ele, "a posição da filosofia da práxis é antÊtética a es-
ta posição católica: a filosofia da práxis nâo busca manter os “sim,)lórios“
na sua filosofia primitiva do senso comum, mas busca. ao contrário, condu.
zi-los a uma concepção de vida superior'’11. Assim, o voluntarismo como
postura básica em Gramsci deixa-se muitas vezes impregnar pelo ranço das
classificações científicas mais canhestras – aquelas que estabelecem sem
mais um ’continuum’ que vai desde o senso comum ( uma espécie de nome
vazio que dá à cultura das classes populares ) até às chamadas formas "ele-
vadas’' ( a filosofia erudita ) e suas concorrentes menos leigas ( a reli-
gião ) – bem como pela idéia populista de um aperfeiçoamento ético, mo'
raI, científico e político dos ''simplórios’' sob a batuta esclarecida de inte-
lectuais abertos à elevação da massa cuja consciência possui um grau infe-
rior de ordenação e compreensão do mundo natural e social. Veremos
adiante, que embora Gramsci tenha realizado uma das análises mais lúci-
das dos intelectuais da ordem, não chega a mostrar de onde os intelectuais
orgânicos derivam sua consciência crítica capaz de fazer com que enxer-
guem o mundo e as necessidades dos “simplórios’'.

Não obstante, em outras passagens. define o processo de im-
posição da ideologia dominante em termos de um trajeto de irradiação
marcado pelas modalidades de difusão e popularização crescentes e cujo
êxito depende, em ampla medida, da autoridade e do reconhecimento de
que se fazem acompanhar os produtores e portadores da ideologia domi-
nante. Procura mostrar os diversos sentidos que tal processo pode assumir :
"substituição do velho e combinação entre o velho e o novo”, o que Ihe
permite reconhecer a inviabilidade de um discurso político radicalmente
novo, na acepção de um discurso 'inaugural’. E a própria cultura popular
acaba sendo caracterizada “como combinação mais ou menos heteróclita
e b-iiarra”12. Em outras passagens, capta acertadamente o processo de
vulgarização e sedimentação, nos estratos mais baixos, dos novos conhe-
cimentos, atitudes e valores que surgem nos grupos dominantes que os pro
duzem: '’O nnso comum não é algo rígido e imóvel, mas se transforma
continuamente, enriquecendo-se de noções científicas e de opiniões fila-
s5ficas incorporadas aos costumes (...). O 'senso comum’ é o folclore da
filosofia e está sempre entre o verdadeiro folclore ( como se entende co-
mumente ) e a filosofia, a ciência. a economia dos especialistas. O ’senso
comum’ cria o futuro folclore, ou seja, uma fase relativamente rígida dos
conhecimentos populares de certo tempo e lugar”13. Mas nada disso eli
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mina a vontade enquanto base da filosofia e da história, isto é, como saída
em face da postura idealista e da postura mecanicista.

Em sua análise da filosofia de Croce e da possível incorporação
de seus pontos fortes ao marxismo, começa Inr criticar a ótica privilegiada
por Croce culminando na proeza de montar uma história da Europa sem
tratar da Revolução Francesa e das lutas napoleônicas. e acaba afirmando
que Croce prescinde '’do momento da luta, do momento no qual se elabo-
ram, se unificam e se ordenam as forças em contraste, do momento no
qual um sistema ético-político se dissolve e outro se elabora a ferro e fogo,
no qual um sistema de relações sociais se desagrega e decai e outro sistema
surge e se afirma"14. Justamente o modo pelo qual Gramsci incorpora o
modelo de análise histórica croceana propicia não apenas um apanhado dos
dilemas teóricos com que defrontava em seu esforço por compatibilizar o
marxismo com a tradição intelectual dominante perante a qual se via obri-
gado a um ajuste de contas no plano teórico, como também possibilita
uma apreensão mais sistemática de sua postura voluntarista.

De início, a concepção croceana da história ético.política Ihe
serve de instrumento teórico e/ou modelo de análise alternativo para en-
frentar o eoonomicismo. Serve também de perfilar os cânones empl'ricos a
serem seguidos numa análise histórica concreta. Da ótica que norteia uma
história ético-política, extrai a ênfase nos fatos culturais, no papel dos in-
telectuais na vida social, bem como o conteúdo substantivo da noção de
hegemonia. Adota inclusive a tese de que o materialismo histórico deve va-
ler como simples cânone de interpretação histórica. ou seja, redimensiona
o peso da instância político-ideológica que, doravante, deverá sofrer uma
análise capaz de revalorizá-Ia ao lado do nível econômico estrutural. Toda-
via, não poupa Croce por resvalar na história formal que se constrói a par-
tir de um movimento puramente conceitual. Prossegue criticando a “ori-
gem puramente livresca e erudita'’ do conceito croceano de história fa-

zendo uma observação que eçtá a exigir uma leitura cuidadosa: ''Aliás, as
ideologias serão a “verdadeira” filosofia, já que delas resultaram ser as
“vulgarizat,ões" fijog5ficas que levam as massas à ação concretar à trans-
formação da realidade’'15. Afora o inequl’voco tom 'totalitário’ ( e mes-
mo sombrio ), designa tanto o peso explicativo que atribui à ideologia,
como também aponta seu caráter necessário enquanto ordenação do mun-
do social que norteia a práti'ca política. a)mo se saber a identificação en-
tre ideologia e filosofia pode conduzir a saídas inesperadas. Antes dissor
refere-se à identidade entre história e política no mesmo registro da últi-
ma citação, qual seja o de que “se o político é um historiador ( não apenas
no sentido de que faz a história, mas também no de quef atuando no pre-
sente, interpreta o passack) ), o historiador é um político; e, neste sentido
( que, ademais, aparece também em Croce ). a história é sempre história
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contemporânea, isto é, política“16. Resumindo, o que aparece como ideo-
logia para as massas aparece como filosofia para os intelectuais ( dois mo-
dos de aparição que preservam uma identidade mais funda ), embora o sal-
do final para ambos seja a necessidade de tomar o leme da história a fim de
não soçobrar.

A identidade entre filosofia e ideologia pode também resvalar
para os descaminhos da relativização, “degradação'’ que redunda numa no-
va forma de sociologismo. Entretanto, o historicismo croceano encontra-se
emtnbido na própria história italiana, quer dizer, tem a ver sobretudo com
a modalidade mais insistente de mudança no âmbito nacional que surge
nos diversos autores, nomeada de diferentes maneiras – revolução-restau-
ração , “classicidade nacional” ( Carducci ), “revolução passiva’' { Cuoco ),
“restaurac,'ões progressistas”, revoluções do “homem de Guicciardini” ( De
Sanctis ) mas que remetem todas a um mesmo conteúdo substantivo. Vale
dizer, todas essas concepções expressam '’o fato histórico da ausência de
uma iniciativa popular unitária no desenvolvimento da história italiana,
bem como o fato de que o desenvolvimento se verificou como reação das
classes dominantes ao subversivismo esporádico, elementar, desorgânico.
das massas populares (...} que acolheram uma parte qualquer das exigências
de baixo (...) nas quais os dirigentes salvaram sempre o seu 'particular”’
É. portanto, nesse sentido que se deve entender o historicismo croceano
que não passa de reformismo ao propor “como único método de ação pol 1’-

tica aquele no qual o progresso e o desenvolvimento histórico resultam da
dialética da conservação e da inovação”17. Para Gramsci seria melhor di-
zer que o problema não é tanto o da dialética conservação/inovação ( uma
vez que o passado é “um conjunto de vivo e morto” ), mas sim o que res-
gatar. a partir de que critérios e, sobretudo, quais os grupos sociais mais
aptos a essa tarefa. De novo, voltamos à fonte primeira, pois cabe ao pró-
pio movimento da história promover e determinar o que, como e quando
deve ser resgatado. Esta constitui a única saída possível para despojar o
historicismo croceano – onde a escolha do que deve ser conservado do
passado está em mãos de cientistas e filósofos – da “grandeza brilhante
que Ihe é atribuída. como se se tratasse da manifeçtação de uma ciência ab-
jetiva, de um pensamento sereno e imparcial (...) quando, de fato, não pas-
% de uma forma mascarada de “história com desígnio“ que preserva como
’'intocáveis" a forma liberal do Estado “que garante a qualquer força pol í-
tica o direito de movimentar-se e lutar livremente” 18 num esquema de luta
em que os golpes são decididos de antemão

Nessa altura, vem a resposta de Gramsci. Muito embora todo
grupo social possua uma tradição e um passado e o considere como o único
e total passado, “aquele grupo que, compreendendo e justificando todos
estes 'passados’, souber identificar a linha de desenvolvimento real (...)
cometerá 'menos erros’, identificará mais elementos ’positivos’ sobre os
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quais apoiar-se para criar uma "nova história”. Adiante, Gramsci prosse-
gue numa crítica aos cbscaminhos da postura objetivista19 e assinala a
quem interessa a defesa dos pilares objetivistas: os católicos empenhados
em valorizar a ciência positiva e experimental que, no limite, tornam
"a natureza e o mundo realidades intangíveis e declaram para todo o sem-
pre o primado do ’ver' sobre o do 'fazer’. Mas de que maneira, afinal
reconciliar a postura objetivista com o idealismo subjetivista a não ser atra-
vés de uma teoria das superestruturas? Se não considerarmos a estrutura
( refere-se, é claro, à infraestrutura material ) como uma espécie de 'deus
oculto’, mas como algo cuja consistência "é objetivamente controlavel”.
não como “algo imóvel e absoluto” mas “como a própria realidade em
movimenton20. nada mais resta senão dar a palavra à parte das Tesu so-
bre Fur«bach2 l onde se enfatiza que a realidade deve necessariamente
ser captada enquanto prático, de maneira subjetiva. Não é por acaso que
Gramsci { e. mais tarde. outros pensadores marxistas ) recorre às Tens n-
bre FeuBbach quando pretende fundamentar, no próprio marxismo, a
noção de prático em geral e, de prático revolucionária, em particularr em
termos de um passo necessário para constituir a atividade política como
prática e como teoria ( como ciência política )22

Mas se o próprio Gramsci interpreta as Teses sobre Feu«bach
de que maneira alinha sua interpretação sobre o pano de fundo da interpre-
tação croceana? Primeiro, entende que Marx reivindica aí uma filosofia
“que produza uma moral adequada, uma vontade atualizadora”23. rei-
vindicando a unidade entre teoria e prática com a qual. em última análise.
se identifique? Entretanto, o que em Marx aparece como prática, como
'algo subjetivo’, Gramsci traduz por vontade. ''uma vontade ativa – trans_
formadora do mundo".

Destarte, o programa teórico e prático de Gramsci encontra-se
bastante ancorado na leitura que faz do fbsfácio de Marx à Contribuição
à Crítica da Ea)nomia Política, dos estudos históricos { 18 Brumário etc. }.

das Teses sobre Feu«bach. De in ícior tal seleção esclarece porque a lingua_
gem conceitual que utiliza encontra-se ainda presa ao par infraestrutu-
ra/superestruturas e à idéia matriz segundo a qual os t»mens tomam cons-
ciência de sua situad'o material no terreno ideológico, isto é. através das
formas jurídicas, Wlíticas. religious, artísticas e outras. Esclarece. tam-
bém. a postura que assume diante da tradição materialista: ao invés de pri-
vilegiar os trabalhos de Marx que se prestam melhor a uma interpretação
economicista, se detém nos estudos concretos onde o âmbito de interven-
tão disponível e/ou aberto à prática política se mostra mais ditatado, ou
então, se inspira em textos de caráter metodológico ( a Contribuido ) ou
prcNramáticos € as Tens ) onde o que está em jogo é o próprio feitio heu-
rístico de enxergar o real e sinalizar os registros de percepção ( o objetivis-
ta e o subjetivista ) que o tornam inteligível e que, no limiter f»rmitem



14

reconciliar dimensões da realidade que os modelos apressados tudo fazem
para isolar. Gramsci se deu conta de que não haveria chance de entender as
relações de força sem Ihes conceder uma área de manobra em cujo campo
se enfrentam as práticas das classes e grupos sociais; e. muito menos, não
seria viável nomear tais relações sem captar o legado intelectual e os esque-
mas de sensibilidade, de ação, de percepção etc. que perfazem a cultura de
um grupo enquanto cristalização viva de sua história e de suas chances fu-
turas. Não fosse sua distinção entre uma superestrutura necessária e ideolo-
gias arbitrárias, racionalistas – ou como prefere dizer, 'desejadas' – que
me parece dispensável, a construção de um objeto para a ciência política
e o encaminhamento de um método de análise histórica estão quase sem-
pre baseadas nas posições assumidas por Marx nos textos aqui citados.

11

Nestas condições, salienta a necessidade de um exame teórico
aprofundado de dois princípios. Em primeiro lugar. o princípio que dis-
tingue no estudo de uma estrutura os movimentos orgânicos e relativamen-
te permanentes dos elementos que podem ser denominados '’conjuntura'’
que se revestem de um caráter mais ocasional e imediato. Esta distinção
entre estrutura e conjuntura hoje tão em voga é condição teórica necessá-
ria para que se possa afirmar um objeto próprio para a ciência política. Tal
sucede porque permite um deslocamento das contradições não resolvidas
no plano estrutural para a esfera propriamente política colocando em jogo
a direção hegemônica e oferecendo o terreno '’ocasional" sobre o qual se
organizam as forças antagonistas que, em caso de triunfo, deverão erigir
um novo bloco, vale dizer, novas relações de força, novas relações simbó-
licas e um novo tipo de Estado.

O termo orgânico adquire assim sua acepção rigorosa, isto é,
'’orgânico” é uma propriedade que caracteriza todo e qualquer elemento
da ordem da estrutura, em contraposição ao termo '’ocasional”, da ordem
cb conjuntura. Em conseqüência, uma análise concreta de dada situação
histórica deve sempre atingir um equilíbrio explicativo entre o movimento
estrutural e o movimento conjuntural para não cair nos erros do “econo-
micismo’' ou do “idealismo” ( a palavra de Gramsci é “ideologismo” ). Ao
primeiro, corresponde a exaltação de cauus mecânicas e, ao segundo, a
exaltação do elemento voluntarista. Portanto, o critério metodológico fun-
damental – o guia da análise – consiste no recurso equilibrado a '’movi-
mentos“ e fatos orgânicos e a “movimentos” e fatos de conjuntura. Para
falar no jargão da moda, o que está em jogo neste ponto não é sS a concep-
ção mais gera; do relacionamento entre a instância econômica e as instân-
cias política e ideológica, mas o próprio perfil de determinação e de expli-
cal,ão mais abrangentes de uma formação social concreta. Esta concepção
envolve o estatuto que se acaba concedendo aos ’'movimentos" e fatos de
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superestrutura, qual a medida em que é determinada pelo econômico, qual
a medida em que o sobredetermina. Segundo Gramsci. não cat» à teoria
materialista ( com t maiúscula ou minúsculo ) resolver tal dilema, trata-se
de uma questão a ser enfrentada por cada análise concreta que deve deci-
dir, após o exame de uma situação particular, qual o peso respectivo a ser
atribuído à instância econômica e às demais24. O saldo, portanto, consis-
te em duas distinções: a primeira, entre estrutura e superestrutura; a segun-
da. entre estrutura e conjuntura. Por conseguinte. Gramsci não reduz as re-
laçôes de força e os aparelhos ideológicos ao nível da conjuntura, pois para
além das lutas imediatas, as superestruturas apresentam elementos relativa-
mente permanentes2 5

A seguir. estabelece os diversos momentos em que elabora o
conceito de relações de força. Primeiro, haveria o momento econômico das
relações de força: “uma relação de forças estreitamente ligada à estrutura
objetiva, independente da vontade dos homens, passível de mediação exa-
ta”. estando ligada ao desenvolvimento das forças materiais de produção
que dão origem aos grupamentos sociais, cada um dos quais representa
uma fun$-o e ocupa uma posição determinada na produção. Este primeiro
nível estrutural constitui instrumento de controle para o estudo dos de-
mais níveis, uma vez que abriga as condições e os limites em meio aos quais
se torna viável a operação e a transformação dos demais. Segundor haveria
o momento da relação das forças políticas, ou seja, o estágio propriamente
político que traduz a passagem da estrutura para a esfera das superestrutu-
ras; é o momento da luta pela hegemonia, da transformação das ’ideolo-
gias’ em ’partidos’, da luta pela liderança e condução do processo. em su-
ma. o momento de instauração de um bloco histórico que envolve. além da
unidade dos fins econômicos e políticos, a unidade intelectual e moral.
Terceiro, haveria o momento da relação das forças militares.

Se parece tão difícil “agarrar" a obra de Gramsci é porque o
ponto de partida que acaso se venha a tomar imprime uma direção teórica
cujas implicações são irreversíveis. Em termos mais concretos. se tomamos
como ponto de partida a constatação da existência de dirigentes e dirigi-
dos, somos levados a nuclear os demais elementos da obra em torno da

concepção de Estado entendido como um complexo de organizações que
processamr com base numa autonomia relativa que deriva dos interesses e
reivindicações dos próprios grupos de 'organizadores’, demandas de classes
e/ou grupos sociais. Contudo, se tomarmos como elemento unificador os
conceitos de hegemonia ou bloco histórico, somos levados a penur a ins_
tância política em termos do primado das relações entre as classes funda-
mentais e, conseqüentemente, do circuito de representação quer de um la-

do, conduz ao aparelho estatal burguêsl e de outrol à formação do partido
político que contém em germe o projeto de um novo estado. Qualquer
caminho adotado não elimina a questão canônica da maior ou menor auto-



16

nomia de que dispõem as relações de força. sendo que ambos os trajetos
exigem que se qualifique o conteúdo, o sentido e os limites de tal autono-
m ia

Em resumo, queremos dizer o seguinte: Se dada leitura estiver
Wutada pIo conceito de hegemonia. o foco de análise e o próprio objeto
da ciência política se desloca do Estado visto como um complexo organiza-
cional para o âmbito das relações de classe a que correspondem, numa for.
mação social capitalista, dois circuitos de representação: o primeiro nuclea-
do em torno do Estado como um aparato que assume o exercício coti-
diano da hegemonia. conceito que se deve entender como a capacidade de
determinada classe de dirigir as demais impondo-lhes um conjunto de nor
mas, crenças e valores, em suma uma cultura; todavia, em virtude da im-
possibilidade de se instaurar uma hegemonia total, configura-se, de algum
modo, outro circuito de representação política, justamente aquele que as
classes subalternas constituem através do partido e dos intelectuais orgâni-
cos. Tudo se passa como se as classes dominadas fossem ampliando pro
gressivamente um sistema de poder alternativo em cujo âmbito se consti-
tuem um partido embrião do futuro Estado, uma categoria de intelectuais
que trabalham a seu serviço e, por último, pela infiltração nas '’trincheiras'
da sociedade civil, quer dizer, pela ampliação de um aparato ideológico-or-
ganizacional independente. Nestes termos, a atividade política se desenrola
entre as classes fundamentais, isto é, entre a classe que detém a hegemonia
e a exerce através do Estado e do controle sobre a sociedade civil. e a classe
que aspira à hegemonia contando a seu favor com o partido onde se pode
vislumbrar o projeto do Estado futuro.

Não obstante. emkx)ra concordemos quanto à parte mais subs-
tantiva em que esse tipo de leitura se apóia – quer dizer, em especial o
primado das relações de classe no que concerne à inteligibilidade das supe-
restruturas f»lítico-ideot6gicas –. acaba passando ao largo de inúmeras
questões fundamentais quando se trata de examinar o papel dos intelec-
tuais e dos aparelhos ideológicos.

Numa passagem bastante controvertida de sua obra, Gramsci
diz que o fato bruto em que se assenta a política ’'é a existência real de
«>vernados e governantes, dirigentes e dirigidos” e. mais adiante, prosse.
gue afirmando que a divisão entre governantes e governados "é uma cria.
ção da divisão do trabalho. é um fato técnico". muito embora. em última
análise, “refira-se a uma divisão de grupos sociais“26. Eis, portantor a divi
ao do trabalho apontada como processo substantivo e conducente à for-
mação de um circuito das relações de força entre as classes e/ou grupos so
ciais girando em torno do Estado. Neste estágio histórico, é o próprio pro-
cesso de dominação política – ou seja, as novas exigências Óostas ao exer-
cício da hegemonia – que acaba atingindo uma complexidade crescente
que se faz acompanhar por uma elevada especialização. Em outros termos,
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o novo estágio em que ingressa a divisão do trabalho político e ideológico
se fez acompanhar pela montagem de um complexo ch organizações a que
correspondem grupos de agentes profissionais que aí desenvolvem um tra-
balho específico, os chamados “funcionários da ideologia”. Como diz
Gramsci, “não há organização sem intelectuais... Os intelectuais são ''orga-
nizadores’' da vida social na medida em que são partido dirigente de uma
massa ativa.’'

Em conseqüência, a ciência política é fundamentalmente defi-
nida como ciência do Estado que, neste quadro de referência, deve ser en-
tendido como “o complexo de atividades práticas e teóricas com as quais
a classe dirigente justifica e mantém não só o seu domínio, mas consegue
obter o consentimento ativo dos governados"27. Temos aí uma conceitua-
ção do Estado cuja ênfase recai, de modo inequ ívoco. em sua dimensão or-
ganizacional e que o enxerga em termos da agência dominante ao nível po-
lítico por ser o responsável pelo êxito da mobilização das classes de uma
form«ão em torno de um ethos que serve à dissimulação do poder das
classes dirigentes. O intuito de Gramsci não é outro senão o de sublinhar o
papel propriamente ideológico do Estado.

Do ângulo estritamente organizacional. Gramsci efetua algu-
mas distinções cujo caráter é, de início. sobretudo descritivo. Haveria. de
um lado, as atividades propriamente estatais ( isto ér que aparecem rotula-
das como ’'públicas" ) : o aparato administrativo. o aparato representativo
€ 1egislativo etc. j, o aparato repressivo { o sistema judiciário. as forças ar-
madas, a polícia etc. ). E de outro, haveria o conjunto de organizações
privadas que se desenvolvem no âmbito da sociedade civil: as diversas igre-
jas. o sistema de ensino. o sistema de informaçãor os 'mass media'f as diver-
as artes etc.

Concebida como atividade autônoma, com princípios e leis
diversos daquelas da moral e da religiãor muitos poderiam objetar que tais
formulações não encontram apoio na vertente clássica do marxismo. Toda-
via. poder-se-ia argumentar, como faz por exemplo Pizzornof que o objeti-
vo crucial de Gramsci seria ’'a produção de novos esquemas para a história
Wlítica, e não um novo esquema de interpretação da história econômi-
ca’'28. Um problema que se faz insistentemente vivo no correr th suas aná-
lises. t»m como em suas formulações de caráter mais teórico diz respeito à
questão da hewmonia pol ítica e intelectual do grupo dirigente.

A noção de bloco histórico pretende dar conta da relação orgâ-
nica entre representantes e representados29. Tomemos o exemplo do '’Ri-
sorgimento” analisado por Gramsci. No processo de formação de um novo
estado nacional, a arena política abriga a ação de duas forças políticas: o
grupo dos moderados a serviço da casa de Savóia liderados por Cavour e o
Partido da Ado cujas bases sociais são predominantemente burgueus e não
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aristocráticas. tendo à testa Mazzini e Garibaldi. Em virtude do fracasso do
Partido da Ação em mobilizar as massas de camponeses, a unidade nacional
= consolidou a partir de uma aliança entre a burguesia rural do norte e os
grandes proprietários do sul30, excluindo a grande maioria da população.
Foram estes os limites em que se moveu a industrialização italiana, quer di-
zer, os limites que assinalam a margem de variação, bem como o ponto de
saturação da referida aliança. Assim, os moderados configuram um bloco
organicamente ligado à classe de que são os representantes ( no caso, a bur-
guesia rural do Norte ). O partido político de Cavour torna-se o grupo diri-
gente, aquele em condições de exercer a hegemonia e, portanto, dirigir o
Estado perante seus adversários pol íticos.

O bloco histórico se constitui a partir de uma atividade dirigen-
te capaz de aliar a direção do aparelho governamental ao controle dos apa-
relhos ideológicos em cujos respectivos campos se exerce o trabalho cb do-
minação. Deve ser tomado como ponto de partida para uma análise que, de
início, aborda a realidade histórico-social de uma perspectiva estática por
uma decisão metódica e deliberada. Em outras palavras. a intenção é re-
oonstruir uma situaÇão como se estivesse em equiIIbrio, resultante de um
processo pelo qual vem a se consolidar um circuito de representação polí-
tica cuja dimensão mais abrangente envolve, de um lado, a hegemonia, e
de outro lado, a adedo das classes subalternas. Visto de outro ângulo, esta
reconstrução visa a salientar o perfil institucional e organizacional que fun-
damenta a montagem do sistema de meios e aparelhos repressivos e ideoló-
gicos capazes de propiciar bases materiais e intelectuais adequadas à inte-
gração política e simtx51ica. Em suma, trata-se de averiguar as condições em
meio às quais um sistema de valores impregna as relações de força entre as
classes e/ou os grupos sociais.

O chamado ’'teorema das proporções definidas” pode indicar
com propriedade o sentido mais rigoroso do que Gramsci entendia por bIo-
oo histórico: ’'{...) pode-se dizer que cada aglomerado humano tem um
princípio ótimo particular de proporções definidas", ou seja, um ponto
ideal de organização. Afirma-n o conteúdo singular de cada situação con-
creta com o lembrete genérico de que “cada modificação numa parte de-
termina a necessidade de um equilíbrio com o todo’'. Num sentido positi-
vo, Gramsci propõe aplicá-lo aos partidos, aos sindicatos, às fábricas. com
o intuito de perceber '’como cada grupo social tem uma lei de proporções
definidas própria, que varia de acordo com o nível de cultura, de indepen.
dência mental, de espírito de iniciativa e de senso de responsabilidade e
disciplina dos seus membros mais atrasados"31

A ruptura da relação de representação 'natural' entre os grupos
sociais e seus partidos, corresponde ao que Gramsci entende por crise orgâ.
nim. O que pode ocorrer tanto pela saturação da representação paI ítica da
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aliança hegemônica como em decorrência de um processo de mobilização
das classes subalternas cujas reivindicações se canalizam através de uma or-
ganização – o partido político, por exemplo –, que passa a representar
seus interesses em face do bloco no poder. As guerras. revoluções, plebisci-
tos, eleições gerais oferecem ocasiões propícias à eclosão de “momentos de
vida intensamente coletiva“ quando determinada população se defronta
com uma tarefa comum que reclama potencialmente estratégia de ação e
de luta. Desta maneira, abre-se a possibilidade de mudanças nas relações
entre representantes e representados o que requer a criação de um novo sis-
tema de valores culturais. O sentido mais fundo da noção de crise orgânica
diz respeito às alternativas históricas postas por esses momentos de abalo
estrutural, obrigando a uma reorganização ou unificação dos grupos domi-
nantes ( ou então, a solução “arbitral“ do cesarismo ), a uma mudança no
sistema de poder capaz de afetar inclusive a própria base econômica. No se.
gundo caso, sucede a implantação de novas formas históricasr isto ér um
novo sistema de representação orgânica e de hegemonia.

Trata-se, em suma, da ruptura do bloco histórico dominante e
da criação revolucionária de um novo bloco. De uma perspectiva teórica, a
questão relevante refere-se às condições necessárias que tornam possível a
eclosão de tal crise. Por enquanto, não importa tanto o paradeiro da crise.
quer dizer, segundo Gramsci, tanto pode levar a uma revolução como w_
de redundar numa reação fundada num processo de rearticulação dos gru-
ws que já detinham o poder. De in ício, a crise orgânica pode assumir o ca-
ráter de uma crise de hegemonia da classe dirigente, um conflito entre re-
presentante s e representados, “seja porque a classe dirigente fracassou em
algum de seus grandes empreendimentos políticos para o qual havia solici-
tado ou imposto pela força a adesão das massas ( por exemplo, a guerra ),
seja porque grandes massas ( em particular. camponeses e intelectuais de
oripm pequeno-burguesa ) passaram brunamente da passividade política
a certa atividade e apresentam reivindicações quer embora sem grande
unidade, constituem uma revolução"32. Assimr a crise orgânicn pod; assu_
mir o aspecto de crise de autoridade. o que não passa de uma modalidade
de crise de hegemonia nos casos em que o processo de ruptura atinge so_
bretudo o aparelho do Estado e, em especial a posição relativa dos apare-
Ihos ideológicos. O conceito de crise orgânica refere-se ao momento de es-
vaziamento político e ideológico do bloco, estando em jogo o futuro do
sistema de dominação até então vigente.

Pelo fato de insistir muito no caráter ético do Estado tendente

a eliminar as divisões internas entre dominados e a criar um organismo so-
cial unitário técnico-moral, muitos poderiam, com certo fundamento,
aproximar tal conce14ão da imagem durkheimiana subjacente à teoria do
consenso. Mas a unidade cultural, a homogeneidade ética e intelectual que
a classe dominante consegue impor através de seus aparelhos ideoiógicos
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“públicos” e ’'privados" constitui o modo peculiar com que se consolida
a hegemonia, ou melhor, a estratégia por excelência com que se dissimula
os conflitos entre os grupos sociais. Por conseguinte, neste caso, a idéia de
consenso não passa de um efeito ideológico que pode, eventualmente, assu-
mir o perfil de um mito que será tanto mais eficaz quanto maior e mais
abrangente se mostrar o processo de hegemonia. O consenso constitui, por-
tanto, uma construção ideológica que se impõe sobre o conjunto de dada
formação e, destarte, não pode ser tomado por um conoeito aplicável nu-
ma análise concreta. Assim, não é de todo descabida a sugestão de Pizzor-
no de que a imagem do consenso tenha sido incorporada por Gramsci dire-
tamente da fonte ( isto é. Durkheim ) passando pela elaboração soreliana a
respeito do mito.

E tal sucede porque ''o Estado pede o consenso, mas também
'educa’ este consenso utilizando as associações políticas e sindicais, que,
porém, são organismos privados, deixados à iniciativa particular da classe
dirigente'’33. Via de regra, o Estado oscilaria, portanto, entre uma função
predominantemente 'educadora' – que pode concretizar-se através dos
apareltx)s 'privados’ da sociedade civil – e uma função eminentemente re
pressiva, que se realiza mediante os aparelhos 'públicos'. Com isso, Gramsci
pretende impedir a identificação de Estado e Governo. ou seja, impedir a
confusão entre sociedade civil e sociedade política. Acaba propondo a se-

guinte definição sintética: ’'Estado = nciedade pot ítica mais sociedade ci-
viI. isto é, hegemonia revestida de coerção'’34. A intenção de Gramsci é
dar conta tanto da dimensão força como da dimensão consenso cuja com-
binação corresponde ao exercício 'normal’ da hegemonia, e cuja presença
se verifica em todo o aparato conceitual a que recorre. Aliás, as duas di-
mensões referidas sofrem um tratamento exaustivo e explícito nos seus es-

critos, sendo possível assinalar as diversas expressões metafóricas com que
surgem: armas versus religião, coerção versus persuasão, política versus mo-
raI, violência versus fraude, força versus ideologia, política versus ética e,
por que não, força versus sentido. Em conseqüência, o exercício da hege-
monia por parte de uma classe dirigente através do Estado requer, além de
uma posição dominante no âmbito das relações de produção, um controle
sobre os produtos e bens das superestruturas. Vale dizer, a hegemonia de
determinada classe tende a cristalizar e preservar certo tipo de civilização e
de cidadão.

Podemos, agora, retomar o foco central da leitura cujo ponto
de partida é dado pela constatação de que a existência de dirigentes e dirt-
gidos resulta dos movimentos da divisão do trabalho em seus efeitos no
plano da organização política e ideológica. Tal significa que a própria divi-
são do trabalho político e ideológico passou a exigir um arcabout,o institu'
cional complexo – os chamados aparelhos ideológicos – responsável
pela gênese dos grupos sociais de ”organizadores” ( os intelectuais. as di-
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veras burocracias ) cujos interesses, reivindicações e obras apresentam ca-
ráter específico e irr«iutível aos interesses das classes fundamentais, pois
derivam de uma inserção singular, qual seja o trabalho específico com que
contribuem para a manutenção ou para a derrubada das relações de força
vigentes. Não se deve entender essas afirmações como querendo privilegiar
a dimensão organizacional tão-somente por uma decisão ou um critério
metodológico, qualquer que seja. O problema não é tanto a ênfase no
elemento 'máquina’ mas no fato de que o processo de autonomização de
que resultou o sistema político no estado liberal capitalista, deriva de
processo histórico substantivo. sendo, ademais, distintos o grau dessa
autonomia e, portanto. a eficácia dessa instância político-ideológica.

O que está subjacente às formulações de Gramsci é a concep-
ção de que o processo de autonomização de dada atividade social – como
por exemplo, o sistema de ensino – implica um conjunto de elementos
que tendem a se mostrar recorrentes sempre que tal fato ocorre. Implica a
constituição de corpo próprio de agentes especializados e especialmente
treinados para que possam cumprir um trabalho particular. Implica o de-
senvolvimento e. via de regra, um processo de institucionalização da ativi-
dade que passa a ser praticada. gerida e controlada no interior de organiza-
çôes especialmente votadas a tal fim. Implica um corpo de tradições, de
conhecimentos. de representações etc.

Os grupos sociais que se constituem a partir desse novo pata-
mar na divisão do trabalho político-ideológico são os que, segundo Grams-
ci, “oscilaln entre os dois grupos fundamentais (...) e que desempenham
papel decisivo nos períodos de crise orgânica, quando o grupo conservador
já não tem força para manter sua hegemonia sobre a sociedade e o grupo
progressista ainda não pode assumir, em seu próprio nome, essa hegemo-
nia'’. Refere-se às soluções 'bonapartista’ ou 'cesarista’ cuja força e eficácia
estão associadas ao mandato tampão de estratos sociais intermediários. a
meio caminho entre as classes dirigentes tradicionais e as classes subordina-
das que aspiram à hegemonia total.

111

No entender de Gramsci, o moderno príncipe seria o partido
político: ''um elemento complexo de sociedade no qual já se tenha ini-
ciado a concretização de uma vontade coletiva reconhecida e fundamenta-
da parcialmente na ação". O partido político seria a organização em condi-
ções de empalmar e empolgar a vontade coletiva. sujeito e motor da ação
política. Todavia, pelo fato de que o partido constitui uma “nomenclatura
de classe'’, é preciso identificar ''o grupo social do qual o partido é expres-
são e setor mais avançado”. Nestes termos, a história de um partido se con-
funde com a história de determinado grupo social, o partido constituif na
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verdade, uma instituição social que concretiza, no plano propriamente po-
lítico, a expressão intelectual e moral do vínculo entre representantes e
representados.

Apesar de a história do partido correr cb«Ie o início paralela à
história do grupo social cujas reivindicações, interesses e valores o partido
assume e procura implantar sobre todo o conjunto social, também se pode
encará.Io de uma perspectiva relativamente autônoma. Neste sentido, a
análise recai sobre sua história sinBrlar que, por sua vez, depende em ampla
medida do grau de eficácia com que ele atualiza nu papel de representar
um conjunto determinado th demandas. Em conseqüência, o partido não
deve ser entendido no sentido restrito de uma organização cuk> modo de
operação se esgota no processo da luta pol ítica aberta. A noção de partido
em Gramni é fecunda justamente porque não se prende seja a uma caracte-
rização meramente institucional ou legal, seja a uma definição exclusiva-
mente atenta à dimensão força da atividade política.

Em primeiro lugar, isto significa que a relação orgânica entre
representantes e representack>s pode tamtgm localizar-se em outros apare'
Ihos ideológicos que fazem as vezes de 'partidos' ou de frações cb 'parti-
cbs'. Vale dizer, cüsempenham, de maneira mais ou menos coen, de modo
mais ou menos fragmentado, algumas das tarefas e funções que um partido
'totalitário' costuma enfeixar. Por exemplo, nesse sentido um determinack>
jornal pode vir a desempenhar uma função relevante no âmbito da divisão
ck> trabalho de representação polítia das demandas de uma dada clasn.
Em conseqüência, convém ressaltar melhor ambas as perspectivas a que re-
mete a noção cb partido. De um lado, seria 'partido’ todo e qualquer apa'
relho ideológico cumprindo alguma tarefa ou função na divisão do traba-
Iho de representação político-ideológica no âmbito de determinado bloco
histórico. Em tal acepção todo e qualquer apareltx> ideológico operando
no sentido de realizar um trabalho de inwl ação moral e/ou intelectual,
estará destarte desempenhando um papel na atividade global de representa.
ção ’partidária'. Mesmo aqueles aparelhos 'privados' aparentemente mais
infen90s à luta política imediata, devem wr considerack>5, para todos os
efeitos, frações de 'partido’. De outro lado, convém examinar o partido
do ponto de vista de sua operação e funcionamento nos momentos de cri-
se orgânica. Nestes casos. o partido tende a unificar nus diversos papéis e
a conantrar em mãos ch um ’partido’ único e centralizado, a direção, o
aontrole e o arbítrio da atividade polítia cb representação classista.

Na primeira acepção, lidamos com blocos históricos relativa-
mente estabilizados, ou seja. dotados de certo tipo de regime político. de
certo tipo de Estado e, sobretudo, ch ckterminada modalidade de circuito
político de representação. Logo, o peso ch uma organização partidária es-
tará, via tb regra. referick) às dimensões da soci«lade polítia e ao alcance
e à escala de operaç50 da sociedacb civil. Em outros termos, o peso do par-
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tido político vai depender particularmente do estágio de complexidade a
que chegou a divisão do trabalho político e ideológico. Neste caso, a ativi-
dade partidária encontra-se diretamente ligada tanto ao volume relativo e à
extensão das demandas de classe { o público político ) quanto ao grau de
coesão interna das burocracias partidárias e ao grau de homogeneidade de
que se reveste o vínculo de expressão e representação que se estabelece en-
tre as bases sociais do partido e sua liderança ( por exemplo, os intelec-
tuais ).

Nos termos referidos pela segunda acepção. a atividade partidá-
ria mostra sua verdadeira face de modo mais visível, pois as múltiplas fun-
ções de representação encontram-se compactadas no espaço de uma mesma
organização, mesmo quando deixa vislumbrar ’intacto’ o arcabouço institu-
cional dos aparelhos ideológicos ( caso do nazismo ) sobre os quais o parti-
do totalitário passa a exercer um controle direto. Trata-se dos dois casos
centrais de crise orgânica, a saber, a crise de hegemonia ( o caso fascista ) e
a crise revolucionária ou de ’mobilização’. Na primeira acepção, é sobretu-
do o trabalho de inculcação ideológica que, muitas vezes, aparece distribuí-
do pelos inúmeros aparelhos ideológicos.

De um ângulo estritamente organizacional, três grupos de ele-
mentos constituem as condições para existência de um partido: a massa de
adeptos ( que Gramsci denomina os “homens comuns, médios" ). o 'exér-
cito’ do partido; o grupo de dirigentes, elemento principal de coesão, sobre
o qual recai a tarefa de expressar, na teoria e na prática, as demandas mais
ou menos homogêneas de um dado grupo social; e também um grupo de Ii-
gação entre os demais que não passa dos 'funcionários’ e que só existem a
partir de certo estágio de desenvolvimento das corüições materiais objeti-
vas. Estes três elementos dariam conta da dimensão 'máquina’ do partido.
O quarto elemento refere-se à dimensão 'programa', à presença de uma
concepção do mundo, ou melhor, de um conjunto de esquemas de percep-
ção, de ação, de sensibilidade, que permitem nomear o mundo a derrubar
e, ao mesmo temfx), antecipar simbolicamente o mundo a ser instaurado.
Trata-se, portanto, não apenas de um programa puro e simples mas de um
discurso simbólico que informa a prática política e que não passa da cris-
talização do ettx)s da classe ou das classes que o partido representa. Nes-
tas condições, Gramsci atribui ao partido um âmbito de ação muito amplo
ao mostrar que suas práticas devem articutar-se tanto no plano da força co-
mo no plano da ideologia.

É interessante observar aqui nova possibilidade de leitura do
elemento vontade já referido. Ao caracterizar o 'programa’ como capaz de
guiar a previsão – entendida como conhecimento dos elementos do pas-
sado e do presente, bem como de sua trajetória – Gramsci identifica tal
elemento com a idéia croceana da fnixão na medida em que ''a realidade
é o resultado de uma aplicação da vontade humana à sociedade das coisas’'.
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Portanto, eis alguns dos postulados que justif iam o privilegiamento que
Gramni concede às superestruturas como o espaço onde se defrontam as
classes e/ou os grupos sociais organizadamente dirigidos por vontades que
se encarnam e se expressam na camada de representantes/militantes. Des-
tarte, poder.se.ia pensar a teoria da vontade em Gramsci de um ângulo
menos carregado do jargão expressivo de Croce, qual seja o de identificar
os elementos materiais, políticos e simbólicos que informam as possibili-
dades e condições abertas à eclosão dos movimentos sociais. Neste ponto,
cumpre ressaltar que Gramsci insiste muito no fato de que 'o dever ser' não
deve ser traduzido num registro moralista, mas sim no sentido prático de
md>ilizaçâo. de arregimentação dos membros de uma classe social em tor-
no dos ideais que um discurso político ordena e preenche com sentido uni-
tário. E a prática política move-se no campo da realidade objetiva sob a
condição de deixar-se revestir por um programa que, de algum modo, con-
segue nomear tal mundo em bases compreensíveis para seus adeptos que,
em última análise, já se encontram convertidos a tal programa porque fo-
ram eles mesmos – quer dizer, uma dada classe social – quem o produ-
ziu. quem o difunde e quem Ihe serve de base social de sustentação35

Outro elemento que deve ser visto mais de perto é a burocra-
cia partidária que se faz a portadora da tradição e da ortodoxia tornando'
se por esta via ’'um corpo solidário, voltado para si e independente da mas-
sa”. No caso de a relação de representação entre partido e grupo social se
mostrar adequada às demandas e interesses do grupo, a modalidade 'nor-
mal’ no plano da organização partidária seria o centralismo democrático
que não é outra coisa senão maneira de temperar os impulsos da base com
o comando da cúpula. Nos casos em que não houver tal adequação, sai vi-
torioso o centralismo burocrático.

Convém ressaltar o fato de que Gramsci não apenas pensa o
partido político com base no modelo das instituições religiosas, mas tam-
bém enxerga o partido como capaz de substituí-las, pois sua finalidade
consiste em potenciar as possibilidades de ação e mobilização de suas bases
sociais. Afirma que o príncipe '’toma o lugar, nas consciências, da divinda-
de ou do imperativo categórico, torna-se a base de um laicismo moderno e
de uma laicização completa de toda a vida e de todas as relações de costu-
me'’36. A citação é muito esclarecedora pois aponta com precisão de que
maneira o ethos partidário opera como um divisor de águas em registro lei-
go, um princípio de arbítrio e controle da realidade, ocuparxio a região do
político que, antes. cabia às organizações atuantes em nome da divindade.
Nesse sentido, tomemos os conteúdos que privilegia ao incorporar a noção
soreliana do mito: a ideologia política que o partido difunde não é 'fria
utopia’ nem 'raciocínio doutrinário’, mas. sim, “uma criação da fantasia
concreta que atua sobre um povo disperso e pulverizado para despertar e

organizar sua vontade coletiva". O caráter mítico da ideologia seria dado
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pIo fato de ela servir à produção/difusão de significações ajustadas às de-
mandas de certas forças sociais. Todavia, tal concepção da ideologia como
mito deve ser entendida nos termos da teoria da vontade, capaz de conferir
um sentido e certos fins à luta pelo poder.

Mais ainda, a força do mito não reside tanto nas possibilidades
que oferece de nomear o mundo das relações sociais segundo a ética dos
dominados ou dos dominantes; o impulso central que o mito propicia é o
fato de permitir dotar as organizações dos dominados – seja o sindicato,
seja o partido – de bases 'passionais' adequadas, isto é, ele informa a
ação, dá-lhe uma direção, sentidos. Convém não minimizar o elemento
'’paixão”, pois nele está contida a dimensão da experiência vivida pelo
agente, as representações que desenvolve acerca da ação dos outros ( dos
antagonistas, por exemplo ) e de seu grupo, não sendo nada desprezíveis o
peso que tais elementos possuem no processo que atualiza e mobiliza a
'’vontade” do grupo inteiro em seu despertar para as exigências da luta po-
lítica. Em termos mais amplos, seria de todo inviável desconsiderar em
Gram=i a hjgtória própria da classe e/ou do grupo social – quer dizer,
toda uma cultura – cujas linhas mestras acham-se cristalizadas numa con-
mpção de mundo mais ou menos homogênea que o partido incorpora no
processo da luta para torná.la cada vez mais uma base lógico-política em
cujo interior se deverá constituir, progressivamente, a tomada de consciên-
cia dos interesses de classe. Em suma, a ideologia enquanto mito cumpre o
papel inaugural de propor uma ordem nova, um programa, além, é claro,
de cumprir também seu papel negativo em relação à ordem social que se

pretende superar. Como vemos, para Gramsci, a política constitui sempre
um jogo entre, de um lado, a vontade, a espontaneidade, a liberdade ( ou
seja, certo grau ou marWm de arbítrio e controle por parte da ação políti-
ca ) e, de outro lado, o determinismo absoluto. o fatalismo. o mecanicis-
rrio

Assim como, segundo Bachelard. a profissão de m&iico apare-
ce enquanto uma nova força política capaz de dividir, com os sacerdotes.
o trabalho institucionalmente organizado de controle social ( o médico às
vohas com as mazelas do corpo e o sacerdote votado à saúde do espl’ri-
to ) 37, o partido aparece como elemento propulsor da vontade, definida
ao mesmo tempo como a)nsciênch e como fazer que se põem juntos numa
situação histórica concreta. Quer dizer, o objeto específico da ciência pOII'-
tica consiste num estudo das condições que permitem a formação de certas
vontades coletivas nos diferentes níveis das relações de forças, bem como
um estudo dos mudos de constituição dessa vontade, como por exemplop
as modalidades de identificação do indivíduo com o grupor o espírito de
sacrifício, o 'esprit de corps' etc.

Entretanto. Gramsci eçtá tratando de um momento particular
do processo de desenvolvimento político, ’'ao momento posterior àquele
em que um fato pode existir e pode não existir, no sentido ch que a neces-
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sidade de sua existência ainda não se tornou ’f»remptória’, mas def»nde
em 'grande parte' da existência de pessoas de extraordinário poder volitivo
e de extraordinária vontade”38. No limite, é claro. o partido deixaria de
existir uma vez que. '’para o partido que se propõe anular a divisão em
classes, a sua perfeição e acabamento oonsiste em não existir mais, porque
já não existem classes e, portanto. a sua expressão’'39. Nestes termos, o
elemento vontade enquanto paixão se reveste do sentido croceano do dra-
ma que se desenrola entre as diversas forças sociais.

IV

'’Pode-se observar, em geral, que na civilização moderna todas
as atividades práticas se tornaram a tal ponto complexas e as ciênci3s se im-
bricaram em tal medida com a vida que toda atividade prática tende a criar
escolas para seus próprios dirigentes e especialistas e, portanto, tende a for-
mar um grupo de intelectuais especialistas de grau mais elevado, que ensi-
nam nestas escolas. De modo que, junto ao tipo de escola que se poderia
chamar de “humanista" e que é o tradicional mais antigo, destinado a de-
senvolver em cada indivíduo humano a cultura geral ainda indiferenciada. a
potência fundamental de pensar e de saber conduzir-se na vida, foi-se crian-
do todo um sistema de escolas particulares de diferentes cursos para ramos
profissionais inteiros ou para profissões já especializadas e perfeitamente
individualizadas.

{...) A divisão fundamental da escola em clássica e profissional
era um esquema racional: a escola profissional para as classes dominadas, a
clássica para as classes dominantes e para os intelectuais. O desenvolvimen-
to da base industrial. tanto na cidade como no campo, trouxe uma cres-
ante demanda do novo tipo de intelectual urbano. Junto à escola clássica
se desenvolveu a escola técnica ( profissional mas não manual ) o que pôs
em discussão o próprio princípio da orientação concreta da cultura geral
fundada na tradição greco-romana. Uma vez posta em discussão tal orien-
tação, pode-se dizer que ficou arruinada. pois sua capacidade formativa es-
tava em grande parte baseada no prestígio geral e tradicionalmente indiscu-
tido de determinada forma de civilização {...}

Deve.se ter em mente a tendência em expansão, segundo a
qual, toda atividade prática tende a criar sua própria escola especializada,
assim como toda atividade intelectual tende a criar para si mesma círculos
próprios de cultura. que assumem a função de instituições pós-escolares es-
pecializadas em organizar as condições que tornam possível estar à altura
dos progressos que se produzem em cada domínio científico.

Também se poa observar, cada vez mais, que os órgãos delibe-
rativos tendem a distinguir sua atividade em dois aspectos “orgânicos”: a
atividade deliberativa, que Ihes é essencial, e a técnico-cultural através da
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qual os especialistas examinam previamente e analisam as questões a serem
resolvidas. Esta atividade já criou todo o corpo burocrático de uma nova
estrutura pois. junto aos ofícios especializados de elementos competentes
que preparam o material técnico para os corpos deliberativos. cria-se um
segundo corpo de funcionários mais ou menos ’'voluntários” e desinteres-
ndos, selecionados na indústria, nos bancos e nas finanças. Este constitui
um dos mecanismos por meio dos quais a burocracia de carreira acabou
por controlar os regimes dernocráticos e os parlamentos; agora o mecanis-
mo vai-se estendendo organicamente e absorve em seu círculo aos grandes
especialistas da atividade prática privada e, destarte, controla os regimes e
as burocracias. Já que se trata de um desenvolvimento orgânico necessário,
e tende a integrar o pessoal especializado na técnica política, com o pessoal
especializado nas questões concretas de administração das atividades práti-
cas essenciais das grandes e complexas sociedades nacionais modernas,
qualquer tentativa de exorcizar esta tendência de fora gS pode produzir
prédicas morais e gemidos retóricos” ( trecho extraído de Los inteleatuales
y la organización de la cultura, ed. cit.. pp. 111/1 13 ).

O passo seguinte será uma breve caracterização dos aparelhos
ideológicos, locais por excelência de inserção dos intelectuais. Do ponto de
vista político, segundo Gramsci, deve-se pensar o sistema moderno de rela-
ções de força tendo em mente os seguintes elementos principais: expansão
do parlamentarismo, expansão do regime associativo sindical e partidárior a
formação de amplas burocracias estatais e 'privadas’, a ampliação da má-
quina repressiva do Estado e, de modo geral, a ampliação do conjunto das
forças organizadas pelo Estado e particulares a fim de tutelar o domínio
econômico, político e simbólico das classes dirigentes. Tais elementos vêm
caracterizar o grau de complexidade de que se revestem as superestruturas
na sociedade moderna, ou para falar nos termos do autor, o moderno 'sis-
tema de trincheiras’ em que se move a luta política. As reflexões de Grams-
ci incluem também os casos de formações sociais com baixa unificação ma-
terial e ideológica, onde então os aparelhos ideológicos não podem tornar-
se 'trincheiras ou fortaleza'.

Como ele mesmo diz acertadamente. “No Oriente. o Estado
era tuck), a sociedade civil era primordial e gelatinosa; no Ocidenter havia
entre o Estado e a sociedade civil uma justa relação e em qualquer abalo do
Estado imediatamente descobria-se uma poderosa egtrutura da sociedade
civil (...) O Estado era apenas uma trincheira avançada, por trás da qual se
situava uma robusta cadeia de fortalezas e casamatas; em medida diversa de
Estado para Estado é claro, mas exatamente isto exigia um acurado reco-
nhecimento do caráter nacional”40. Por conseguinter uma caracterização
acurada do sistema de trincheiras ( os aparelhos ideológicos ) sob a tutela
do Estado constitui um passo crucial da análise política. Primeiro, tal gê-

nero de análise permite uma avaliação mais justa dos principais contendo-
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res na arena propriamente política e, segundo. porque propicia o caminho
de análise mais fecundo quando se pretende uma qualificação rigorosa do
processo político. Concretamente, o tamanho, a complexidade relativa. e o
grau de unificação do sistema de trincheiras e do Estado poderá dar conta
de outros elementos, como por exemplo, o grau de autonomia relativa dos
interesses das diversas burocracias e dos intelectuais, o peso do Estado en-
quanto esfera de compromisso e acordo ’tático’ entre as forças sociais. a
importância relativa de certos elementos culturais ligados ao peso e à in-
fluência mais ou menos decisiva da vida cultural num dado contexto nacio-
nal. Por exemplo, quando se refere à “auéncia entre as forças radicais-po-
pulares de uma consciência da missão da outra parte’', o que Ihes impediu
ter plena consciência de sua própria missão no processo pol ítico do “Risor-
gimento’', tornando-se assim incapacitada para dispor de algum peso no
equilíbrio final de forças, acaba por atribuir um peso específico à ideologia
como concepção de mundo, como consciência para si. Pois a vontade de
um grupo social ou da camada de seus representantes se ordena com base
numa concepção do outro, de si mesmo, de suas próprias bases sociais. Na
verdade, o sistema de trincheiras – ou seja, o conjunto dos aparelhos
ideológicos – constitui o mrne concreto das “atividades práticas e teóri-
cas com as quais a classe dirigente justifica e mantém sua dominação”,
ainda que sob as modalidades ’teatrais’ e jurídicas com que se manifesta o
princípio de autoridade.

Assim, no âmbito das superestruturas, o Estado atua como ins.
trumento de 'racionalização’, de aceleração, privilegiando a expansão de
certas condições. de certas atividades, de certos grupos de agentes, de oer-
tos hábitos e valores, e de preferência, os mais condizentes com a modali-
dade de dominação que Ihe é mais favorável. Pode-se então compreender a
natureza repressiva do direito que confere ao Estado o álibi de poder do-
tar-se com seus próprios limites quando, na verdade, o Estado pode modif i.
cá-lo a qualquer momento em nome de novas exigências sociais que por
acaso venham a se interpor ao exercício de sua autoridade.

Os aparelhos ideológicos constituem uma multiplicidade de
iniciativas e atividades chamadas 'privadas’ que configuram o aparelho de
hegemonia política e cultural das classes dominantes. ’'Só o grupo social
que coloca o fim do Estado e de si mesmo como fim a ser alcançado, pode
criar um Estado ético, tendente a eliminar as divisões internas de domina-
dos (...) e criar um organismo unitário técnico-moral'’. Isto significa que o
trabalho de assegurar a dominação encontra-se em mãos dos grupos de
agentes – os funcionários da ideologia – que derivam suas condições
sociais de existência de sua inserção regulada no campo cultural, onde ope-
ram enquanto produtores de discursos e significações condizentes com os
alvos 'morais’ vigentes.
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Os aparelhos ideológicos são definidos explicitamente enquan-
to meios através dos quais os grupos dirigentes organizam e inculcam toda
uma cultura que se manifesta na atividade econômica, na arte, no direito.
em todas as manifestações da vida, quer dizer. que se acha incrustada no
plano do cotidiano, das práticas aparentemente mais individuais, fazendo-
se presente ademais no ethos dos diversos grupos sociais. Nestas condições,
o Estado assume um papel ''educador’', pois tende a instaurar uma ampla
rede de instituições com vistas a difundir o sistema de valores que encam-
pa. e para cuja adesão passa a solicitar o consentimento das classes do-
mi nadas.

Vale a pena escavar meIN)r os sentidos da metáfora recorrente
em Gramsci segundo a qual a ideologia constitui o 'cimento’ que solda o
bloco histórico. O sentido mais explícito contido nessa metáfora aponta
para a ideologia dominante em termos de um centro de irradiação cujo
peso se faz presente até mesmo nos atos. práticas e discursos aparente-
mente mais insignificantes. incluindo a região inteira do que parece 'natu-
raI’, ou então, nos termos de Leach, do 'taken for granted'. A esse respei-
to, é o próprio Gramsci que explicita a questão quando diz que a cultura
compreende, sobretudo, “aquelas regras práticas de conduta que os juris-
tas chamam 'juridicamente indiferentes’ e, cuja zona, se modifica com os
tempos e com a extensão da intervenção estatal na vida dos cidadãos”41
Na mesma linha de análise, define a consciência da criança como ’'o re-

f lexa da fração da sociedade civil em que ela participa, das relações so-
ciais que dewnvolve na família ( ... )'’, ou seja, é fruto de um oomplexo
de experiências que Ihe transmitem, inwnsivelmente, a posição que deverá
reproduzir, o equipamento moral e intelectual disponível em seu grupo,
e mais, o estilo de vida que acompanha isso tudo e regula quaisquer de
suas práticas.

Em contraposição, "o direito não exprime toda a sociedade
{ pelo que os violadores do direito seriam seres anti-sociais por natureza,
ou débeis mentais ), mas a classe dirigente, que '’impõe” a toda a socie.
dade aquelas normas de conduta mais ligadas à sua razão de ser e ao seu
desenvolvimento”42. ainda que, no estado moderno, a atividacb jurídi.
ca tenha ampliado sua esfera de jurisdição43. E todo o vigor da propos-
ta de Gramsci se mostra em sua caracterização do direito como atividade
repressiva seja aquele que “pune”, seja o que ''premia’', pois em amEx)s
os casos, o critério subjacente são os interesns políticos em favor dos
quais o Estado atua44. Trata-se, em suma, de revelar o fulcro inescapá-
vel da produção de significações cujo controle está em mãos dos interes-
ses dominantes.
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Logo, além de permitir o cumprimento de funções lógicas – a
necessidade de nomear o mundo das coisas e o mundo das relações so-
ciais –, a cultura cumpre funções econômicas e políticas por assegurar a
subordinação dos 'simplórios’ através do processo de irradiação e dif uSo
dos valores culturais. Poder-se-ia decifrar a metáfora do 'cimento’ denun-

ciando, por exemplo, seu caráter eventualmente ''totalitário’', É claro, tal
afirmação seria o momento final de um trajeto de leitura teoricamente
comprometido desde o ponto de partida com a idéia de que o avanço da
luta de classes tende a desenvolver uma cultura operária cujo princípio di-
visório ( para uur o termo de Bourdieu ) é distinto daquele com que opera
a cultura dominante45 e. nesse mesmo movimento, tendente a recuur
o poder explicativo de quaisquer elementos ou processos históricos que
não cabem nas formas do materialismo mais grosseiro. Mas Gramsci jamais
pensou os aparelhos ideológicos e os intelectuais sem referi-los de imediato
ao contexto das relações de classe. Vale dizer, no interior do bloco históri-
co. a ideologia como 'cimento integrador’, embora realize a unidade da
maioria ou do conjunto da sociedade, permanece a ideologia da classe do-
minante; e mais, muito embora possam consentir ou aderir ( não importa
tanto o grau com que a força e a repressão contribuem para isso ), ou se-
rem forçadas a fazê-lo, as classes dominadas não se encontram realmente
un ificadas.

Do ângulo que vimos tratando. não importa tanto o grau com
que a força e/ou os aparelhos diretamente repressivos contribuem para a
unificação do bloco. Muito antes que os grupos de agentes sociais possam
dar conta da dimensão força no processo de dominação, já estiveram su-
jeitos a um processo demorado e amplo pelo qual Ihes foram inculcados os
valores, hábitos, crenças, léxicos etc., transmitidos através do aparelho fa-
miliar, escolar, religioso, e outros.

Sendo impossível obter uma unificação total, as classes e/ou
grupos dominados constituem, via de regra, um elemento potencial de
ameaça e desagregaçâo das relações-orgânicas no interior do bloco e podem
intervir dadas certas circunstâncias. Neste sentido. o Estado oscilaria, em
geral, entre um perfil fundamentalmente 'educador' – função que cumpre
nos períodos de maior estabilização hegemônica – e um perfil eminente.
mente 'repressor’ por ocasião das situações de crise orgânica.

Em certa medida. a teoria dos aparelhos ideológicos constitui,
na verdade, uma teoria da organização político-ideológica das formações
sociais capitalistas modernas, no sentido preciso de que teva em conta as
novas exigências sociais ( políticas e simbólicas e organizacionais ) com que
teve de se defrontar o exercício da dominação nas mais diversas modalida.
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des ( de«ie as formas mais puras de Estado liberal até as formas mais exa-
mrbadas de ’fanismo’ ). Em outros termos, a teoria dos aparelhos ideoló
gicos mostra.se bastante atenta com o novo patamar alcançado pela divisão
do trabalho político e ideológico o qual passou a abranger inúmeras outras
esferas da vida política que não se inserem de modo imediato e visível no
aparelho chamado 'representativo’. Os aparelhos ideológicos são órgãos ou
agências de administração, imposição e gestão do conformismo e das
utopias – desde as mais 'humanistas’ até as mais 'técnicas’ – propostas pe-
la classe dirigente.

“Em geral, pode-se dizer que a distinção entre o comum dos
homens e outros homens mais especificamente legisladores é dada pelo fa-
to de que este segundo grupo não só elabora diretivas que deveriam tornar-
se norma de conduta para os outros. mas, ao mesmo tempo, elabora os
instrumentos através dos quais as próprias diretivas serão 'impogtas’ e exe-
cutadas. O poder legislador máximo deste segundo grupo é exercido pelo
wssoal estatal ( funcionários eleitos e de carreira ), que têm à disposição as
forças coercitivas legais do Estado. Mas não se diz que também os dirigen-
tes de organismos e organizações 'privados’ não dispõem de sanções coerci-
tivas, inclusive a pena de morte. O máximo de capacidade do legislador
pode ser deduzido do fato de que à perfeita elaboração das diretivas
corresponde uma perfeita predisposição dos organismos de execução e
de controle e uma perfeita preparação do consenso 'espontâneo’ das mas-
us que devem 'viver' aquelas diretivas. modificando os seus hábitos. a sua
vontade e as suas convicções de acordo com estas diretivas e com os objeti-
vos que elas se propõem atingir. Se cada um é legislador no sentido mais
amplo do termo, continua a ser legislador mesmo aceitando diretivas de

outros. Seguindo-as, faz com que também os outros as sigam; compreen-
dendo o seu espírito, divulga-as. quase que transformando-as em regula-
mentos de aplicação particular a zonas de vida restrita e individualizada"46

Este trecho dá Um a medida do alcance explicativo ( e por
que não, também 'expressivo' no sentido de uma qualificação fecunda )
das propostas de Gramsci para uma teoria das superestruturas er em es-
pecial, introduz um ponto importante que gogtaria de desenvolver mais.
Tomemos, por exemplo, os trechos em que esboça uma espécie de 'psic.'o_

togia geral’ do 'dirigente’. Apesar de quase sempre estar lidando com atri_
butos Wnéricos que gostaria de ver presentes na atuação dos homens do
partido popular, parece de fato preocupado em poder caracterizar com
acerto grupos de homens que partilham uma série de traços comuns por es_

tarem ligados a uma mesma atividade básica, em geral de caráter profissio-
nal. Assimr por exemplo, a constatação de que ''é possível ser críticos e
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homens de ação ao mesmo tempo, de modo que não só um aspecto não en.
fraqueça o outro. mas, ao contrário. o confirme”, dirige-se sobretudo ao
papel dos intelectuais. Quando se refere ao conceito croceano da 'políti-
ca-paixão’, observa ”que a característica do chefe. como tal, não é certa-
mente a passionalidade, mas o cálculo frio. preciso, objetivamente quase
impessoal, das forças em luta e das suas relações’'47. Volta novamente aos
intelectuais quando aborda, de passagem, os usos da 'ironia’ e do 'sarcas-
mo’, atitude característica da separação-compreensão. e tão encontradiça
nos ’fundadores da filosofia da práxis’ . E mais adiante. desenvolve afinal
uma análise muito acurada de certo estilo de trabalho intelectual: ''Como
sucede sempre, as primeiras manifestações originais do sarcasmo tiveram
imitadores e papagaios; o estilo tornou-se uma estilística, uma espécie de
mecanismo, uma cifra, um jargão que poderia dar lugar a observações pi-
cantes ( por exemplo, quando a palavra “civilização’' é nmpre acompa-
nhada do adjetivo '’pretendida". é lícito pensar que se acredita na existên-
cia de uma '’civilização” exemplar. abstrata. ou, pelo menos, que nos com-
portamos como se acreditássemos nisso; isto é, da mentalidade crítica e
historicista passamos à mentalidade utópica )”48. E segue por aísinalizan-
do um conjunto de maneirismos que, no limite, constituem a personalida-
de e o estilo de trabalho do grupo inteiro de intelectuais, desde aqueles
com posições mais autônomas no campo até aqueles reunidos em 'conven-
tl’culos’ e igrejinhas. Através dessas citações precárias. queria chamar aten-
ção para as modalidades concretas pelas quais Gramsci detecta o processo
de diferenciação no âmbito da divisão do trabalho político de onde se ori-
ginam todas as categorias dos 'funcionári/os da ideologia’.

Neste mesmo sentido, parece agora oportuno examinar mais
de perto a dinâmica própria ao funcionamento interno dos aparelhos ideo-
lógicos. Por exemplo, em sua análise da Ação Católica procura mostrar que
seu aparecimento deveu.se ao declínio da religião católica como concepção
totalitária e, em conseqüência, ao enfraquecimento da monopolização que
exercia junto às diversas esferas de produção cultural. Gramsci associa os
períodos de crise da ortodoxia à fundação de novas organizações e à ex-
pansão acelerada dos instrumentos destinados a salvaguardar a tradição ge-
rida pelo corpo de sacerdotes. É muito esclarecedora a comparação que es-
tabelem entre a Ação Catótica e a ordem dos terciários franciscanos: “A
criação dos terciários é um fato muito interessante de origem e tendência
democrático-popular, que ilumina melhor o caráter do franciscanismo co-
mo retorno tendencial aos modos de vida e de crença do cristianismo pri-
mitivo: comunidade de fiéis. e não só do clero. como vinha ocorrendo cada
vez mais {...) As diversas ordens religiosas representam a reação da Igreja
( comunidade dos fiéis ou comunidade do clero ), da cúpula ou da base,
contra as desagregações parciais da concepção do mundo ( t»resias, cismas
etc., e tamtgm degenerat,ões das hierarquias’'49. Ao contrário, "a Ação
Católica representa a reação contra a apostasia de amplas massas, imponen-
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te. isto é, contra a superação de massa da concepção religion do mun-
do {...) Não é mais a Igreja que determina o terreno e os meios de luta; ao
oontrário, ela deve aceitar o terreno que Ihe impõem os adversários ou a
indiferença e servir-se de armas tomadas de empréstimo ao arsenal de seus
adverürios ( a organização política de massa ). A Igreja. portanto, está na
defensiva, perdeu a autonomia de movimentos e de iniciativas, não é mais
uma força ideológica mundial mas uma força subalterna”5 o

Está fora de dúvida de que tal processo sucedeu não tanto em
decorrência dos avanços na organização política das classes subalternas,
mas sim em conseqüência das novas modalidades de dominação que passa-
ram a exigir. de modo sempre crescente, o cumprimento de funções cada
vez mais diferenciadas e complexas no âmbito da divisão do trabalho polí-
tico e ideológico. Para tanto. foi preciso ampliar os diversos corpos de 'fun-
cionários’ cujo trabalho específico deve seu êxito relativo a uma formação
prévia altamente especializada, às possibilidades crescentes para esses gru-
pos burocrático-intelectuais de participarem, em medida mais ou menos
significativa { o que vai depender, em cada caso. da extensão do Estado
e/ou da sociedade civil e do peso respectivo dessas esferas ), das relações de
força prevalecentes. Os recuos a que se viu forçada a Igreja devem-se menos
ao processo de conscientização das classes dominadas do que ao movimen-
to histórico recente em que a Igreja foi obrigada, cada vez mais, a abrir
mão de ''posições integrais e totalitárias no campo da cultura e da pOII’ti-
ca'' para, ao fim, tornar-se “partido em oposição a outros partidos, e mais,
partido em posição defensiva e conservadora, portanto obrigado a fazer
muitas concessões aos adversários para defender-se melhor’'5 1

Enquanto o caso do franciscanismo constitui um movimento
inovador – de início, uma heresia – ’'até que o centro reage energica-
mente, desbaratarxio as forças inovadoras, reabsorvendo os vacilantes e ex-
cluindo os refratários”, a Ação Católica constitui um movimento de 'restau-
raMo’ – ''de reconduzir as coisas aos limites do Ancien Régime’'52 – que
brota de uma estratégia defensiva da Igreja no intuito de prenrvar sua posi-
ção de wder. Este último movimento se origina de uma iniciativa da pró-
pria cúpula dirigente da Igreja.

Se, por um lado, “as diversas companhias religiosas são. na rea-
tidade, frações abnrvidas e disciplinadas como orcbns religious'’ que. afi-
nal. acabam por revitalizar a Igreja hierárquica, dando-lhe novo alento me-
diante a reaproximação que conseguem estabelecer com suas bases sociais
'subalternas' e. destarte, facilitando o trabalho de dominação, uma vez que
psnm a operar com a função específica de domesticar os 'simplórios’,
movimentos do tipo Ação Católica significam, sobretudor um empreendi-
mento defensivo visando a resguardar a possibilidade de atuação da Igreja
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hierárquica no circuito político-partidário mais amplo que se constitui,
progressivamente, no contexto do Estado liberal. E assim como a Igreja te-
ve de desistir do monopólio que exercia sobre os k»ns culturais e os bens
de salvação – alja produção passa às mãos de grupos de agentes lei«)sespe-
cializados que produzem para um mercado próprio, mais ou menos amplo,
e são os detentores, de maneira crescente, de seus próprios instrumentos de
produção, de difuá’o, de suas próprias agências e instituições de aprendiza-
gem, de consagração, e cujo controle sobre suas fontes de recursos ( sejam
as classes, as frações de classe, o Estado ) se dá de modo crescentemente
autônomo – acabou por reconhecer, de algum modo, a perda relativa de
seu poder. A partir de então, assumiu-n. cada vez mais, como um partido
cujos antagonistas mais próximos – os 'liberais’, os 'socialistas’ – se
apóiam em condições materiais de existência bastante semelhantes àquelas
do corpo de sacerdotes ( refiro-me à condição geral de assalariados que vi-
vem todas as categorias de 'funcionários da ideologia' )53, Logo, nesse mo-
vimento defensivo, a Igreja mostra sua verdadeira face, qual seja a de uma
burocracia qualquer que fortaleceu seu poder próprio e, com isso, as possi-
bilidades de criar uma rede de instituições que dividiram entre si as tarefas
do culto, da formação dos agentes profissionais ( os sacerdotes ), da admi-
nistração do patrimônio, e assim por diante. No limite, o processo históri-
co conducente à constituição do Estado liberal burguês não deixa de ser,
em especial no caso italiano { ou europeu }, uma solução de compromisso
em que as diversas frações burocráticas e intelectuais do laicato levam a
melhor.

Afinal, as mudanças que afetaram o peso político e simbólico
da Igreja. bem como as estratégias de remanejamento interno do aparelho
eclesiástico em seu esforço de adequar sua sobrevivência à manutenção de
privilégios que, evidentemente, não interessam a não ser ao seu corpo de
'administradores’. e cada vez mais. somente a eles. revelam. sem sombra de
dúvida, a vitalidade interna de uma corporação voltada para a produção
ideológica especializada e os obstáculos em condições de criarem a luta po-
lítica das classes dominadas, bem como ao processo de unificação da hege-
monia pelas classes dirigentes leigas.

Em relação a esse último problema, convém retomar a análise
que Gramsci desenvolve a respeito dos conteúdos pol íticos e ideológicos da
Concordata, o que permite avaliar a força e o peso dos interesses próprios
de uma burocracia operando num aparelho ideológico relativamente autô-
nomo, no caso a Igreja Católica Romana. No contexto italiano. as relações
entre Estado e Igreja podem-se traduzir em termos das relações entre dois
Estados. ou melhor. duas esferas de soberania. Assim. “verifica-se. de fato.
uma interferência de soberania num único território estatal, pois todos os
artigos de uma concordata referem-se aos ckladão s de apenas um dos Esta'
dos contratantes, sobre os quais o poder soberano de um Estado estranho
justifica e reivindica determinados direitos e poderes de jurisdição”54. A



35

fundação da cidade do Vaticano propicia uma aparência de legitimidade à
ficção jurídica de que a concordata constitui um tratado internacional bi-
lateral comum. Em conseqüência, sendo o território dispensável para que
se preserve a autoridade pontifícia, o efeito central da concordata consiste
em limitar a autoridade estatal de uma das partes contratantes no seu pró-
prio território a ponto de, não apenas influir, mas também determinar sua
legislação e sua administração. Se, de um lado, colocam-se limitações à
Igreja – as que se referem à atividade desenvolvida no território do pri-
meiro Estado ( a Itália ) seja pelos cidadãos da cidade do Vaticano, seja pe-
los cidadãos do outro Estado que são representados pela cidade do Vatica-
no –, de outro lado, a contrapartida para o estado italiano reside no traba-
Iho de sustentação de que a Igreja se incumbe para não dificultar o exercí-
cio do poder. Assim, "a Igreja compromete-se com determinada forma de
governo (...) a promover aquele consentimento de uma parte dos governa-
dos que o Estado, explicitamente. reconhece não poder obter com os seus
meios’f 5 3

Logo, Gramsci mostra que, em dadas condições, um aparelho
ideológico como a Igreja, constitui parte integrante do bloco histórico cujo
papel ativo no sistema de poder deriva de sua capacidade de 'cimentar’ no
plano ideológico a hegemonia dos grupos dirigentes. Em suma, a concor-
data traduz a capitulação do Estado que aceita a tutela de uma soberania
externa cuja 'superioridade’ reconhece. Ademais, ela também significa “o
recontncimento público da concessão de determinados privilégios políticos
a uma casta de cidadãos do mesmo Estado”. vale dizer. vem de encontro
aos interesses do corpo de ''funcionários” da Igrejas 6

O dualismo de poder que se verifica no caso italiano também
se reflete na língua, no direito e na formação dos intelectuais. A função
cosmopolita desses últimos está associada ao fato de que o papado enquan-
to organização internacional orientava toda a produção intelectual ( o uso
do latim culto ) em termos de um produto de exportação para os demais
países europeus cristãos. Emtx>ra a hegemonia intelectual de Florença ti-
vesse possibilitado a criação de um latim vulgar ilustre ( quer dizer, “é
florentino por seu wcabulárb e também por sua fonétia, mas é um latim
por sua sintaxe”57 ), o obstáculo central ao êxito da língua vulgar sobre o
latim era o fato de que ’'os eruditos italianos, com exceção dos poetas e ar-
tistas em geral, escreviam para a Europa cristã e não para a Itália, eram
u-ma concentração de intelectuais cosmopolitas e não nacionais”58. So-
mente no século XIX a língua italiana conseguiu uma supremacia sobre o
latim o que traduz a separação entre os intelectuais leigos dos eclesiástico&

Destarte, “a Igreja havia contribuído para a desnacionalização
dos intelectuais italianos de dois modos: positivamente, como organismo
univerul que prepararam quadros para todo o mundo católico e, negativa-
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mente, forçando a emigração dos intelectuais que não queriam submeter-se
à disciplina da Contra-Reforma'’59

V

A questão crucial a respeito dos intelectuais incide sobre a pró-
pria conoeituação teórica dessa categoria de agentes sociais. Os intelectuais
constituem um grupo social autônomo e independente ou cada classe so-
cial fundamental dispõe de uma cate«)ria própria e especializada de inte-
lectuaÊs ? O rumo que tomar a resposta a esta questão será o elemento de-
cisivo no encaminhamento de qualquer análise concreta a respeito do papel
e do peso dos intelectuais em determinada conjuntura histórico-polítia.

Desde logo, cumpre assinalar que o tratamento desta questão
por parte de Gramsci é ’aberto’ no sentido preciso de que os intelectuais,
dadas certas condições ligadas à sua gênese e à sua expansão como catego-
ria, poderão desempenhar um papel relevante em dada conjuntura, ou en-
tão . podem limitar-se a cumprir suas tarefas produtivas na qualidade de
'funcionários da ideologia’ a serviço de uma classe social fundamental. As-
sim, o tratamento teórico da questão carrega uma oscilação necessária por-
que, mais uma vez na obra de Gramsci, a resposta no plano estritamente
teórico parece insustentável sendo preciso contar com os subsídios de uma
análise concreta de conjuntura política numa formação social determinada.

Segundo nosso autor, cada grupo social que deriva sua existên-
cia de uma função essencial no mundo da produção econômica, cria con-
junta e organicamente uma ou mais categorias de intelectuais que “lhe
dão homogeneidade e consciência da própria função. não apenas no campo
econômico mas também no social e no político”60. Refere-se precisamen'
te aos chamados intelectuais “orgânicos” que, criados por uma nova classe
constituem “especializações“ de aspectos parciais da atividade primitiva do
tipo social novo a que deu origem a nova classe6 1

Não obstante, os intelectuais guardam certa margem de auto'
nomia e independência das classes e/ou grupos sociais que Ihes propicia-
ram suas condições sociais de existência. Tal fato apresenta conseqüências
importantes no que diz respeito à produção específica dessa categoria, às
representações que desenvolvem sobre si mesmas, sobre os dominantes e os
dominados. Esta possibilidade de autonomia e 'independência’ acaba, no Ii-

mite, redundando na formação de uma história própria da categoria, bem
como na montagem de um conjunto de aparelhos e instituições que se tor'
nam responüveis, em última análise, pela formação. treinamento e especia-
lização de futuros agentes. Quer dizer, os intelectuais acabam por fazer va-
ler mecanismos de auto-sustentação que tendem, cada vez mais, a afastá-los
dos interesses e reivindicações das classes a serviço das quais atuavam en-
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quanto porta-vozes. Tomemos, por exemplo, a seguinte gozação capaz de
captar muito bem as.tradições próprias que dada categoria de intelectuais
se esforça por preservar e reproduzir: “(...) deve observar-se que, embora o
Papa e a alta hierarquia da Igreja acreditem estar mais ligados a Cristo e aos
apóstolos do que aos senhores senadores Agnelli e Benni, o mesmo não
ocorre por exemplo com Gentile e Croce, especialmente, sente-se estreita-
mente ligado a Aristóteles e a Platão, mas em compensação não oculta sua
relação com os senadores Agnelli e Benni (...)“. Não estamos longe do tra-
tamento que Weber confere ao campo religioso cujosagentes legítimos – o
corpo de sacerdotes – estão sempre às voltas com invocar a autoridade e
a legitimidade de uma tradição própria.

Assim, o fato de que a cúpula dirigente da Igreja { o corpo de
cardeais e os papas ) fosse majoritariamente de origem italiana deve-se basi-
camente aos mecanismos de reprodução da corporação eclesiástica, ''a ne-
oessidades internas de defesa e desenvolvimento da Igreja e de sua indepen-
dência perante as grandes monarquias estrangeiras européias (...)”62. E as
conseqüências disso para o desenvolvimento intelectual nacional na Itália
foram contraditórios: “Se se pode afirmar positivamente que o ’'Risorgi-
mente" se inicia com o começo das lutas entre o Estado e a Igreja, vale di-
zer, com a reivindicação de um poder governante puramente leigo e. por-
tanto, com o realismo e o jurisdicionalismo (...), negativamente também é
certo que as necessidades de preservar sua independência levaram a Igreja
a ir buscar na Itália, de maneira crescente. a base de sua supremacia. e nos
italianos os quadros de seu aparato organizacional”63. Daí a importância
de um estudo particular do clero enquanto “classe-casta”f capaz de quali-
ficar ’'a situação jurídica precisa e objetiva da igreja e do clero nos diferen-
tes períodos e países, suas condições e funções econômicas, suas relações
exatas com as classes dirigentes e com o Estado etc.”64. A idéia de anali-
sar o clero enquanto “classe-casta’' significa, fundamentalmente. o reco-
nhecimento explícito da posição social diferenciada e do peso singular que
podem caracterizar dado grupo social cujos interesses regionais justificam
uma análise interna da história do grupo que restitua em sua inteireza um
espaço relativo de autonomia que, em parte, foi conseguido pela atuação
do próprio grupo e, em parte, se deve às funções políticas e intelectuais
que cumpriu em nome das camadas dirigentes.

Em qualquer dos casos, o poder explicativo da análise se dila-
ta @rque leva em conta a relação de representação em cuja operação o cle-
ro veio a demarcar sua crescente eficácia e a contribuirr cada vez maisr para
mediatizar o exercício da hegemonia do grupo dirigenter e não porque
agrega mais um delta num modelo de explicação política infenso às moda-
lidades concretas com que se manifegtam, em cada caso particular. as rela-
c,ões de força entre dominantes e dominados. Na época de Gramsci, a luta
se havia transferido para a esfera da educação popular onde se enfrentam



38

duas categorias de assalariados intelectuais, os leigos empenhados em su-
bordinar o clero às diretrizes do Estado, ou melhor, às novas exigências de
socialização, formação e qualificação dos grupos e classes sociais impostas
ao Estado pela classe dirigente65

Mas o que distingue os intelectuais como categoria específica
dos não intelectuais não são capacidades técnicas e muito menos a ausência
de um trabalho manual – critérios de distinção 'intrínsecos' que Gramsci
recusa – mas, sim, a função social imediata dos intelectuais como catego-
ria profissional, vale dizer, sua atividade profissional específica. Em outras
palavras, a caracterização de Gramsci fundamenta-se no processo da divisão
do trabalho: somente no momento em que a divisão técnica do traba-
Iho – no caso, referimo-nos à divisão do trabalho político e ideológi-
co – cria condições para o surgimento de uma categoria específica de
agentes voltados para o trabalho teórico de tratamento da realidade é que
podemos falar de intelectuais no sentido preciso de uma categoria social
relativamente autônoma.

Em dado estágio de complexidade e diferenciação da divisão
do trabalho, aparecem os intelectuais como novo tipo de 'funcionários’ es
pecializados, cujas posições obedecem aos princípios de hierarquização in-
terna do campo intelectual: de um lado, os '’criadores” ( os produtores
eruditos } das diversas ciências. artes etc. e, em nível mais baixo. os “admi-
nistradores” e divulgadores da produção cultural66. E tal prooesn de am-
pliação se justifica não “pelas necessidades sociais da produção (...) mas pe-
bs necessidades políticas do grupo furxlamental dominante”67. Não obs-
tante, as diverns categorias dos "funcionários” da ideologia que não pas
um de assalariados às custas do aparato “público” e “privado” de hege-
monia, tendem a desenvolver um conjunto de reivindicações próprias po-
dendo, inclusive, chegar a um estágio de diferenciação de seus interesses. E
a tal ponto isso pode ocorrer que “muitos intelectuais pensam que eles são
o Estado e esta crença, dada a massa imponente da categoria tem conse-
qüências notáveis e conduz a complicações desagradáveis para o grupo
econômico fundamental que rulmente é o Estado’'68

De início, a organização eclesiástica absorveu e monopolizou
por um largo período a maior parte das atividades intelectuais exercendo o
controle da direção cultural. Eram os sacerdotes os monopolizadores de
alguns serviços importantes ( a instrução, a moral, a justiça, a beneficência,
as artes, a filosofia, a ciência etc. ) e se constituíram. nessa época, uma ca-
tegoria intelectual organicamente ligada à aristocracia agrária recebendo
um tratamento jurídico que Ihes dava “status'’ paritário, partilhando com
ela o exercício da propriedade feudal da terra e o uso dos privilégios daí
decorrentes69. Noutra referência a Weber, salienta o caso específico da
Alemanha onde “o monopólio político dos nobres pôde impedir a consti.
tuit,ão de um pessoal político burguês amplo e experimentado, o que ex
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plica as contínuas crises parlamentares e a desagregação dos partidos libe-
rais e democráticos’'70. Poder-se-ia. então. observar que desenvolve con-
mpção muito ampla dos intelectuais, uma vez que recebem tal designação
quaisquer grupos ou estratos cujo trabalho específico esteja de algum mo-
do ligado à atividade política em sentido lato. Nesta acepção, confurxle
muitas vezes os intelectuais com as burocracias embora tal contaminação
( a meu ver, fecunda ), tenha sido incorporada pelo próprio Gramsci atra-
vés do conceito abrangente de '’funcionários da ideobgia”. Se, por um la-

do, esta definição ampla dá conta do modo básico de inserção social, eco.
nômica e política desses vários grupos de agentes, por outro, dificulta a ca-
racterização daquela categoria que se encontra empenhada, em bases pro-
fissionais, na produção especializada de bens culturais. Ou melhor. por for-
ça da amplitude do conceito “funcionários da ideologia". baralha em de-
masia as distintas modalidades, o que não impede realize. como vimos,
uma qualificação mais detida de alguns desses grupos.

Nestas condições, os intelectuais só podem existir, sobreviver e
se reproduzir no âmbito de um mercado de trabalho específico como as
instituições culturais, ou melhor, os aparelhos da ideologia ( o sistema de
ensino, a igreja, o sistema de informação etc. ). Gramsci também chama
atenção para a posição estratégica que a escola ocupa na esfera propria-
mente intelectual por ser a instituição que recruta. seleciona, treina, cre-
dencia e consagra os futuros integrantes do corpo de intelectuais, podendo-
se, ademais, medir a complexidade das funções intelectuais pelo grau de
especialização e diferenciação que caracteriza o ensino. E ainda percebe o
modo particular com que o sistema de ensino liga-se ao sistema de classesr
nexo capaz de dar conta do processo de hierarquização interna que atinge
os aparelhos ideológicos, levados a propiciar uma produção cultural ade-
quada às demandas de classe.71

Quanto mais cómplexas as funções a serem cumpridas no exer-
cício cotidiano da hegemonia – sucedendo nos dois grandes planos su-
perestruturais da 'sociedade civil' e da 'sociedade política ou Esta-
do’ – mais amplo é o processo de diferenciação dos grupos de ’organi-
zadores’ ou 'funcionários’ da classe dominante, que se destinam ao cum-
primento das funções subatternas da hegemonia social e do governo pol 1’-

tico. Como diz Gramsci, “com Hegel se começa a pensar não do ponto de
vista das castas dos '’estados” mas segundo o ’'Estado” cuja “aristocracia“
são os intelectuais, com todas as implicações desse fenômeno para a conso-
tidal'ão das bases sociais do idealismo moderno. Tais funções encontram-se
ligadas à manutenção e reprodução do 'consenso’ ao qual sempre aderem
em certa medida os grupos dominados e que se origina do prestígio e da
confiança de que dispõe o grupo dominante por sua posição e função no
mundo da produção econômica; à operação do aparato de coerção estatal
que assegura “legalmente’' a disciplina dos grupos que não 'consentem’ de
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algum modo com as relações de força vigentes, sobretudo nos momentos
e/ou ocasiões de crise de comando ou direção. Em conseqüência. o traba-
Iho da categoria dos intelectuais se desenvolve nas duas dimensões funda-
mentais com que se afirma a hegemonia, vale dizer. na construção, produ-
ção e manutenção de uma ordem fundada na ideologia e no auxílio presta-
do aos e«luemas repressivos calcados no uso da força física.

Em suma, repetimos, a ampliação das diverns categorias de in-
telectuais não se explica apenas por necessidades sociais da produção. mas
sobretudo por injunções derivadas da necessidade de expandir a divisão do
trabalho político e ideológico. Estamos também de acordo quanto à base
da conceituação que refere como intelectuais quaisquer grupos que ve-
nham a chsempenhar uma função organizacional intelectual e moral no
âmbito das superestruturas. Entretanto, esta identidade que se configura a
partir de uma função semelhante no âmbito da divisão do trabalho político
apesar do processo de segmentação interno por que passa cada cate«)ria,
dá conta sobretudo dos quadros intelectuais a serviço das relações de força
prevalecentes em dado bloco histórico e, afora a vinculação ao partido da
classe operária, deixa em suspenso inúmeras das condições sociais capazes
de propiciar a formação de uma categoria de intelectuais que se tornem
porta-vozes das aspirações e reivindicações das classes dominadas, para que
possam empreender o trabaltx> de mobilização e liderança dessas classes.
articulando-as em movimentos sociais conducentes à construção de um no-
vo blooo.

NOTAS

(1) Ver o artigo de Angela Zanotti – Karp, ''Elite theory and ideology’', in Social
Research.
(2) Do próprb Gramsci, pode-se consultar os volumes Concepção dialética da histó-
rb, Rio cb Janeiro, Civiliz«'ão Brasileira, 1966 ( doravante citado com a abreviação
CD.H. ); Maquiavel, a política e o Estado Moderno, Rio de Janeiro, Civilização Bra-
sileira, 1968 ( doravante citado pela d>reviar,ão M.P.E.M. ); Los intelectuabs y la or-
ganizaci6n de la cultura, Buenos Aires, Nueva Visión, 1972 ( doravante citado pela
abreviação 1.O.C ); e Literatura e vBa nacional, Rio ch Janeiro. Civilização Brasilei-
ra. 1968.
(3) Ver, por exemplo, o extenso comentário crítico do livro de Bukharin, A teoria
do materialismo histórico ( manual popular de sociologia marxista ), publicado origi-
rulmente em 1921 e. em francês. em 1927. O comentário de Gramsci se intitula "No-
tas críticas sobre uma tentativa cM "Enuio Popular" de Sociologia'’, in (ID. 11, pp.
143/200.
(4) A. Gramsci, M.P.E.M., p. 35.
{5i A. Gram sci, CD.H., pp. 18/lg.
(6) A. Gramsci, C=D.H., p. 18.
(7) Idem, ibidem, p. 21.
{8) Id8m, ibidem, p. 23.
(9) ''Toda religião, inclusive a católica ( ou antes, notadamente a católica. precisa-
mente pelos nus esforços c% pirmanecer 'superficialrr»nte' unitária, a fim de não
fragmentar-se em igrejas nacionais e em estratific«'ôes sociais ) é. na realidade. uma
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multiplicidade de religiões distintas, freqüentemente contraditórias: há um catolicis-
mo dos camponeses, um catolicismo dos pequeno-burgueses e dos operários urbanos,
um catolicismo das mulheres e um catolicismo dos intelectuais, também este variado
e desconexo’'. A. Gramui, (ID.H., p. 144.
(10) O último filme de Franco Zefirelli, Brother Sun, Sister Moon, ilustra muito t»m
um momento do procesn pelo qual a Igreja Católica acelera sua divido interna do
trabalho religioso ao incorporar o movimento liderado por Francisco e Clara na ckia-
de de Assis. Embora tenha surgido através da liderança de filhos de comerciantes rins
ligados à Igreja oficial, jovens desnorteados com o fracasso do empreendimento cris-
tão nas Cruzadas e capazes de reconhecer a injustiça social vigente, o franciscanismo
acaba sendo incorporado à Igreja dominante que aí enxerga possibilidade de trazer de
volta a si os pobres e oprimidos.
{11 ) A. Gramsci, C.D.H., p. 20.
(12) Idem, ibidem, p. 25.
(13) Idem, l.O.C., p. 163.
(14) Idem, CD.H., p. 222.
(15) Idem, ibidem, p. 248.
(16) Idem, ibidem, p. 248.
(17) Idem, ibidem, p. 250.
{18) Idem, ibidem, p. 253.
(19) H(_. i A humanidack é ainda inteiramente aristotélica e a opinião comum segue
ainda o dualismo que é próprio do realismo grecacristão. Que o conhecer seja um
'ver’ antes de um 'fazer’, que a verdade esteja fora de nós, existente em si e por si e
não como uma nossa criação, que a 'natureza’ e o 'mundo’ sejam realidades intangf.
veis, é o que ninguém duvida; corre o risco de pasur por louco aquele que afirme o
contrário. Os defensores da objetividade do uber, os defensores mais rígidos da ciên-
cia positiva – da ciência e do método de Galileu – contra a gnosiologia do idealis-
mo absoluto, encontram-se hoje entre os católicos. O que Croce chama pseudoconcei-
tos, e o que Gentile define como pensamento abstrato, sa as últimas fortalezas do
objetivismo. Donde a tendência, sempre mais evidente, da cultura católica no sentido
de valorizar a ciência positiva e a experiência contra a nova metafísica do absoluto.
Não se deve excluir a possibilidade de que o pensamento católico possa rejuvenescer-
se na cidadela da ciência experimental. Há trinta anos os jesuítas trd)alham para eli-
minar os contrastes – na realidacü, baseados em equívocos – entre a religião e a
ciência; não por naso Georges Sorel, em um escrito hoje raríssimo, observava que en-
tre todos os cientistas são os matemáticos os únicos para os quais o milagre nada tem
de milagroso'', trannrição de um texto de Mario Missiroli, cit. por A. Gramui in
CD.A.. pp. 259/260.
(20) A. Gramni, C.D.H., p. 263.
(21 ) "Até agora, o principal defeito ck> materialismo de todos os filósofos – inclusi-
ve o de Farerbach – é que o objeto, a realidade, o mundo sensível são captados por
eles apenas sob a forma de objeto ou de intuição, mas não enquanto prática, de ma-
neira subjetiva. É o que explica wrque o aspecto ativo foi desenvolvido pelo idealis-
mo, em oposi#'o ao materialismo, – mas somente de maneira abstrata, pois o idea-
lismo não conhece naturalmente a atividade realr concretar como tal (...) Destarte.
não capta a significação da atividade 'revolucionária’ e 'prático-crítica'", primeira das
Teses sd)re Fou«bach. extraída da edição The German Idoology, London, Lawrence
eWishart, 1965, p. 645.
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(22) Deixamos para diante a noção de bloco histórico através da qual Gramsci refu-
ta a crítica croceana ( para não falar dos epígonos, dentro e fora do marxismo } de
que o marxismo 'destaca' a estrutura das superestruturas, rompendo a unidach do
processo real
(23) A. Gramsci, C.D.H., p. 264.
(24) HE exatamente o estudo des ns '•ondas" de diferentes oscilações que permite re-
construir as relações entre estrutura e superestrutu ras, de um lado e, de outro, as rela'
ções entre o curso do movimento orgânico e o curso do movimento de conjuntura da
estrutura. Assim, pode-se dizer que a medida dialética entre os dois princípios meto-
ck>lógicos enunciados no início desta nota localiza-se na fórmula político-histórica da
revolução permanente”, in A. Gramsci. M.P.E.M., p. 48.
{25) H(...) É necessário movimentar.se no âmbito de dois princípios: l} o cÊ que ne'
nhuma sociedade assume encargos para cuja solução ainda não existam as condições
necessárias e wficientes, ou que, pelo menos, não estejam em vias de aparecer e se de'
senvolver; 2) o de que nenhuma sociedach se dissolve e pode ser substituída antes de
desenvolver e completar todas as formas de vida impl ícitas nas suas relações’', paráfra'
ses do trecho célebre de Marx na Introdução à Crítica da Eoonomia Política. Ver A.
Gramsci, M.P.E.M., p. 45.
(26) A. Gramsci, M.P.E.M., pp. 18/9.
(27) lchm, ibidem, p. 87.
(28) No entender de Pizzorno, Gramsci teria problematizado de modo precursor o
temário do funcionalismo americano dos anos 50, em especial, os modos de difusão
dos valores culturais.
(29) A corrente althuseriana e, em especial, Poulantzas, são os responsáveis, na
França, pela releitura de Gramsci a partir do tratamento fecundo que este último con-
seguiu dar à problemática das superestrutu ras. Ver, por exemplo, L. Althusser, " L'ob-
jet du capital'’ ( em particular, a parte VH Le marxisme n'est pas un historicisme },
pp. 73/108, Lire de Capital, t. 11, Paris, Mãspero, 1967; N. Poulantzas, Pouvoir politi-
que et cla«es sociales, Paris, Maspero. Althusser começa por reconhecer que ''uma
das preocupações constantes de Gramsci se refere ao papel político'histórico do que
denomina, retomando a concepção croceana da religião, as grandes 'concepções do
mundo’ ou ’ideologias’: são formações teóricas capazes de penetrar na vida prática
dos homens e, assim, inspirar e arruinar toda uma época histórica, fornecendo aos ho-
mens, e não apenas aos 'intelectuais', mas também e sobretudo aos 'simples’, ao mes-
mo tempo uma viao geral do curso do mundo e uma regra prática de conduta.’' Em
nguida, Atthusser passa a estabelecer os pontos teóricos que o afastam do que desig-
na o historicismo de Gramsci que teria cometido erros como, por exemplo, a identi-
daM do conceito e do objeto real ( histórico +: 191 a concepção de uma ideolc4ia
que se faz presente em “todas as manifestações da vida individual e coletiva” em tudo
se asemelha à concepção hegeliana; 29) tenderia a identificar religiões, ideologias,
sob o mesmo rótulo de ’'concepções do mundo” e o marxismo só diferiria delas por
abolir o “além'’ supraterrestre ( quer dizer, Gramsci não teria dado conta do “corte”
entre as antigas religiões ou ideolcBias mesmo “orgânicas'’ e o marxismo “que, ele, é
uma ciôncb, e que deve tornar.se a ideol®ia 'orgânica’ da história humana, prcxiuzin-
do nas massas uma nova forma de ideologia (... que desta vez repou n sobre uma ciên-
cia – o que nunca se viu )”. Realmente, isso nunca se viu nem se verificou; 39) mais
grave ainda. Gramsci teria revelado a tendência ( muitos diriam uma tendência saIu-
tar ! ) “de pensar a relação de ciência marxiçta com a história real com base no mode-
to da relação c» uma ideologia 'orgânica’ ( historicamente ck)minante e atuante ) com
a história real’' ( p. 89 ). Como diz Althusser, ''o conceito que permite a Gramsci pen-
sar esta unidade total expressiva que liga a estrutura e a ideologia de um prennte his-
tórico é o conceito soreliano de 't)loco histórico’'. Mas, para Althu®er, tudo isso o
preocupa pois o que está em jogo é o estatuto do conhecimento científico e filosóf i-
co. Ao caracterizar uma teoria científica, como por exemplo o marxismo, enquanto
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uma ''$uperestrutura'’ ou uma '’cate«)ria histórica’', Gramsci estaria concedendo ao
conceito cb ''uperestrutura'’ uma extensão que o próprio Marx não Ihe concodera.
Asim, "fazer da ciência uma alperestrutura é o mesmo que pensá-la como uma cbs-
us ideologias "orgânicas” que compõem tão t»m em "bloco'’ com a estrutura que
devem desaparecer com ela ! ” ( p. 92 ). Ora, sabemos qual a postura de Althuser que
entende a ciência num limbo e capaz de inaugurar ''uma nova forma cb existência e
de temporalidade históricas (...)” ( p. 93 ). Seria interessante discutir ponto por pon-
to o que põe o althusserianismo às concepções de Gramsci, mas não é possível fazer
isto neste trabalho.
C301 Ver, a esse respeito, o trd>alho ch Barrington Moore Jr., Les origin8s socialos do
la démocratie et de la dictature, Paris, Maspero, onde analiu o caso alemão em alguns
pontos semelhante ao processo italiano, mormente no que concerne às coalizões entre
frações dirigentes rurais e urbanas ( industriais etc. ).
(31 ) A. Gram9ci, M.P.E.M., p. 85.
{32) Idem, ibidem, p. 55.
(33) Idem, ibidem, p. 145.
(:A) Idem, ibidem, p. 149.
C35i Como diz P. Bourdieu : "É pela capacidade de realizar, através de sua pessoa e de
seu discurso como palavras exemplares, o encontro de um significante e de um signi-
ficack> que Ihe era preexistente, mas somente em estado potencial e implícito, que o
profeta reúne as condições para mobilizar os grupos e as clases que reconhecem wa
linguagem porque nela n reconhecem 1...1 Muito embora a análise erudita posa re-
velar que o discurso profético não traz quase nada de novo que não estivesse contido
na tradição anterior, seja snerdotal, nja sectária, isto não elimina o fato cb que ele
possa produzir a iluao da novidack radical, por exemplo ao wlgarizar junto a públi-
cos novos uma mensagem esotérica. A crise da linguagem ordinária exige ou autoriza
a linguagem cb crise e a crítica da linguagem ordinária (...) O profeta que tem êxito é
aquele que consegue dizer o que é para dizer, em uma dessas situações que parecem
exigir e recuar a lingua®m, porque impõem a descoberta da inackquação de todos os
crivos de cbcifração disponíveis. Em registro mais profurxio, o próprio exercício da
função profética só se torna concebível em sociedades que, tendo-se livrado da mera
reprodução, entraram para a história. À medida que nos distanciamos das sociedachs
mais indiferenciadas e mais capazes de controlar seu próprio futuro sujeitando-o à
ritualiza;ão € ritos agrários e ritos ck passagem 1, os profetas, inventores do futuro
escatoll:Uico e, por essa via, da história como movimento para o futuro. eles próprios
produtos da história, ou seja, da ruptura do tempo cíclico que a crise introduz (...).
"Gênese e estrutura do campo religioso’', in P. Bourdieu. A Eoonomia das Trocas
Simbólicas; São Paulo, Perspectiva, 1974f pp. 75/76.
{36) A. Gram=i, M.P.E.M. p. 9
1371 ''Os anos que antecedem e os que se seguem imediatamente à Revolução corres-
pondem ao surgimento de dois grandes mitos cujos temas e polaridades são opostos;
mito de uma profissão médica nacionalizada, organizada nos moldes do clero e invos.
tidaf ao nível da saúde e do corpo, de poderes semelhantes aos que o clero exercia se
bre as almas; mito de um desaparecimento total da doença em uma sociedach sem
perturbações e sem paixões, restituídas a sua saúde original (...) Os dois sonhos são
isomorfos – um deles conta de maneira positiva a medicalizal,ão ri«>rosa, militante
e dogmática da scx:iedacb, por uma conversão quase religio=, e a implantação de um
clero da terapêutica; o outro dá conta desta mesma medicalizaçãor mas num registro
triunfante e negativo, quer dizer, refere-se à volatilização da doença num ambiente
corrigido, organizado e constantemente protegido ondef finalmentef a própria medi_
cina desaparoceria com seu objeto e wa razão de ser’'. trecho do capítulo II: "Une
conscience politique" da obra de Michel Foucault, La naissanco de la eliniqu8, Paris,
Presses Universitaires de France, 1972, pp. 31/32.
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{38) A. Gramni. M.P.E.M., p. 25.
{39) lchm, ibidem, p, 25.
(40) Idem, ibidem, p. 75.
(41) Idem, ibidem, p. 152.
(42) Idem, ibidem, p. 152.
(43} "Foi com o nascimento e o desenvolvimento das cbsigualdacbs que o caráter
obrigatório do direito aumentou, da mesma forma que cresceu a zona da intervenção
estatal e do obrigacionarismo jurídico“, in M.P.E.M., p. 153.
(ai Os romanos criaram a palavra ius para exprimir o direito como pochr da vonta-
de, e ckfiniram a ordem jurídica como um sistema de poderes não contidos na sua es.
fera recíproca por normas objetivas e racionais; todas as expressões por eles utilizadas
como a8quttas, iustitia, recta ou ruturalis ratio devem ser compreerxiidas nos limites
deste significado furxiamental. O cristianismo, mais que o conceito de ius, elaborou o
conceito de dir8ctum na sua tendência a wt»rdinar a vontade à norma, a transformar
o poder em deve” ( o último grifo é nosso ), in M.P.E.M., p. 143.
(45) Ver, a ene respeito, o trabalho magistral de Richard Hoggart, The uses of litera-
cy, Londres, Penguin, 1956, e também a discusão desenvolvida por Raymond WiI-
liams em Culture and Soeioty, 1780 – 1950, Londres, Penguin, 1963.
(46) A. Gramsci, M.P.E.M., p. 154.
(47) Idem, ibidem, p. 174.
(48) Idem, ibidem, p. 176, Um exemplo mais cotidiano do estilo de atuação ch inte-
lectuais asalariados às voltas com as lutas internas ao campo acadêmico, é o que se
segue: 'Todo profe®or tende a formar sua ’escola', tem seus c»termina(bs pontos de
vista ( chamados 'teorias' ) sobre determinadas partes de sua ciência que gostaria de
ver defendidos por 'seus adeptos ou discípulos'. Todo professor quer que, de wa uni.
versidade, em competição com as outras universidades, saiam jovens 'brilhantes' que
dêem 'sérias' contribuições à na ciência. Por isso, na mesma faculdade existe compe-
tiçâo entre professores de matérias afins pela disputa de certos alunos que já se dis-
tinguiram por terem feito uma síntese ou um artiguete ou por terem participado em
discussões escolares ( onde elas se fazem ) 1...1''. in 1.O.C., p. 136.
(49) A. Gramsci, M.P.E.M., p. 2g).
(50) Idem, ibidem, pp. 280/281.
(51) Idem, ibidem, p. 2@1.
(52) 1 am, ibidem, p. 2@1.
(53) Embora existam os produtores independentes em quase todos os campos, degje
a arquitetura até o cinema. Todavia, esses pequenos prcxJutores não constituem a mo-
cblidade mais rentável de inserção e, ao que parece, são os que n encontram mais
afastados ch quai«uer núcleos de poder.
(54) A. Gramsci, M.P.E.M., p. :X)3.
(55) lchm, ibidem, p. 3 W1.
{56) ''No desenvolvimento da hiçtória moderna. fora atacado e chgtruído um mono-
p61io ch função social que explicava e justificava a existência daquela casta, o mono-
pólio da cultura e da educação. A ooncordata reconhece de novo este monopólio,
mesmo at8nuado e controlado, pois auegura à casta posição e condições preliminares
que com as suas forças apenas, com a adesão intrínseca da sua concepção do mundo à
realidach fatual, não po aria ter e manter. Compreende-se, portanto, a luta surda e
s6«iida dos intelectuais leigos e laicistas contra os intelectuais de casta. para salvar a
sua autonomia e a sua função („.) É útil estudar a divido do trabalho que se procura
estabelecer entre a casta e os intelectuais leigos: à primeira entrega-se a formação
intelectual e moral dos mais ja/ens ( escolas elementares e m&iias ), aos outros, o
desenw>lvimento posterior ck> jovem na Universidade'’, in M.P.E.M., pp. 304/305.
(57) A. Gram=i. l.O.C., p. 31.
(58) lchm, ibidem, p. 31.
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(59) Idem, ibidem, p. 49. Segundo Gramsci, o Renascimento constitui ''a etapa mo-
derna culminante da função internacional dos intelectuais italiarx)s e, Wr essa razão ,
não teve resonância na consciência nacional que foi sempre e continua sendo doml'
nada pelo movimento da Contra-Reforma", p. 49 da mesma obra.
(60) A. Gram=i, l.O.C., p. 9.
(61 ) Ic#m, ibidem, p. 10.
{62) lcbm, ibidem, p. 50.
(63) Idem, ibidem, p. 50.
{64) lcbm, ibidem, p. 50.
(65) Não é só por ''blague’' que Gramsci tran$creve a nguinte pergunta de Manzoni:
’'pensas que seria mais nefasto para o murxio encontrar-se sem banqueiros ou sem
poetas ? qual destas duas profissões pode servir mais ? não digo em relação às comodi'
dades mas à cultura da humanidade'’, in 1.O.G, p. 52.
(66) E aplica o mesmo modelo a outras burocracias; ''o organismo militar 1...) ofere-
ce um m«leIo c%stas graduações complexas: oficiais subalternos, oficiais superiores,
estado-maior; e não n clave eHuecer os graduados da tropa, cuja importância real é
maior do que comumente se pensa. É interesunte notar que todas estas partes se sen-
tem solidárias e que os níveis inferiores manifestam um ''esprit de corps'’ mais visível;
disso resulta um "orgulho'’ que freqüentemente os expõe a «)zações e tapeq,ões'',
in l.O.C., nota 5 da p. 17.
(671 Idem, ibidem, p. 17.
(68) Iam, ibidem, p. 20.
(69) São muito intere nantes ( diria até precursoras do tratamento dados hoje por au
tores como Foucault, Goffman e outros ) às observações que faz sobre os médicos
enquanto categoria intelectual: ''é bom lembrar que existiu uma conexão entre a re.
ligião e a medicina e que continua vig'nte em certos setores, como por exemplo, em
hospitais com certas funções administrativas em mãos de religiosos, além do fato de
que onde aparece o m&iico aparece o sacerdote ( exorcismos, assistências diverns
etc. ). Muitas grandes figuras religiosas eram e foram concebidas como grandes 'tera-
peutas’ (...) ”, in l.O.C, nota 2, da p. 11, ed. cit.
(70) lcbm ibidem, p. 70.
(71) ''{...) cada grupo social tem um tipo próprio de escola, destinack) a perpetuar
nestes estratos uma determinada função tradicional, diretiva ou instrumental”, in
1.O.C., p. 127. E mais o seguinte trecho: "(...) Existe a Universidade do Sagrado Co-
ração e poderão ser organizadas outras Universidachs católicas equiparadas em tudo
às Universidades estatais. As conseqüências são óbvias: a escola elementar e m&lia é a
escola popular da pequena burguesia, camadas sociais que são monopolizadas educa-
tivamente pela casta, pois a maioria dos seus elementos não chegam à Universidade.
isto é, não conhecerão a educação moderna na sua fase superior crítico-histórica, mas
só conhecerão a educação dogmática. A Universidac» é a escola da clasn ( e do pes
soal ) dirigente, é o mecanismo através do qual se faz a nleção dos indivíduos das ou-
tras classes que devem ser incorporados no quadro governante, administrativo, dirigen-
te. Mas, com a existência em i9raldach de condições de Universidades Católicas, tam'
bém a formação desses quadros não nrá mais homogênea e unitária. Não apenas isto,
mas a casta, nas suas Universidades, realizará uma concentração de cultura laico-reli-
gioB como há decênios não se via e se situará efetivamente em condições muito me'
Ihores que a concentração laico-estatal. Na realidac», não se pode nem de longe com
parar a eficiência da Igreja, que aparece como um bloco a defender a sua Universida-
de. com a eficiência organizativa da cultura leiga. Se o EstackJ ( inclusive no sentido
mais amplo de sociedade civil ) não se exprime numa organização cultural segundo
um plano centralizado, e não pode nem mesmo fazê-lo, pois a sua legislação em maté-
ria religioa é a que é, e a sua equivocidade não pode deixar ch nr favorável à Igreja,
ckvkio à estrutura maciça da Igreja e ao peso relativo absoluto que deriva ch tal estru-
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tura hom«ênea, e se os títulos dos dois tipos de Universidade são equiparados, é
evidente que surgirá a tendência a que as Univers}dachs católicas se transformem no
meanismo seletivo dos elementos mais inteligentes e capazes das classes inferiores,
que, deverão nr inclu fct)s entre o pessoal dirigente. Favorecerão esta tendência: o fa-
to de que não há descontinuidade educativa entre as escolas médias e a Universidade
atólica, enquanto esta descontinuidade existe em relação às Universidacbs laicoesta'
tais; o fato de que a Igreja, na sua estrutura, já está preparada para este trabalho de
elaboração e seleção a partir da base. A Igreja, deste ponto de vista, é um organismo
perfeitamente democrático ( em sentido paternalista ): o filho de um camponês ou de
um artedo, se é inteligente e capaz, se é dócil tnstante para deixar.se assimilar pela
estrutura eclesiástica e para sentir o seu espírito de corpo particular e de conservação,
e a validade dos intere«es prenntes e futuros, pode, teoricamente, tornar+ cardeal
e papa. Se, na alta hierarquia eclesiástica a origem cbmocrática é menos freqüente do
que poderia ser, isto sucede por motivos complexos, febre os quais só parcialmente
incide a pressão das grandes famílias aristocráticas católicas ou a razão cb Estado ( in-
ternacional ); uma razão muito forte é a seguinte: muitos seminários são precariamen-
te aparelhados e não podem educar inteiramente o popular inteligente, enquanto o jo'
vem aristocrata recebe sem esforço educacional, do seu próprio ambiente familiar,
uma série de atitudes e qualidades de primeira ordem para a carreira eclesiástica: a
tranqüila segurança da própria dignidade e autoridade, e a arte ch tratar e governar os
outros”, in M.P.E.M., pp. 305/306.
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A FILOSOFIA DA PRÃXIS EM GRAMSCI

Júlio Céar Tadeu Barbon
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Em linha geral, tem-se que Gramsci uuva a expressão '’filoso-
fia da práxis” para iludir a censura. Esta expressão substituía "marxismo”.
isto é, “materialismo dialético” e “materialismo histórico'’. Se esta era a
intenção de Gramsci. às vezes a metáfora possui autonomia própria à

medida que permite superar a separação entre os dois materialismos.

Para Gramsci, "a filosofia da práxis” não tinha ainda uma for-
ma propriamente filosófica, no sentido de um discurso e de uma ação coe-
rente e organizada. Diz que "a filosofia da práxis nasceu sob a forma de
um aforismo e um critério prático por puro acaso, porque o seu fundador
dedicou suas forças intelectuais para outros problemas, especialmente
econômicos ( em forma sistemática ); mas, neste critério prátioo e neste
aforismo está implícita toda uma concepção de mundo, uma filosofia”1

Desta maneira, a filosofia da práxis ainda necessita de uma
elaboração, mas isto não significa que não exista potencialmente; ao con-
trário. cabe aos sucessores de Marx e Engels desenvolverem o que foi dei-
xado como núcleo inicial.

Por isso, a primeira coisa que Gramsci determinou foi delimi-
tar o que é filosofia, para delinear em torno dela o que deve ser a nova filo-
sofia, a filosofia integral ou filosofia da práxis.

Gramsci não a sistematizará. mas dar-lhe-á a linha básica. indi-
cando a direção de desenvolvimento. Inicialmente. delimita seu terreno
cultural e diz que ''a filosofia da práxis nasceu no terreno do máximo de_
senvolvimento da cultura da primeira metade do século XIX, representada
pela filosofia clássica alemã, da economia clássica inglesa e da literatura e
prática política francesa'’2

A filosofia da práxis é a soma de Ricardo e Hegel. Nada mais
que um momento do desenvolvimento histórico mundial. uma cultura em
gestação que tenderá a se desenvolver com o próprio desenvolvimento das
relações sociais. '’Ela é o coroamento de todo o movimento da Reforma
intelectual e moral, dialetizado no contraste entre a cultura popular e a al
ta cultura. Ela corresponde ao nexo Reforma Protestante + Revolução
Francesa. Trata-se de uma filosofia que é também política e de uma pol 1’-

tica que é também filosofia”3. Seria sob certo aspecto, um desenvolvimen-
to do hegelianismo, libertado dos elementos ideológicos ''fanátícos”. cons-
tituindo-se na plena consciência das contradições.

Cada tentativa de explicar o conteúdo da expressão '’filosofia
da práxis” deve primeiramente individuar a ligação que há entre filosofia e
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práxis. Segundo Gramsci, a filosofia surge da reflexão sobre a ação , sobre a
práxis. Constitui a filosofia da práxis em uma sistematização da concepção
de mundo contida na ação realizada. Gramsci faz esta constatação afir.
mando que o “homem ativo da massa’' tem dois tipos de consciência teóri-
ca: “uma implícita no seu trabalho, e que realmente colabora na transfer-
mação prática da realidade e uma superficialmente explícita ou verbal que
herdou do passado, sem senso crítico’'. Estas duas consciências entram em
contradição e impedem se reflita sobre a convicção de agir. Neste caso, se-
gundo Gramsci, a concepção de mundo do homem da massa é a contida na
sua ação. Trata.se de assumi-la e tem-se a filosofia da práxis.

O fundamental do pensamento gramsciano é que a filosofia e a
política não podem ser destacadas, '’ao contrário, pode-se demonstrar que
a escolha e a crítica de uma concepção de mundo são também, elas, fatos
políticos“4. E que uma revolução só é viável pela Cultura: “Ao colocar o
problema da união entre a teoria e a prática é preciso fazê-lo nos seguintes
termos: elaborar, a partir de uma prática dada, uma teoria que coincida
com os elementos decisivos da própria prática, acelere o processo histórico
em curso. tornando a prática mais homogênea. coerente e eficaz em todos
os seus componentes, ou ainda, dada certa posição teórica, organizar o ele-
mento prático indispensável à sua realização. A identificação entre teoria e
prática é um ato crítico pelo qual a prática aparece como racional e neces-
sária, ou a teoria como realista e racional. Chega-se, assim, à relação ( equa-
ção ) entre filosofia e política, pensamento e ação, isto é, filosofia da

5práxis'
Vê-se nitidamente delineada a importância da associação

pensar-agir, teoria-prática, e, implicitamente, o não dogmatismo, pois o
ponto de partida do transformar social é ''dada ( ... ) prática”. Identifican-
do-se teoria e prática, demonstrar-se-á criticamente, a racionalidade e a ne-
oessidade da prática ( filosofia em ação ), ou, a realidade e racionalidade
teóricas.

Para Gramsci todos os homens são filósofos. tanto em sua lin-
guagem, quanto no senso comum e na religião popular. O papel da filosofia
será o de superar o senso comum e a religião, apresentando-se como crítica
e polêmica à maneira anterior de pensar.

Para Gramsci, o senso comum não pode ser considerado a real
filosofia da massa ( e nem mesmo uma filosofia ), pois é desorgânico e in-
coerente. A filosofia da práxis opõe-se ao que pretende substituir, e se
constitui em um processo oposto à lógica tradicional de elaboração dos sis-
temas filosóficos, pois não se põe ''a priori", não se organiza em sistema fi-
losóf ico antes da açgo real, mas se constitui ''a posteriori”, quando a ação
já concretizada. Eis por que se chama filosofia da práxis.

E, n todos são filósofos, o papel da filosofia da práxis estará
determinado, pois esta, apenas deverá, demonstrá-lo às massas, e também,
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torná-lo um filosofar crítico, o que pode ser conseguido. mediante o estu-
do da filosofia, que exporá sinteticamente todos os problemas surgidos no
processo de desenvolvimento da cultura geral, pois estes gS se refletem par-
cialmente na história da filosofia. Assim, o papel da filosofia da práxis será
o de criar uma estrutura intelectual e moral a fim de viabilizar politicamen-
te o progresso intelectual da massa, e não somente de pequenos grupos
intelectuais.

Isto faz com que surja uma “unidade ideológica entre o supe-
rior e o inferior, entre os simplórios e os intelectuais6’', através do surgimen-
to do intelectual '’orgânioo'’: ''a organicidade de pensamento e a solidez
cultural só pode ocorrer, se entre os intelectuais e os simplórios se verif i-
que a mesma unidade que deve existir entre teoria e prática. isto é, se os
intelectuais foram, organizadamente, os intelectuais daquela massa, se tive-
rem elaborado e tornado coerentes os princípios e os problemas que aque-
las massas colocaram com a sua atividade prática, constituindo assim um
bloco cultural e social’'7

Os intelectuais assumem em Gramsci uma importância vital.
pois não existem organizações sem intelectuais. Entretanto, ressalta que se
deve estar alerta para o problema do intelectual que compreende { sabe )
a realidade social, mas não a sente. E. a figura do orgânico é apresentada
justamente como solução a este distanciamento que pode ter o intelectual
da realidade social.

Diz Gramsci que o advento do socialismo não será apenas a
passagem de um tipo a outro de economia, mas de uma concepção trans-
mndente da vida. ou inadequadamente imanentistaf a outra rigoroumente
imanentista. A unidade entre teoria e prática não é mecânica. ''é um deve-
nir histórico”cuja fase elementar e primitiva. encontra-se no senso de sepa-
ração apenas instintivo entre si, progredindo até uma concepção de mundo
coerente e unitário. “A filosofia da práxis dá seguimento à filosofia da
imanência, mas a desembaraça de todo o seu aparelho metafísico e a dirige
para o terreno concreto da História“8

Ck)mo em Marx. o termo kleologia assume conotação pejorati-
va, no sentido de ocultação da realidade pela classe dominante ( sociedade
política ). Para ele ideologia é igual a poder e filosofia é igual à verdade. A
filosofia da práxis constitui-se uma contraposição histórica à ideologia.
Entretanto, faz a ressalva para as ideologias historicamente orgânicas, ou
seja, as necessárias a determinada estrutura, e que são antagônicas àquelas
ocultadoras da realidade ( ’'desejadas'’ ). À medida que historicamente ne-
oessárias terão uma validade, ainda que psicológica, pois são elas que orga-
nizam as massas, formando o terreno onde se movimentam e adquirem
consciência os homens. Quanto às ’'desejadas", poderão ser úteis, à medida
que funcionem como erro que se contrapõe à verdade e a afirma.



50

O aráter de superação é uma constante em seu pensamento
sendo que podemos colocar o fundamental de sua práxis nesses termos: as
massas somente chegarão ao poder através do constante aperfeiçoamento
(nlto qualitativo ), e à medida que forem produzindo, ou melhor, que
produzam nus próprios intelectuais. que se incumbam de sua organi-
zac,ão. A ideologia arbitrária somente será superada através deste processo.
onde cada homem ( filósofo ), assume um posicionamento crítico de seu
papel social. assunção que se dá pela revelação da verdade ( '’em política
de massas dizer a verdade é a necessidade política" ), pela busca da supera-
ção das contradições sociais. Assim é que despreza, teoricamente, a redu-
ção economicista do marxismo. A relação objetividade ( infra-estrutura ) e

subjetividade { superestrutura ) é retomada, valorizando o último conceito,
pois uma revolução só será possível { no caso a socialista ), se houver uma
ideologia revolucionária. “Na filosofia o centro unitário é a práxis, isto é,
a relação entre a vontade humana ( superestrutura ) e a infra-estrutura eco-
nô mica ’'y

A interpretação prática da relação infra e superestrutura, é, no
dizer de Badaloni, ”a pedra fundamental de onde Gramni pode fazer Far-
tir sua teoria de hegemonia da democracia proletária, conceito que sofreu
tão grande golpe na experiência prática das sociedades de transição para o
socialismo: o poder das massas se evaporou através dos pesados aparelhos
dos burocratas. de governantes. de chefes de partido; o consenso de que
falava Gramsci tornou-se uma terna passividade, ou mesmo uma despoliti-
zac,ão das massas, pelo fato de que são elas privadas de uma fonte real de
participação e controle” 1 o

A questão é exatamente esta e demonstra a incessante atuali-
dade das posições gramscianas. Segundo nos diz, não se destina ela a resol-
ver pacificamente as contradições próprias da história e da sociedade'’11
Destina-se ela a teorizar sobre estas contradições, sem servir de instrumen-
ta que os grupos dominantes utilizam para exercer sua hegemonia sobre as
classes dominadas, pois será precisamente a demonstração dessas contradi-
c,Ses que evidenciarâo a realidade social, constituindo-se na força motriz
das classes dominadas em inverter os papéis, através do conhecimento de
todos os aspectos da verdade, mesmo “os mais desagradáveis, e em desmas-
carar os enganos da classe dominante e, ainda mais, os seus próprios”12

Segundo Gramsci, em sua época, a práxis estava em uma fase
popularescar tentando criar um grupo de intelectuais independentes, e cuja
execução seria a longo prazo, onde inevitavelmente ocorreriam adesões e
dissolut,'ões, ações e reações, além de novas formações numerosas e com-
plexas. Ela se congtjtuía na concepção de um grupo social subalterno que,
apeur de estar_continuamente ampliando, não possuía iniciativa histórica,
nem o poder de ultrapassar certo degrau qualitativo. com o que estava
“sempre aquém da possessão do Estado. do exercício real da hegemonia
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sobre toda a sociedade hegemônica que é a única a permitir certo equilí-
brio orgânico no dennvolvimento do grupo intelectual”13. Seria uma
fase preliminar que deveria desenvolver-se em fases sucessivas de “elabo-
ração superiorrr.

E, por se tratar de uma expressão das contradições históricas, o
próprio Gramsci previa o seu desaÓarecimento, ou melhor, sua wperado, à
medida que desapareoessem as contradições. dado que a formulação teóri-
ca ( ideal ). modificar-se-á à medida que o suporte existencial ( real ) se
modifique. Assim, a filosofia da práxis surge com o conceito de NECES-
SIDADE, i. e, existe uma teoria destinada a explicar/transformar/superar
determinada realidade. devido à existência de certos fatores nesta realida-
de. Inexistindo a necessidade, não existirá, em conseqüência, a própria
filosofia da práxis. A fase final de superação dar-se-á quando se passar do
reino da necessidade para o da liberdade.
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A NOÇ'ÃO DE "BLOCO HISTÓRICO”

Maria do Carmo Maran«)ni
Mestranda em Filosofia da PUCAMP

Numa proposta de superação do materialismo mecanicista e do
idealismo. Gramsci redescobre o conceito soreliano de bloco histórico. em
torno do qual articulam-se os principais aspectos de seu penumento, parti-
cularmente o político.

Vários exegetas de Gramsci ficaram com uma visão bastante
simplista e limitada deste conceito-chave – bloco histórico –. entendendo
e interpretandoo sumariamente, como a unidade entre a estrutura ócio-
econômica e a superestrutura político-ideológica. Tal interpretação condu-
ziu a uma subestimação do conceito, que chegou mesmo a ser visto como
expressão mágica .

Gramsci define o bloco histórico como "a estrutura global, na
qual se inserem. como momentos dialéticos, a estrutura econômica e as
superestruturas ideológicas" 1

A estrutura sócio-econômica é determinada pelo conjunto das
forças sociais diretamente relacionadas com as forças produtivas. Baseado
“no grau de desenvolvimento das forças materiais de produção, fazem-se os
agrupamentos sociais. cada um deles representando uma função e guardan-
do determinada posição na própria produção"2

Estudar e analisar concretamente uma fase estrutural só é

possível após haver findado todo o seu processo de desenvolvimento, e não
durante o próprio processo, a não ser, de forma hipotética.

Pelo caráter relativamente estático da estrutura em relação à
superestrutura do bloco histórico, Gramsci deteve sua análise muito mais
no empreendimento político que uma estrutura necessita, deslocando o
problema para o plano das relações entre esta e a superestrutura. O estudo
destas retal'ões é o aspecto essencial da noção de bloco histórico.

Eçtudando-se a relação entre estrutura e superestrutura, é ne
cessário se tenha em mente que o autor jamais elaborou tal conceito sob a
forma da primazia de um ou outro elemento: os momentos da realidade
estão intimamente relacionados com a práxis, ou seja. com a atividade
histórica dos homens. Essas afirmações vêm reforçar a concepção de bloco
histórico, onde '’as forças materiais são o conceito e as ideologias a forma
{ distinção puramente dialética ) : as forças materiais não seriam concebí-
veis historicamente sem a forma, e as ideologias seriam pequenos caprichos
individuais sem as forças materiais”3
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A superestrutura forma um conjunto complexo. contraditório
e discordante, wndo ’'o reflexo do conjunto das relações sociais de produ-

4
Ção

Para Gramsci há duas esferas essenciais formando o conjunto
das superestruturas: a sociedade civil e a sociedade política.

“0 que se pode chamar de sociedade civil reúne o conjunto
dos organismos ditos privados e corresponde à função de hegemonia que o
grupo dominante exerce em toda a sociedade'’5

Ela constitui a base, o conteúdo ético da sociedade política;
ela fornece a direção moral e intelectual do sistema social – seu campo
constitui domínio da ideologia. A extenü'o de seu campo e a vocação de
dirigir todo o bloco histórico, exigem uma adaptação de seu conteúdo às
categorias sociais que atinge. Fato esse que leva Gramni a considerar a
sociedade civil sob três aspectos complementares: como ideologia da classe
dirigente; como concepção de mundo difundida nos diferentes estratos
sociais de forma que os vincula à classe dirigente; e, como direção ideoló-
gica da sociedade, ( aqui articulando-se a três níveis: da ideologia propria-
mente dita, das organizações que a cria e a difunde, e do instrumental
técnico de difusão ).

Para Gramsci a ideologia, entendida como concepção do mun-
do presente em todas as manifestações de vida quer individual ou coletiva,
é o elemento que cimenta e unif ica todo o bloco social. Ct)mo conseqüên-
cia de tal amplitude conceitual. nenhuma atividade humana está imune à
ideologia, mesmo as ciências, tidas como uma atividade das mais neutras.
Há porém, diferentes graus qualitativos de ideologia, que vão desde à
concepção mais elaborada de mundo – a filosofia –, até o folclore como
o mais baixo grau, passando pelo senso comum e a religião, os quais
permeiam todas as camadas do sistema social.

As atividades da superestrutura que se relacionam com as
funções de coerção e manutenção da ordem estak»lecida pela força,
apoiadas no aparelho de Estado, caracterizam, no entender de Gramsci. a
sociedade política. Esta se constitui num prolongamento da sociedade
civil. pois é justamente o vínculo estabelecido entre ambas, que define a
existência de um uso gradual da coerção: indo desde uma utilização lega-
lizada desta, onde a classe dirigente controla os grupos que não consentem
nesta direção, até o simples uso da força pela classe dirigente para manter
sua dominação, quando há a perda do controle da sociedade civil. '’Um
grupo é dominante em relação a grupos adversos que ele busca liquidar ou,
mesmo, submeter pela força das armas, e é dirigente em relação a grupos
que Ihe são próximos e seus aliados”6

Na realidade essas duas esferas superestruturais situam-se numa
unidade dialética, onde consenso ( referente à sociedade civil ) e coerção
( referente à sociedade política ) são usados alternadamente e o papel das
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organizações torna-se mais fluído. ''Não há sistema social onde o consenti-
mento seja a base exclusiva da hegemonia, nem Estado em que um grupo
possa, só através da coerção manter de forma durável sua dominação"7

O Estado é definido por Gramsci “como o conjunto dos
órgãos das sociedades civil e política, qualquer que seja seu estatuto for-
maI – organizações privadas ou aparelho de Estado –, através dos quais
é exercida a influência do grupo dominante”8 . O autor destaca nesse cam-
po de forma especial, a escola em sua função educativa positiva, e os tribu-
nais em sua função educativa repressiva negativa, como setores de atividade
estatal essenciais, havendo outras inciativas de ordem privada que tendem
no mesmo sentido.

Para Gramsci o Estado está destinado a desaparecer, uma vez
cumprida sua missão, que é extinguir progressivamente as antigas classes
dominantes à sociedade civil reabsorverá a sociedade política. “Assim, só o
grupo social que coloca o fim do Estado e de si próprio como objetivo a
atingir, pode criar um Estado-ético tendente a pôr fim às divisões internas
dos dominados e a criar um organismo social unitário técnico-moral”9

Quando Gramsci em sua elaboração teórica, estuda o bloco his-
tórico, dá especial importância à direção ideológica e política, ao demons-
trar que o Estado, mais que sua diversidade de organizações e dualidade de
funções que permitem assegurar a hegemonia da classe fundamental, tem
sua unidade decorrente da gestão de uma camada social que consegue a ho-
mogeneidade do bloco histórico: os intelectuais. Estes, vistos como cama-
das sociais cuja função é operar não a nível econômicor mas superestrutralr
é que estabelecem o vínculo orgânico entre os dois elementos – estrutura
e superestrutura. Essa organicidade é definida como resultado da evolução
do movimento superestrutural do bloco histórico em compatibilidade com
os limites de desenvolvimento da estrutura, e como feito dos grupos sociais
incumbidos de gerir as atividades superestruturais.

"Cada grupo social, surgido num terreno originário de uma
função essencial do mundo da produção econômica, cria, ao mesmo tem-
po que a si próprio, uma ou várias camadas de intelectuais que Ihe dão ho-
mogeneidade e consciência de sua própria funçãof não somente no plano
econômico, mas também no plano social e político”1 o

Nota-se aqui a importância do papel dos intelectuais na orga-
nizaçâo e direção ideológica da massa, apesar de ocorrer em quase todos os
papéis uma cisão entre a massa e os intelectuais, ainda que em graus diver.
sos. Neste caso, a falta de uma concepção unitária, coerente e homogênea
do Estado ( embora os dirigentes afirmem o contrário ), possibilita a desa-
gregação dos grupos intelectuais por vários estratos, e aindar no interior de
um mesmo estrato.
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Para Gramsci um sistema social gS pode ser considerado inte-
grado, quando se edifica um sistema hegemônico, dirigido por uma classe
fundamental, que confia a gestão aos intelectuais, realizando-se dessa for-
ma um bloco histórico.

A análise do bloco histórico deve levar em consideração :

– as condições estruturais da evolução da superestrutura, que
se baseiam nos princípios de que nenhuma sociedade propõe a si uma tare-
fa para a qual já não haja condições necessárias e suficientes, bem como
não se dissolverá ou será substituída, enquanto não tiver desenvolvido to-
das as formas de vida implicitamente contidas em suas relações;

– e as características essenciais do movimento superestrutural
orgânico, onde se salienta a ideologia orgânica, enquanto historicamente
necessária à estrutura, organizando a massa e dirigindo.a de acordo com as
condições sócio-enconômicas, e o caráter permanente que os movimentos
superestruturais adquirem, dando lugar à crítica histórico-social dirigida
aos vastos agrupamentos, sem fixar-se nas pessoas diretamente responsáveis.

Não se pode esquecer, entretanto, o conceito que se articula
dialeticamente com o de bloco histórico: o de hegemonia; uma vez que es-
ta se processa no interior do bloco histórico.

A hegemonia para uma classe social consiste em "destacar os
traços específicos de uma situação histórica precisa, para fazer-e porta-
voz e defensora das reivindicações de outras camadas sócio-econômicas,
ampliando suas perspectivas, com vistas a uma solução global, de modo
que realize a união orgânica destas camadas através de uma aliança”11

É somente pela hegemonia que uma classe pode exercer a

função de dirigente e dominante, objetivando obter um consenso geral
pe}a persuasão e reprimir o adversário de classe pela força.

Para Gramsci a “mais engajada das classes dominadas desenvol-
ve o combate contra a classe dirigente tradicional no terreno ideológico e
desagrega seu bloco intelectual, antes de se aposur da sociedade política'’,
assegurando assim. sua hegemonia 12

Nos países em que há uma sociedade civil tnm estruturada, a
derrubada do bloco histórico impõe a desagregação de um bloco intelec-
tual muito resistente, que tende a submeter todos os intelectuais, grandes
ou pequenos. O novo grupo social deve garantir a direção, isto é, a hege-
monia do novo bloco histórico, desde antes da conquista do poder, condi-
ção primordial para tal conquista. Posteriormente. quando estiver no exer-
cício do poder, mesmo detendoo firmemente. esse grupo, para ser domi-
nante não deverá renunciar à sua função dirigente.

O grande mérito de Gramsci reside no fato de sua elaboração
teórica, ter superado os clássicos marxistas, dando uma ênfase maior na
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direção cultural, ideológico e política de um sistema social. ou seja, de um
bloco histórico.

Gramsci concebe o Homem como “um bloco histórico cb ele-

mentos puramente subjetivos e individuais e de elementos de massa, objeti-
vos ou materiais, com os quais o indivíduo está em relação ativa. Trans-
formar o mundo o exterior, as relações gerais, significa fortalecer a si mes-
mo, desenvolver a si mesmo, desenvolver a si mesmo’' 13
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A EDUCAÇÃO NOS ESCRITOS DE GRAfo:SCi*

Betty Antunes de Oliveira
Universidade Federal de São Carlos – SP

A problemática da educação não foi necessariamente a meta
dos escritos de Gramsci. No entanto, esta problemática foi um dos fatores
essenciais subjacentes não só em sua militância cotidiana desde sua propos-
ta de uma associação de cultura proletária em 19171 até sua prisão em
1927. como também de seus escritos no cárcere. Em análises sobre suas
iniciativas concretas de proporcionar condições ao proletariado para a vi-
vência participante do ’'clima cultural“ no qual se via inserido; sobre o
significado e a relação dinâmica entre conceitos tais como os de ’'hegemo-
nia’'. “senso comum”. '’bIo'co histórico’' etc.; sobre a relação massa x
intelectuais e sua função no “bloco histórico" ( para citar alguns aspectos
de sua obra ). percebe-se a “autêntica vocação pedagógica de Gramsci'’,
como diz Manacorda2 .

A problemática educacional, para Gramsci. é entendida no seio
da estrutura social, como aspecto determinado pela instância econômica,
mas que, por razões diversas pode, em determinadas situações, contribuir
para a transformação dessa instância e, conseqüentemente, da estrutura
social. E dentro dessa problemática, a questão escolar é um dos aspectos
que Ihe interessa muito. Mesmo no seu tempo de cárcere esse aspecto é

retomada em vários momentos e de modo específico, tanto em suas car'
tas3 como nos demais escritos.

Para que a função de educação seja melhor compreendida em
todos esses seus escritos, é necessário ter claros alguns conceitos básicos,
suas inter-relações e, conseqüentemente, suas implicações com a educação
e vice-versa.

Por Estado, no seu sentido amplo. “deve-se entender, além do
aparelho governamental, também o aparelho 'privado’ de 'hegemonia’ ou
Sociedade Civil”, diz G ramsci4. Mais adiante esclarece ainda:

permanecemos sempre no terreno da identl
ficat,ão do Estado e de governo, identifica'
ção que não passa de uma reapresentaç,ão da
forma corporativo-econômica, isto é, da
confusão entre Sociedade Civil e Sociedade
Política, pois deve-se notar que à noção ge'
raI do Estado, entram elementos que tam-
bém são comuns à noção de Sociedade Civil

(.) Egte texto constitui. em alguns aspectos. parte de Referencial Teórico da tese
de doutoramento da autora. apresentada na PUCSP em set/78 e que será lançada
em breve como livro com o título O Estack> Autoritário Brasileiro ao Ensino Superior,
editado pela Cortez Editora e Autores Associados, SP
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( neste sentido, poder-se-ia dizer que Esta-
do = Sociedade Política + Sociedade Civil,
isto é, hegemonia revestida de coerção ).5

Numa de suas cartas à cunhada, Gramsci especifica ainda mais
essa concepção ampla de Estado que

comumente é entendido como Sociedade
Política ( ou ditadura, ou aparelho coerciti-
vo para amoldar a massa popular ao tipo de
produção e à economia de dado momento )
e não como um equilíbrio de Sociedade Po.
Iftica com a Sociedade Civil ( ou hegemonia
de um grupo social sobre a sociedade nacio-
nal inteira exercida através das chamadas or
ganizaçôes privadas, como a Igreja, os sindi'
catÔs, as escolas etc....6

Esta hegemonia na Sociedade Civil é mantida através do con-
senso disseminado por suas instituições ( escola, igreja, sindicato, meios de
comunicação etc. ) e se fundamenta na ideologia do grupo dirigente. Desse
modo, o grupo dirigente procura ''cimentar e unificar’'7 sua concepção de
mundo e hábitos e costumes. daI’ decorrentes. em todo o ''bloco cultural e
social” de um dado período histórico. No entanto, a assimilação dessa
ideologia não é feita de ''forma pura'’8 pelos demais grupos sociais, mas a
partir das concepções de mundo próprias de cada grupo. Sendo assim. o
produto dessa assimilação é um conjunto contraditório de elementos justa-
postos. fragmentários, sem “organicidade”, e como tal acrl’ticos, consti-
tUI’dO pelos resíduos das concepções de mundo anteriormente dominantes,
da ideologia dominante do momento e daquelas emergentes. Esse produto
é o '’senso comum". No entanto, dentro desse aglomerado acrl’tico ( o
'senso comum” ), encontra-se o que se pode chamar seu núcleo váli-

do – o ’'bom-senso”.9

É no seio da Sociedade Civil, ( sobre a base do “senso co-
mum’' ) que circulam as mais variadas ideologias e outras concepções de
mundo ( não necessariamente organizadas }, apesar da hegemonia daquela
do grupo dominante e da sua disseminação organizada. Nesse sentido,
concebe-se que é no âmbito das instituições da Sociedade Civil que se
processa o movimento contraditório de conservar e ao mesmo tempo mi-
nar o tipo de estrutura de uma determinada sociedade. Para cercear esse
segundo momento e com isso manter e assegurar a estrutura do poder
instalada, a Sociedade Poll’tica lança mão de medidas de coerção. O grupo
que no momento em questão está no poder mantém-se, assim, através dos
organismos da Sociedade Civil, pela hegemonia { o consenso obtido pela
persuasão ), e da Sociedade Pol ítica, pela coerção ( obtida pela repressão e
pela violência ). Apesar dessa hegemonia e dessa coerção, o poder não fica
automaticamente assegurado. O processo é dinâmico e eivado de contradi-
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1,,ões. Essas contradições ao nível da superestrutura são reflexos da contra-
dição fundamental do “conjunto das relações sociais de produção“,10 da
instância econômica – a infra-estrutura. O inter-relacionamento orgânico
entre a infra-estrutura e a superestrutura formam o chamado “bloco histó-
rico'’. No período de aguçamento das contradições, esse inter-relaciona-
mento se vê prejudicado e o grupo dirigente lança mão da força para
assegurar o poder, procurando desarticular a emersão de um determinado
grupo consciente desse processo e que pretende instaurar um novo ’'bloco
histórico”. Verifica-se aí a “crise de hegemonia'’.11 É fundamental distin-
guir no conceito gramsciano de “hegemonia” a diferença entre ’'direção’' e
“dominação”. A hegemonia pode vir sendo conseguida por um determina-
do grupo antes mesmo de ser dominante, isto é, a hegemonia vai sendo
conseguida na medida em que o grupo consegue suscitar um consenso que
ultrapasse suas fronteiras através de uma direção orgânica ( política e cul-
tura ). Gramsci dá, desse modo, um significado mais dinâmico ao conceito
de ’'hegemonia” que aquele dado por Lenin, o qual concebe o sentido de

“direção”, contido nesse conceito. como só sendo possível a partir do
momento em que a dominação já foi efetivada.12

Nesse sentido é que a tarefa do intelectual é decisiva já que
cabe a ele assumir a direção orgânica do grupo no qual atua.

Na medida em que um grupo subalterno esteja organizado de
maneira consciente através de seus intelectuais, há, no momento de ''crise
de hegemonia“, a possibilidade desse grupo romper os laços do “bloco
histórico'’ existente e organizar um novo.

Por outro lado, é preciso compreender a “hegemonia'' de um
grupo dirigente de determinado '’bloco histórico” dentro de um quadro
onde as relações de forças { sejam elas sociais, políticas e militares ) intera'
gem entre si, combinando-se de maneiras diversas.13 A relação das forças
sociais está

''estreitamente ligada à estrutura objetiva.
independente da vontade dos homens” (...)
''À base do grau de desenvolvimento das for-
ças materiais de produção estruturam-se os
agrupamentos sociais, cada um dos quais re-
presenta uma função e ocupa uma posição
determinada na produção. ’'1'+

A análise desse tipo de relação de força, permite identificar “o
grau de realismo e de viabilidade’'15 das várias ideologias aí subjacentes.
Na análise da relação das forças políticas é possível captar ''o grau de
homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vá-



61

rios grupos sociais“.16 Essa relação de forças políticas não se dá só no
interior de uma nação, mas também entre nações.

'’As relações internacionais“ (...) ''seguem
( logicamente ) as relações sociais fundamen-
tais'’, diz Gramsci. "Toda inovação orgânica
na estrutura modifica organicamente as rela-
çôes 'absolutas' e 'relativas' no campo inter-
nacional, através de suas expressões técni-
co-militares.'’ (...) ’'quanto mais vida econô-
mica imediata de uma nação se subordina às
relações internacionais, mais um partido de-
terminado representa esta situação e a ex-
pIora para impedir o predomínio dos parti-
dos adversários’'. 1 7

E esse partido embora preconize estar representando

as forças vitais do seu paI's, representa a sua
subordinação e a servidão econômica às na.
ções _ou a um grupo de nações hegemôni
case 1 o

Na relação de forças militares distinguem-se dois graus: “0
militar, num sentido restrito ou técnico-militar, e o grau que pode ser
denominado de político-militar’'.19 O jogo entre esses três tipos de rela-
ções de forças que interferem nos dois níveis da estrutura social é que vai
dar o caráter de ”organicidade” ou não ''organicidade'’ de determinado
“bloco histórico”- Por outro lado, a análise desse jogo entre as relações de
força não pode descurar da inter-relação entre o que Gramsci chamou de
movimentos orgânicos ( relativamente permanentes )” e os ’'elementos
de conjuntura’ ( que se apresentam ocasionais, imediatos, quase aciden-

)tais
..os fenômenos de conjuntura dependem, é

claro, de movimentos orgânicos, mas seu sig-
nif icado não tem um amplo alcance hist6ri-
co : eles dão lugar a uma crítica política miO-
da, do dia.a.dia, que investe os pequenos
grupos dirigentes e as personalidades imedia.
tamente responsáveis pelo poder. Os fenô-
menos orgânicos dão margem à crítica hist6
rico-social, que investe os grandes agrupa-
mentos, acima das pessoas imediatamente
responsáveis e acima do pessoal dirigente.20

Segundo Gramsci,21 “o nexo dialético entre as duas ordens de
movimento'’ € “orgânico e conjuntural” ) “dificilmente pode ser estabele
cido exatamente”. Mas essa dificuldade pode ser tomada como um desafio,
já que se pretende constatar e caracterizar um problema no sentido de
evidenciar, a partir daí, as várias alternativas de sua superação.
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É. dentro desse contexto. considerando-se não só a inter-rela-
ção entre os elementos “orgânicos'’ e ’'conjunturais'’ mas também a das
relações das forças ( sociais, políticas e militares ), inter-relações essas que
definem determinado “bloco histórico'’, que se pode compreender a fun.
ção dos intelectuais, sejam eles “orgânicos" ou “tradicionais".

A função dos intelectuais

Qualquer que seja a atividade desenvolvida pelo homem, existe
sempre uma “intervenção intelectual” nessa atividade, como diz Grams-
ci,22 segundo o qual ''não se pode separar , 'homo faber’ do ’homo sa-
piens“’. Essa “intervenção intelectual", porém, se verifica nos mais varia.
dos graus, de acordo com o tipo de atividade desenvolvida, observando-se
nos tipos opostos { atividade “manual’' e a atividade “intelectual“ } “uma
verdadeira e real diferença qualitativa’'.23 No entanto, o que caracteriza o
chamada “intelectual'’ não está intrínseco nesse maior ou menor grau de
intelectualidade da atividade que exerce e nem mesmo na sua qualidade,
mas “no conjunto do sistema de relações no qual estas atividades ( e,
portanto, os grupos que as personificam ) se encontram no conjunto geral
das relações sociais”.24

Os intelectuais são, portanto. aqueles que na sociedade desem-
penham essa função.

E como é determinado essa função, e por quem ?

’'Cada grupo social'', diz Gramsci, "nascen-
do no terreno originário de uma função es-
sencial no mundo da produção econômica,
cria para si, ao mesmo tempo, de modo or.
gânico, uma ou mais camadas de intelectuais
que Ihe dão homogeneidade e consciência da
própria função, não apenas no campo eco.
nõmico, mu tamtgm no social e no políti-

2co

No entanto, em cada momento histórico coexistem no mesmo
“bloco histórico”, os “intelectuais orgânicos” de um grupo social emergen.
te e progressista" e os '’intelectuais tradicionais'’, “produtos” dos grupos
sociais que já mantiveram a direção e/ou o domínio do momento histórico
anterior. Estes acreditam-se “independentes” e “autônomos" do grupo
social dominante do momento, e, como tal, possuiriam “caracterl’sticas
próprias’'.26 Essa coexistência não se verifica estanque e passiva. O grupo
social dominante do momento ou mesmo aquele grupo que embora ainda
não ''dominante'’ mas já é “dirigente'’,27 busca conseguir, através de seus
intelectuais, um consenso hegemônico intelectual, moral e político28 que
orienta sua a'ão dentro e fora de suas fronteiras. Esses '’seus intelectuais
não constituem somente aqueles que emergiram de modo orgânico dentro
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do próprio
assimilados
ci 29

grupo social, mas também aqueles “intelectuais tradicionais
pela “conquista ideológica" desse grupo. É como diz Grams-

".. .não existe uma classe independente de
intelectuais mas cada grupo social tem seu
próprio grupo de intelectuais ou tende a for.
má.Io para si, porém, os intelectuais da clas.
se historicamente ( e realisticamente ) pro-
gressiva, nas dadas condições, exercem tal
poder de atração que acabam, em última
análise, por subordinar a si os intelectuais
dos outros grupos sociais e, portanto, por
criar um sistema de solidariedade entre to.
dos os intelectuais.” (...) ’'Este fato verifica-
se 'espontaneamente’ nos períodos históri.
cos em que o grupo social dado é realmente
progressivo, isto é, faz avançar realmente to.
da a sociedade. satisfazendo não só as suas
exigências existenciais, mas ampliando con.
tinuamente os próprios quadros pela contí-
nua tomada de posse de novas esferas de
atividade econômico-produtiva. "

Assim é que a categoria do intelectual enquanto “especialista”
daquela atividade intelectual propriamente dita { onde a ação do ”homo
sapiens” se apresenta num grau de intensidade maior que a do '’homo
faber” )30 se efetiva na medida de sua ligação com o grupo social emergen.
te, ou com o dominante, ou mesmo com aquele que deixou de ser domi.
nante, mas cuja interferência ideológica permanece subjacente naquele de-
terminado momento histórico.31

A partir desse quadro acima exposto, é preciso identificar qual
seria, então, a função social do intelectual orgânico do grupo social domi-
nante, que pretende manter sua hegemonia.

Esses intelectuais, como ''comissários'’ do grupo dominante,
têm a função de ser os “funcionários’' da superestrutura.32 É que através
dos organismos da Sociedade Civil e da Sociedade Política o grupo funda-
mental mantém seu domínio sobre as classes subalternas de modo indireto.
A mediação é feita por ação dos seus “intelectuais orgânicos” através da
hegemonia ( via Sociedade Civil ) e da coerção ( via Sociedade Política ) .

Para que a "hegemonia” se efetive, os intelectuais da classe
dominante elaboram a ideologia correspondente à sua “visão do mundo”
que impregna toda a vida cultural da sociedade difundindo-a através dos
meios de comunicação e dos demais organismos da Sociedade Civilr favore-
cendo um consenso “espontânea’'. Como “funcionários'’ da superestru-
tura, atuando nos organismos da Sociedade Política, elaborando o material
jurídico que assegura “legalmente" a disciplina social. Além do mais, pre-
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param e organizam os especialistas de cada setor necessário às relações de
produção ( técnicos, economistas tecnocratas, professores etc. ) .

O “intelectual orgânico" { seja ele oriundo da classe dominante
ou um “intelectual tradicional“ assimilado e conquistado pelos primeiros )
é uma mediação entre a classe fundamental e a massa dentro do ’'bloco
histórico”, possibilitando a “hegemonia" dessa classe. Essa ação mediadora
do intelectual, no entanto, não é tranqüila como pode parecer à primeira
vista. '’Algumas das categorias de intelectuais ( a serviço direto do Estado.
especialmente burocracia civil e militar ), ainda estão muito ligados às
velhas classes dominantes”.33

Há que se considerar também o que se verifica nessa duplici-
dade: aquilo que Gramsci chama de “consciência contraditória”, o que
seria uma duplicidade de consciência teórica que está implícita em cada
ação :

...uma implícita no seu agir e que realrnen-
te o une a todos seus colaboradores na trans-
formação prática da realidade; e outra super-
ficialmente explícita ou verbal, que herdou
do passado e acolheu sem crítica”. (... i Egta
consciência verbal ''unifica um grupo social
determinado. inf lui sobre a conduta moral,
sobre a direção da vontade, de maneira mais
ou menos enérgica, que pode chegar até um
ponto em que a contraditoriedade da cons-
ciência não permita ação alguma, nenhuma
decisão, nenhuma eleição, e produza um es-
tado de passividade moral e política.34

Essa ambigüidade ( da qual os intelectuais não estão isentos )
será tanto menor na medida em que o grupo de '’intelectuais orgânicos
( os '’criados“ pela própria classe e os ’'assimilados” de outras ) conseguir
formar consenso de uma ”unidade intelectual e de uma ética”.35 de acor-
do com uma concepção da realidade que se esmere por superar o nível do
“senso comum” ( mas a partir dele, delimitando-se o seu núcleo co-
mum – o ’'bom-senso” ) nas suas atitudes através de uma postura crI’ti-
co.reflexiva. nunca atingindo, entretanto, de modo absoluto.

Nesse contexto é que o processo de assimilação e ''conquista’'
dos “intelectuais tradicionais” pelos “intelectuais orgânicos" da classe do-
minante se torna uma faca de dois gumes. De um lado, aqueles fazem, até
certo ponto, o jogo para o qual foram assimilados. Por outro, porém,
continuam ainda, em certo sentido. “ligados” ao modo de agir e pensar
próprio das classes de onde procedem.

Há também a considerar os “intelectuais socialmente 'vagabun
dos’, desencantados etc., que andam à deriva, mas que estão prontos a
ancorar em qualquer bom porto”,36 e que, por isso podem estar “contra
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ou a favor, ou muito pelo contrário, '’de acordo com os interesses que
encontram nesse “bom porto”. Surge, então, o ”conflito".37 É nesse senti-
do que se pode dizer que, instalada a “crise de hegemonia'’ de determinado
'’bloco histórico”, os intelectuais “conquistados" se vêem descompromis-
sados e estabelecem a ruptura do vínculo com o grupo “dirigente'’.

A vinculação dinâmica entre intelectual e massa, portanto, im-
plica necessariamente a inter-relaÇão teoria x prática: uma prática poII’tica
a partir de uma '’concepção de mundo coerente e unitária’', onde ambos
tenham participação ativa e se influenciem reciprocamente. Quando isso
não se verifica a função mediadora dos intelectuais em relação às massas é
invertida: não atende aos interesses populares e sim aos interesses do grupo
do poder.

O estudo que Gramsci desenvolveu sobre os intelectuais o Ie-
vou a fazer no período de 1930 – 1932,38 considerações e sugestões sobre
o problema da organização escolar e sua função, o que se pretende resumir
no item seguinte.

A função da escola

O progresso científico e tecnológico da vida moderna tem per-
meado de modo decisivo as práticas mais elementares da vida cotidiana, de
modo que, segundo explica Gramsci,39

toda atividade prática tende a criar uma es-
cola para os próprios dirigentes e especialis-
tas e, conseqüentemente, tende a criar um
grupo de intelectuais especialistas de nível
mais elevado, que ensinam na escola.

Anteriormente ao maior e mais rápido desenvolvimento indus-
trial da sociedade moderna existia, de um lado, a “escola clássica’' que
transmitia a “cultura geral ainda indiferenciada’' para a classe dominante.
e, de outro, “escolas profissionais'’ destinadas à formação de variadas espe-
cializações do trabalho, que seriam desenvolvidas pela classe subalterna.40
Essa diferenciação, porém, não surgiu de um plano conscientemente elabo-
rado mas de “modo caótico, sem princípios claros"41, o que não era
exclusivo da organização escolar existente, mas reflexo da ’'crise orgânica
que se vinha caracterizando. O contínuo progresso industrial, porém, mos-
trou a necessidade de um moderno quadro de intelectuais ( diretamente
produtivos, porque condizentes com aquele progresso ), mas não a nível
das escolas profissionais ( trabalho manual } existentes. Surgiu, então,

ao lado da escola clássica. a escola técnica
( profissional mas não manual ). o que colo-
cou em discussão o próprio princípio da
orientação concreta de cultura geral, da
orientação humanista de cultura geral fun-
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dada sobre a tradição greco.romana. Esta
orientação, uma vez posta em discussão, foi
destruída, pode-se dizer, já que a capacidade
formativa era em grande parte baseada sobre
E prestígio gere1 e tradicionalmerItf incjisc4y
tido de determinada forma de civilização. TA

O surgimento desse novo tipo de escola ( como parte da “pOII'.
tica de formação dos modernos quadros intelectuais”43 para o processo
produtivo ) esteve, portanto, condicionado às novas conjunturas indus-
trials. Nesse contexto é que esse tipo de escolas assumiu importância fun-
damental no sentido de assegurar não só a ’'qualidade” desse moderno
quadro de intelectuais nasdiversas especializações, mas também as funções
que esses intelectuais teriam dentro da sociedade promovendo o que
Gramni chama de '’alta cultura"44 a função técnica e a função potl’tica
( “o especialista político’' } .45

Sendo assim, a escola ocupa um lugar estratégico para a forma-
ção dos intelectuais. Nela, através dobxerct’cio da '’hegemonia”, é dissemi-
nada a Ideologia do grupo que está no poder reproduzindo, assim, as
relações de produção existentes. Esse exercício da ’'hegemonia“ se faz não
só a nível do ideário como a nível das práticas materiais. “Cada relação de
hegemonia’ é”, como explica Gramsci, '’necessariamente uma relação pe-

da«5gica”46. Na medida em que aquelas relações de produção estiverem
fundamentadas na exploração da maioria pela minoria, há um reflexo dessa
contradição no seio escolar nesses dois níveis citados. Nesse contexto, o
que é proclamado, principalmente através da legislação educacional, afirma
a necessidade da função técnica e da política. Na prática, porém, a função
técnica é aparentemente hipervalorizada em detrimento da função pol l’tica
No entanto, verifica.se no mecanismo de assimilação da Ideologia domi
nante pelo indivíduo que essa ideologia ( inclusive aquela expressa na legis-
lação educacional ) não é assimilada de modo “puro",47 mas em aspectos
fragmentários justapostos à concepção de mundo já existente, formando o
'senso comum”. A coexistência das várias concepções de mundo com a

Ideologia dominante dentro da escola ( como acontece também nos demais
organismos da Sociedade Civil ), possibilita pelas suas contradições, a emer-
gência das consciências e, conseqüentemente, a tomada de posição de cer
tos indivíduos ou grupos. Desse modo é que se pode afirmar que a escola é
um dos organismos da Sociedade Civil onde são reproduzidas as relações de
produção para conservar determinado tipo de instância econômica existen-
te, mas também onde surgem mecanismos que vão minar as estruturas
desta mesma instância.

É que, como explica Gramsci, há uma “reciprocidade necessá'
ria entre estrutura e superestrutura ( reciprocidade que é. por certo, o
processo dialético real )”48 e, portanto, “as superestruturas reagem sobre a
estrutura, a política sobre a economia etc.”49
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Sendo a escola “o instrumento para elaborar os intelectuais de
diversos níveis'’so e levando-se em consideração principalmente as coloca-
ções imediatamente anteriores, conclui-se que, na sociedade capitalista, é a
própria escola ( seja ela pública ou privada ) que produz tanto os intelec-
tuais que vão servir à manutenção do poder do grupo dominante como os
intelectuais que vão negar essa manutenção e, ainda. propor a sua supera-
ção, podendo surgir disto um novo ’'bloco histórico”.

Em síntese: o “bloco histórico”, compreendido como o inter-
relacionamento orgânico entre a infra e superestrutura de uma dada socie-
dade '’reflete o conjunto das relações sociais de produção” aí assumidas. O
Estado, no seu sentido amplo, é constituI'do pela Sociedade Política mais
Sociedade Civil : a superestrutura. A Sociedade Política atua como aparelho
coercitivo através de seus organismos ( Exército, Política, Governo etc. ),
amoldando a massa ao tipo de produção e à economia vigente. A Socieda-
de Civil mantém a hegemonia da Ideologia Dominante pelo consenso atra-
vés de seus organismos ( Escola, Família, Igreja, Sindicatos, Meios de Co-
municação etc. ). tendo em vista os interesses econômicos. Os intelectuais
como “funcionários” do aparato estatal, têm a função de elaborar, dissemi-
nar e efetivar essa Ideologia do grupo que detém o poder a fim de, pela
persuasão, formar um consenso que garanta a hegemonia desse grupo. A
assimilação dessa Ideologia não é conseguida na sua forma '’pura”, mas
esbarra com crenças, hábitos e costumes provenientes de uma assimilação
também parcial, fragmentária e acrl'tica de ideologias anteriormente domi-
nantes. O conjunto desses elementos justapostos e contraditórios forma o
”senso comum", dentro do qual é possível delimitar-se o núcleo váli.
do – o ”bom senso”. Isso quer dizer que é no seio da Sociedade Civil que
circulam várias ideologias sobre o pano de fundo do ''senso comum”. Este
permeia, inclusive, a legislação em vigor, que, ao ser efetivada nos organis-
mos da Sociedade Civil, contribui para a formação do consenso desejado
pelo grupo que detém o poder. A circulação dessas várias ideologias como
também do conjunto contraditório de fragmentos de ideologias que consti-
tui o '’senso comum” empresta às instituições a possibilidade de conservar
e, ao mesmo tempo, minar o tipo de estrutura vigente da Sociedade. Os

intelectuais orgânicos’' de um grupo social não dominante, ao captarem o
espaço criado por essa contradição e ao delimitarem uma ação possível e
conseqüente, contribuem, no ml’nimo, para a rachadura do ''bloco históri.
co” existente. A hegemonia desse grupo pode-se efetivar como “direção'’,
reagindo às estruturas e ao poder vigentê, antes mesmo da “dominação’',
que é alcançada com a tomada do poder. Sendo a escola um dos organis-
mos da Sociedade Civil, não está, portanto isenta do papel de conservar e
minar o tipo de estrutura social em que está inserida.
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PARA UMA VISÃO SOBRE “A FILOSOFIA CRl'TICA”.

Zilah Xavier de Almeida
Instituto de Estudos Avançados em Educa-
ção da Fundação Getúlio Vargas ( Rio de
Janeiro ).

A idéia da filosofia. não como um saber último e radicalmente
fundado, mas como o pensar radicalmente questionante. opõe-se, na mo-
dernidade às tendências pragmatistas e positivistas, cujos procedimentos
levam ao ajustamento, ao statu quo, constituindo assim posturas que, às
ideologias de dominação, interessa prestigiar. Ideologias cujas construções
não podem ultrapassar criticamente o dado, e portanto o já estabelecido, o
fático. Situam-se essas posturas a nível do entendimento, permanecendo.
assim, subordinadas à suas limitações, que só se tornam aparentes quando
se Ihes contrapõe o pensar, segundo a divisão sugerida pela perspectiva
crítica de Kant e renovada e acentuada na filosofia hegeliana.

A escola de Frankfurt estabeleceu-se com o objetivo de elabo-
rar um pensamento metodologicamente crítico. Não é fácil uma conceitua-
ção geral sobre os seus procedimentos e orientação teórica, não só pelo
precário nível de sistematização das idéias adotadas pelos seus autores,
como pela heterogeneidade das perspectivas daqueles que Ihe deram come-
Ç,o

Quanto aos pressupostos e às motivações, verificam-se, como já
foi dito, algumas afinidades entre os seus teóricos, afinidades cujas origens
se explicam pelo momento histórico da sua emergênciá. Um relato sobre a
gênese da escola de Frankfurt é oferecido por Martin Jay na obra A Imagi-
nação Dialética1. Uma carta de Horkheimer, datada de 1971, é utilizada
por Jay, como prefácio à sua obra. Nela, Horkheimer fala das motivações e
preocupações iniciais do seu grupo.

Quanto às circunstâncias históricas. havia a certeza da vitória
do nacional-socialismo e a convicção de que “só pela ação revolucionária se
poderia enfrentar a situação”.2 Não que se pensasse numa guerra mundial.
Apenas uma sublevação interna para cuja orientação julgaram útil o recur-
so à obra de Marx. A interpretação marxista dos fatos e da vida social,
mesmo depois, quando, por circunstâncias políticas, trocaram a Alemanha
pelos Estados Unidos, continuou a Ihes parecer essencial, embora se insista
sobre a postura crítica da Escola, também em relação ao marxismo. Salien-
tam que a sua atitude '’não quer absolutamente dizer que um materialismo
dogmático tenha realmente impregnado nossas posições. O fato de ter de
refletir sobre sistemas políticos nos ensinou, ao contrário. que era indis-
pensável, como o disse Adorno, “duvidar do valor de verdade de toda
pretensão ao Absoluto, sem ceder, entretanto, no que quer que seja, relati-
vamente ao recurso, ao conceito rigoroso de verdade”.3
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O empreendimento do grupo era o de uma reflexão filosófico-
social e política, visando a ’'uma avaliação mais positiva de certas correntes
metafísicas porque o 'todo ( empírico ) é o não verdadeiro”’4 diz Horkhei-
mer, citando mais uma vez Adorno.

Mas a força impulsora do grupo era antes de tudo. uma espe.
ran(r'a.

No dizer de Horkheimer, “esperança de que não será, certa-
mente, mais que a expressão de um desejo, entretanto nada científico a
nossa crença de que não caberá ao horror terrestre a última palavra”.

O interesse do grupo recaía preponderantemente sobre aspec-
tos da obra de Marx. na perspectiva filosófica, naqueles pontos, portanto
em que ela se relacionava a Hegel. Mas, como se sabe, sob domínio avassa-
lador do pensamento positivista na Europa do século XIX não havia lugar
para a filosofia. E assim, já entre a própria esquerda hegeliana o plano
filosófico fora, conforme o repete também Martin Jay, plenamente preen-
chido, reducionisticamente, por “uma demarche muitas vezes nitidamente
positivista, no estudo da realidade social, tanto entre os marxistas como
entre os não-marxistas’'. 5

É nesse contexto que aparecem a obra de Lukács História e
Consciência de clasw e Marxismo et Philosophie de Karl Korschr que serão
importantes para o primeiro momento do trabalho do grupo de Frankfurt.
Sabe-se que elas figuram como a primeira tentativa em nosso século – Lu-
kács em 1923 e Karl Korsch em 1930 –, de reativar o interesse pela
filosofia em Marx. O livro de Lukács contra o qual se insurgiu a social-de-
mocracia, assim como Kautsty e Lenin, vindo a ser proclamado o ’'texto
maldito do marxismo” é, entretanto, uma obra que, segundo historiadores
da filosofia, contemporâneos, deve ser vista como precursora de esquerdis-
mo filosófico, significativa, sobretudo, porque, através dela, se introduz a
dimensão filosófica no movimento revolucionário.6

André Tosel, fazendo o histórico desse movimento, não deixa
de ressaltar o aspecto negativo que marca o referido livro de Lukács na
medida em que, se insurgindo contra um materialismo dialético, dissociado
pelo economicismo e pelo positivismo, não leva em conta a “elaboração-re-
tificação“ sugerida por Engels e Lenine, constituindo assim, uma oposição
reportável apenas à forma assumida pela teoria de Marx na social<Jemocra-
cia alemã. Mas a Escola de Frankfurt valoriza a retomada que Lukac’s faz.
a partir, do jovem Marx, do tema da realização da filosofia na prática.
Concorda em que a filosofia seja realidade prática no proletariado, afir-
mando, entretanto, que, enquanto forma de consciência dessa classe, man-
tém a sua natureza específica, cabendo-lhe, como tal, apreender a lógica da
história e tornar-se, assim, o seu sujeito. Trata-se, para Lu kács ainda
segundo André Tosel, de explicitar a tese segundo a qual '’a filosofia
marxista é o método marxista chegado à consciência de si, a dialética
sabendo-se”. /
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Mas as circunstâncias histórico-sociais do começo da década de
30, na Rússia como na Alemanha, não propiciavam a expansão dos debates
metamarxistas. Marxismo e Filosofia de Kart Korsch, que aparece em
1930. fundado igualmente no jovem Marx, assumindo o tema da realização
da filosofia como crítica e como luta política, é o último pronunciamento
em favor de História e Consciência de Classe.

No caso do grupo de Frankfurt, até 1933, a obra de Lukács
permanece no centro das suas preocupações, parecendo-lhes útil no sentido
do seu interesse fundamental, ou seja, o de adquirir um instrumental teóri-
co que Ihes possibilitasse unir a filosofia e a análise social. Apegavam-se ao
método dialético, procurando, como a esquerda hegeliana, retorná-to em
um sentido materialista, acreditando, também como os primeiros, nas pos-
sibilidades de transformação da ordem social pela práxis humana.

Mas os dois momentos históricos eram diversos. Como o lem-
bra M. Jay, '’os hegelianos de esquerda escreviam em uma Alemanha na
qual os efeitos da industrialização mal começavam a se fazer sentir”,9
Quando, nos anos 20, época da criação da Escola de Frankfurt, viviam-se
os efeitos de um capitalismo já ”dominado pelo crescente poder dos mono-
pólios e pelo desenvolvimento da intervenção do Estado na vida econômi-
ca. Os únicos exemplos de coletividade socialista sobre os quais se pudera
deter a Esquerda hegeliana, eram algumas comunidades utópicas muito
isoladas. Enquanto a Escola de Frankfurt podia refletir sobre o ambíguo
sucesso da União Soviética'’.10 Mas Martin Jay assinala como a mais decisi-
va das diferenças entre as duas épocas históricas aquela que é relativa ao
proletariado. A emergência do primeiro dos pensamentos críticos referidos
coincidiu com o “despertar de uma força social – o proletariado – re
presentando a '’negatividade”, ( isto é, a revolução ) uma força que se

poderia considerar o agente que realizaria a sua filosofia.

Mas, “nos anos trinta, sinais de integração do proletariado na
sociedade começavam a aparecer cada vez mais claramente”.

Além da diversidade da situação político-social, interpunham-
se. entre a antiga esquerda hegeliana e a Escola de Frankfurt, as filosofias
da vida Schopenhauer. Nietzche, Bergson e. ainda Ditthey e. principal-
mente Freud e o próprio Marx. Daí o constante debate dos teóricos de
Frankfurt com a temática científica-filosófica que emerge nos fins do
século passado e começo deste século, debate no qual se sente a presença
de Marx e de Freud, da qual advêm toques de originalidade na colocação
da temática objetivismo – subjetivismo, tão realçada em seus trabalhos.
Parece mesmo, que se pode registrar como elemento constante na Escola
de Frankfurt, o realce sobre dois aspectos que Ihes parecem os mais passí-
veis de crítica na filosofia tradicional ’'moderna'’: a valorização da subjeti.
vidade e da interioridade em detrimento da valorização da ação no mundo
histórico. e o menosprezo pela dimensão material da realidade. Como ca-
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racterística das suas preocupações próprias, o que é particularmente típico
da sua posição. a crítica ao formalismo e ao positivismo.

Apesar, entretanto. dessas afinidades básicas de interesses, da
qual decorre, obviamente certa identificação nos métodos e conteúdos
teóricos, não se pode falar desses pensadores, tomando-os em bloco.

Para a questão que aqui importa, ou seja, a contribuição desses
pensadores para o desenvolvimento de um pensamento filosoficamente
crítico, Marcuse e Horkheimer oferecem, parece, os enfoques mais especí-
ficos e diretos. Horkheimer, em ’'O Eclipse da Razão”, propõe uma concei-
tuação da filosofia. no qual se verificam algumas passagens que marcam
bem os seus rumos críticos. Antes de tudo, uma declaração de fé na
filosofia, como formulação de princípio: “ A fé na filosofia significa a
recusa de permitir ao medo que diminua, sob qualquer forma que seja, a
nossa capacidade de pensar’'11 Ele não propõe uma definição da filosofia,
porque termos, abstratamente tomados, não têm sentido no plano filosó-
fico. ”Cada conceito deve ser visto como fragmento de uma verdade inclu
siva no interior da qual ele encontra o seu sentido’'.12 É como se fosse
Hegel falando.

O conceito liberdade é usado como exemplo para deixar mais
claro o sentido dessa idéia do conceito como fragmento que só encontra o
seu sentido pelo todo e no interior do todo. Ressalta, a propósito, que o
estudo da história pode provar uma constante evolução sobre os atributos
da idéia de liberdade. Idéia esta que. entretanto, permanece idêntica, sob
postulados, muitas vezes contraditórios. de partidos políticos ou de pes-
soas que dizem lutar pela liberdade. E, continua Horkheimer: ’'Se é verda-
de que devemos saber o que é a liberdade, a fim de determinar quais os
partidos que, na história, combateram por ela, não é menos verdade que
devemos conhecer o caráter desses partidos a fim de determinar o que é a
liberdade. A resposta encontra-se nas configurações concretas das épocas
da história. A definição de liberdade é a teoria da história e vice-versa’'.13
O mesmo exemplo é usado para um destaque sobre as origens, inconve-
nientes e limitações dos pensamentos formalizadores. Dos modos tradicio--
nais de pensamento, de procedimentos de orientação formalizadora, que
tendem a manipular os conceitos “como se eles fossem átomos intelec.
tuais”.14 São eles resultantes do acirramento progressivo de um antagonis-
mo ’'destruidor do eu e da natureza”, cuja origem se pode localizar na
tendência à dominação da natureza, tal como esta se verifica a partir do
século XVII. Ocorreu que '’o pensamento filosófico, cuja tarefa é tentar
uma reconciliação”,16 veio contribuir para negar ou fazer esquecer a pró-
pria existência desse antagonismo.

A fitosofia exige um procedimento diferente. Embora utilize
os esquemas formais da lógica tradicional, na filosofia impõe-se um movi
mento de transcendência pelo qual se chegue, por meio de atos cognitivos,
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a fazer coincidir a estrutura lógica com o objeto, em seus traços essenciais.
Isto porque "a lógica, segundo a filosofia, é a lógica do objeto tanto
quanto a do sujeito. É uma teoria compreensiva das categorias fundamen-
tais e das relações fundamentais da sociedade, da natureza e da histó-

17ria
Horkheimer salienta as antinomias às quais se chega através da

abstração, mediante os exemplos das categorias de natureza e de espírito.
Para a teoria crítico '’hipostasiar-se a polaridade dessas duas entidades é tão
inadmissível quanto o fato de reduzi-las uma à outra, ... quando cada uma
dessas abstrações implica uma falsa representação da existência concreta e,
tudo isso, afinal de contas, ajuda a própria abstração'’.18 Na tentativa de
definição da natureza, evidenciam-se particularmente as insuficiências da
formalização.

Supondo, por exemplo. o monismo filosófico, verifica-se que,
idealismo ou materialismo, qualquer dessas formas serve ao esforço da
idéia de um mundo dividido entre dominantes e dominados. Mesmo se não
é ao espírito, mas à matéria que se atribui a primazia, pois que "é o
espírito que concebe esse primado da natureza e Ihe subordina tudo”.
Segundo Horkheimer, pode-se verificar, historicamente, como o monismo.
o idealista e o naturalista serviram aos mesmos objetivos. O idealismo
encobriu os conflitos de base da sociedade sob '’a harmonia das suas cons
truções conceituais e, sob todas as suas formas, favorecia a mentira que
eleva o existente ao nível da divindade. atribuindo-lhe um sentido já perdi
do em um mundo de antagonismos. O naturalismo ... tendendo à glorif ica.
ção de um poder cego sobre a natureza, poder cujo modelo seria o próprio
jogo das forças naturais”.19

A concepção dualista proposta por Descartes igualmente calca-
da na abstração, também se mostra insatisfatória, quer do ponto de vista
epistemológico propriamente dito, a razão aparecendo aí cindida em subje-
tividade e objetividade, quer do ponto de vista ontológico. Ademais, toda
essa teoria seria explicável por uma relação a necessidades historicamente
determináveis. próprias, portanto de um tempo e situação particulares.

Caracterizando a insatisfação relativamente aos caminhos aber-
tos pela racionalidade instaurada na época moderna que vigoraram até
Kant, Horkheimer cita o dito de Kant: “só a via crítica permanece sempre
aberta20’'. Justiça a alusão: A máxima formulada por Kant, situado diante
dos impasses gerados pelo conflito ''entre a razão objetiva do dogmatismo
racionatista e a racionalidade subjetiva do empirismo inglês, aplica-se, de
modo mais pertinente ainda, à situação presente. Uma vez que. em nosso
tempo, a razão subjetiva e isolada triunfa por toda parte com resultados
fatais, a crítica deve necessariamente prosseguir, colocando a ênfase sobre
a razão objetiva ..:'1 1

Esta ênfase sobre a razão'objetiva não deve, entretanto, ser
vista como uma opção filosófica. Pretende-se, ao contrário, negar o dualis.
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mo, a própria oposição subjetividade – objetividade, pois os dois concei-
tos são interdependentes. Um reenvia ao outro e o supõe, ou mesmo o
inclui.

Essa oposição entre os dois conceitos tem explicação em con
tradições pertinentes à própria condição humana: “De um lado, a necessi
dade social de comandar a natureza condicionou sempre a estrutura e as
formas do pensamento do homem, assegurando, por esse mesmo motivo, o
primado à razão subjetiva. Por outro lado, a sociedade não podia dispensar
completamente a idéia de alguma coisa que transcenda a subjetividade do
interesse egoísta, idéia à qual o eu não podia deixar de aspirar'’.22 Tam
bém nessa afirmação da necessidade de transcender a subjetividade egoísta,
se encontra a afinidade com a análise Kantiana na qual a razão é colocada
como faculdade de fins superiores. O fundamento das idéias de Horkhei-
mer não são , certamente, os mesmos que aqueles que justificam a tese
Kantiana. Kant fala como um metafísico abstrato. Horkheimer. como um
dialética, para o qual a oposição matéria-espírito não faz sentido, um
dialético que explicita como um dos seus pressupostos, o de que o pensa-
mento é um momento na concretitude da vida. como um elemento dessa
mesma concretude. Mas há pontos de identificação visíveis em Horkheimer
e em Kant.

A razão tem, como se sabe, em Kant. entre outros papéis o de
se autolimitar, indicar a si mesmo os seus próprios limites, o.que Ihe exige
ultrapassar a função especulativa destinada ao conhecimento propriamente
dito, em direção a idéias em cuja origem se situa o interesse prático... É
que a razão ”supõe objetos, que têm para ela um grande interesse. Entra
ela no caminho da especulação pura, para se aproximar deles; mas eles
fogem diante dela. Ela, ( a razão ) pode, sem dúvida, esperar maior feticida
de situando-se na única via que ainda Ihe resta, a do uso prático”.23
Expressa-se aí o reconhecimento de uma limitação: É humilhante para a
razão humana não chegar a resultado algum em seu uso puro e, ter mesmo,
ainda necessidade de uma disciplina para reprimir os seus desvios e impedir
as ilusões que deles resultam”.24

Mas a razão prática e a razão especulativa não se isolam uma da
outra. Há uma ’'unidade sistemática dos fins nesse mundo das inteligências
que, entrevisto como simples natureza não pode ser chamado senão mundo
sensível, mas que, como sistema da liberdade, merecerá o nome de mundo
inteligível, isto é, moral”.25 Um sistema de fins deve comandar toda a
atividade científica. O conhecimento desse sistema de fins. recusado do
ponto de vista da razão especulativa, nos é dado através do seu interesse
prático, do qual procede a terceira das grandes perguntas kantianas: que
me é permitido esperar ? Kant a formula assim: ’'se eu faço o que devo
fazer, que me é permitido esperar ? ’'26 É essa uma questão que se reporta
à felicidade. Pragmática, portanto, é relacionada à regra de prudência, “a
lei prática que tem por motivo a felicidade e moral, ( ou lei dos costumes ) ,
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se ela existe, a lei que por finalidade indicar como nos podemos tornar
dignos de ser felizes'’.27

O uso de nossas possibilidades cognitivas exige que nós nos
proponhamos fins a serem atingidos: – “Que uso podemos fazer de nosso
entendimento, mesmo em relação à experiência se nós não nos propomos
fins ?

O Eclipse da Razão inicia-se com um capítulo sobre a razão
como faculdade de meios e faculdade de fins. Hoje, à razão, se atribui
apenas a incumbência de fazer vigorar o princípio de adaptação. Horkhei-
mer lembra que o princípio de uma adaptação é algo que tende por neces-
sidade a vigorar. Mas a concepção de razão leva a muito mais: “A idéia de
razão foi concebida na intenção de realizar muito mais que uma simples
regulação das relações entre os meios e os fins. Consideravam-na como um
instrumento de compreensão dos fins, como o instrumento de sua determi-
nação’'. Gostaríamos de citar mais um trecho que parece caracterizar de
forma partICUlarmente expressiva, a posição filosófica deste iniciador da
Teoria Crítica: '’A razão. tendo abandonado a autonomia. tornou.se um
instrumento. Sob o seu aspecto formalista de razão subjetiva, ainda acen-
tuado pelo positivismo, a ausência de relação ao conteúdo objetivo é mais
marcada. Sob o seu aspecto instrumental. acentuado pelo pragmatismo,
sua dependência aos conteúdos heterônomos é igualmente marcada. Atual-
mente a razão encontra-se completamente subjugada ao processo social. Só
há um critério: seu valor operacional seu papel na dominação dos ho.
mens e da natureza’'.28

Da análise de Horkheimer fica a idéia de que a razão humana
está doente, vítima de uma enfermidade que decorre da orientação assumi-
da pela nossa civilização nos últimos séculos. Propugna ele uma crítica da
razão visando ao desnudamento das camadas mais profundas de nossa
civilização, no que se percebe o traço da influência de Freud, mais acentua-
do e elaborado depois por Habermas. Os filósofos como Sócrates, Platão
são evocados no sentido de indicar outra ordem da realidade na qual se
pensava em vista de valores e da verdade. Não se trata de recuperá-los nem
de segui-los em seus princípios primeiros: ”Os sistemas clássicos da razão
objetiva, tais como o platonismo parecem insustentáveis, porque são gtori-
ficações de uma ordem inexoráveI do universo e, por conseguinte, mitoló
gicos, Mas é a estes sistemas, bem mais que ao positivismo, que devemos
ser reconhecidos por terem salvaguardado a idéia de que a verdade é a
correspondência da linguagem à realidade”.29 O caráter ilusório dessas
concepções estaria já suficientemente demonstrado pela história. E, ade.
mais, transportar de uma para outra era ou circunstância histórica, um
pensamento filosófico é uma impossibilidade porque as verdades guardam
uma relação com o contexto no qual se engendram e “o pensamento é fiel
a si mesmo em grande parte porque ele está pronto a se contradizer,
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embora salvaguardando, como elemento intrínseco de verdade, a lembran-
ç.a dos processos que a eles haviam conduzido”.30

Quanto aos valores tradicionais da nossa civilização: justiça,
igualdade, liberdade, felicidade, beleza ou liberdade, qualquer deles é ina-
ceitável desde que tomado em si mesmo, sem referência ao meio social de
onde emanam. “A filosofia opõe-se a qualquer corte entre as idéias e a
realidade. Ela confronta o existente em seu contexto histórico com as

pretensões dos seus princípios conceituais. a fim de criticar a relação exis-
tente entre um e outro e, por esse meio, ultrapassá-Ios. É precisamente da
interação desses dois procedimentos negativos que a filosofia tira o seu
caráter objetivo”.3 1

É nesse sentido que a negação assume na filosofia o papel
importante que a teoria crítica se empenha em explorar, a fim de fazer
aparecer a diferença fundamental entre o ideal, o real. a teoria e a prática.
Como propósito, a liberação do homem, tarefa na qual as filosofias que se
propõem construtivas falharam porque, faltando-lhes confiança no ho-
mem, não tiveram condições de enfrentar os desafios que a nossa cultura
tem forjado para si mesma.

Para esse objetivo não será a doutrina de Kant muito mais apta
que a de Hegel ?

Conforme a sugere, aliás. um dos seus maiores inspiradores,
Ernst Bloch, que lamenta. a propósito da doutrina de Hegel, a sua “conclu-
são de uma paz total e prematura com o mundo”.32 Salientando, por
outro lado, em contraposição, que ''o infinito puramente aproximativo da
razão em Kant – e da razão prática, precisamente – faz do mundo um
oceano sem margens”.33

Se a teoria crítica enfatiza o momentQ da negatividade, não Ihe
cabe o compromisso de, tentando prosseguir a invenção de Kant, procurar
atingir o poder por ele revelado “de tornar transparente a insuficiência dos
seus próprios conteúdos”,34 sempre em busca de uma racionalidade mais
elevada ?

NOTAS
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POSITIVISMO, REPRESSÃO E EDUCAÇÃO

J. F. Regis de Morais
Pontifícia Universidade (bt61ica de Cbmpinas

1. INTRODUÇ'ÃO

A história do nosso hoje é fundamental para o nosso amanhã.
Em muitos escritos tenho abordado o perigo de cairmos numa mntemlx)-
raneidade radial que, partindo os elos históricos, nos lance à mais profun-
da incompreensâo de nós mesmos. E, ainda que muitos estudiosos, hoje
tentem minimizar as marcas deixadas pelos valores positivistas na vida
político-social brasileira, considero uma das autênticas fontes de nosso
autoconhecimento a compreensão do papel do Positivismo ( de origem fran-
cesa ) em nossa história. De modo que. nas páginas que se seguem. procu-
rarei refletir sobre algumas contradições que envolvem a política comtiana,
como aquela segundo a qual o filósofo, afirmando abraçar a causa da Hu-
manidade, posiciona-se de forma reacionária, em defesa da manutenção
de uma ordem social injusta, na pregação de um elitismo preconceituoso
e na justificação da repressividade policial-militar. Mais ainda: abordarei
a maneira velada que Comte usou para situar a Educação como instrumen-
to próprio da repressão social, procurando combinar a atividade policial e

militar a curto prazo com a ação pedagógica a longo prazo para um mesmo
fim

No entanto, este arti«) não deve ser entendido como desabri-
da execrat,ão de Auguste Comte e do Positivismo. Quantas vezes. na leitura
dos textos comtianos, nos encantamos com a sua sinceridade de propósitos !
Muitas outras vezes tivemos certeza de que o filósofo errava, sim, procu-
rando acertar. Desejo que estas páginas sejam lidas na sua exata dimensão.
Elas abordam alguns lados negativos do Positivismo francês e de sua
influência em nossa realidade, não pretendendo, todavia, ter apresentado
todas as potencialidades de pensamento do filósofo de Montpellier. Elas
continuam uma antiga busca: a dos principais elementos que entraram na
composição de nosso retrato social de hoje. São elas, por fim, – re-
petimos – mais um movimento às origens deste servilismo que nos
sufoca, tolhendo nosn fnlawa na História das gentes livres e criativas.

2. AS OUESTÕES QUE PREOCUPAM – SEU DESENVOLVIMENTO

2.1. O Positivismo oomtiano e outras posições do pennmento n»derno

Desde o século XVII. Descartes fundamentou o critério da
evidência ( teórica e prática ) na postura livre do sujeito pensante. E a
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evidência, como garantia indiscutível da verdade, fez-se no fascínio do
pensamento moderno. Para todos os cartesianos ( Malebranche, Spinoza,
Leibniz ) e, mesmo. para grande parte dos pensadores do século XVIII,
'’O mundo era real na medida em que concordava com a autonomia racio-
nal do sujeito”1. Cbntudo, quando Cbrrlte procura subordinar toda a ativi-
dade do pensamento à vwtficaçgo obnrvacbnal do sistema de circunstân-
cias, desloca o fundamento da evidência da autonomia do eu pensante
para o que chamaríamos de sujeito da percepção. COm paciente análise
vamos percebendo veladas intenções nesta luta por uma objetividade que,
de algum modo. tende a aprisionar o sujeito no momento presente. Se
Comte substitui os valores da especulação pelos da observação científica.
isto ele o faz em extrema consideração à ordem e para evitar rupturas desta.

Como alguns autores fazem notar, o Positivismo ( enquanto
atitude filosófica ) é bem anterior a Auguste Comte. Contudo, apenas para
não retroceder demais, consideremos algo sobre o positivismo iluminista.
Certamente que este acaba-se enquadrando no que o filósofo em pauta
chamou de filonfb negptiva. é claro que. naquele então, o positivismo
racionalista dos representantes da ilustração foi revolucionário e, neste sen-
tido, amplamente militante. Tratava-se não de fortalecer um desumano
estado de coisas ( absolutismo ), mas de bradar contra ele e lutar, até
a sua superação. O '’ancien régime'’ personificava a negação da igualdade
e da justiça, com o abismo que era mantido, a separar a nobreza e o clero
altamente privilegiados, dos pobres e dos burgueses que mais arcavam com
as responsabilidades produtivas e os deveres tributários. Erguia-se, o positi-
vismo iluminista, em prol de uma ordem ideal e contra a ordem estabele-
cida. Percebemos nisto a seguinte orientação: negar a ordem vigente para
se tornar possível o progresso. Vale dizer que os filósofos do Iluminismo.
em elegendo a causa da Humanidade. elegeram-na de forma tanto mais
sincera quanto mais abriram os olhos para as injustiças e opressões do seu
tempo, desejando honestamente a superação da situação social que viviam,
por dias em que todos os homens pudessem sentir-se membros de fato da
decantada comunidade raciornl. Ora, não é preciso relembrar o quadro
social do século XIX, no qual esteve integrada a figura de Augusto COMTE.
O liberalismo econômico’com sua doutrina do ’'deixar fazer” individualis-
ta, na qual a seleção natural ( primado do mais forte ) encontrou desumana
expressão, os campos, sofrendo enorme “sangria” em sua vitalidade produ-
tora em conseqüência da uída de inúmeras famnias fascinadas pelas ci.
dades, que se industrializavam. Principalmente as cidades, pejadas de pro
blemas sociais ( de habitação, de higiene. de desproteção do trabalhador e
crises salariais ) marcadamente a partir de cerca de 1835. A estas realidades
servia de suporte o mencionado liberalismo, com todo o seu cortejo
de absurdos e injustiças. E. – por mais estranho que pareça – COMTE
elabora um pensamento conservadorista, reacionário, não de=urando de
imaginar o PROGRESSO, mas imaginandoo como inexplicável produto
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da ORDEM vigente, (k)mo explica Herbert MARC:USE: ''Serva da necessi-
dade proeminente de salvaguardar a ordem existente. a idéia de progresso
impede o desenvolvimento físico, moral e intelectual, exceto naquelas
direções que o sistema de ckcunstâncias estabelecido permite”2. Aliás,
este autor mostra-se radical em considerar a filosofia de COMTE um re-
trocesso, por haver ela abdicado às abordagens da economia política3.

A própria metafísica idealista. que no entender do filósofo
do Positivismo, não passaria de um estágio intermediário em direção à
máxima evolução do pensamento científico, mostra-se muito menos pas-
siva em seu modo de encarar a realidade do que o próprio Positivismo.
Preso aos cânones da v«ifiaçâo, o pensamento comtiano firmava-se
receptivo, passivo, marcado ao fundo pela submissão ao dado observável;
enquanto isto, o idealismo postulava um conhecimento no qual está
necessariamente presente o valor da contribuição subjetiva. O sujeito
contribui com certas qualidades que, em relação aos fatos, são apriorís-
ticas4. Ainda mais que, a razão Healista é a razão da liberdade, que des-
conhece leis necessárias determinando a sociedade e levando o homem a
desistir de reformas ou mudanças.

Quanto ao próprio século XIX, lembrar que nele viveram
pensadores como Karl MARX e Friedrich ENGELS, um revolucionário
estranho como NIETZSCHE ou um pen ador religioso como LEÃO
XIII, todos – do seu particular ângulo de visão – revelando maior ou
menor desejo de contestação das injustiças sociais, ao contrário de COMTE
que, repetimos, decidiu defender a ordem vigente a todo preço.

2.2. O grarxle equívoco entre realidade social e realidade física: suas
connqüências

A concepção newtoniana de um univun de leis nems«rbs
estender-se-ia pelos séculos XVII. XVIII e XIX. A Idade Média, em seus
aspectos gerais, imaginara como únicas leis para o universo os desígnios
da Providência ( como podemos constatar sobretudo em Anselmo e
Agostinho ). De modo que toda a realidade consistia na atualização dos
pensamentos divinos. e o mundo, em conseqüência, era regido '’de fora
pelas determinações transcendentais. No entanto, GALILEU, KEPLER e

o próprio Isaac NEWTON foram descobrindo leis internas à Natureza
segunda as quais a realidade se compunha e exprimia. NEWTON não tem
dificuldade de estender as concepções das leis mecânicas a todo o universo,
levando os contemporâneos e os pósteros a descrer da possibilidade de
contingência para os fenômenos constantes do cosmos.

“A Física newtoniana”, escreve Norbert WIENER, “que do-
minara até fins do século XIX, com raríssimas vozes discrepantes descrevia
um universo em que tudo acontecia precisamente de acordo com a lei; um
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universo compacto. cerradamente organizado, no qual todo o futuro
depende estritamente de todo o pasudo’'5. Tal invariabilidade das leis
físicas não só é, para COMTE, plenamente aceitável como plenamente
transferível para os domínios dos fatos e relações sociais. Não será por
outra razão que o pai do Positivismo francês vai principiar pela tentativa de
estabelecer exatamente – e na própria expressão do filósofo – uma
Física Social. Quanto a isto, COMTE expressa.se da seguinte forma: “A
filosofia teológica e a filosofia metafísica nada mais dominam hoje em dia
senão o sistema do estudo social. Elas devem ser expulsas deste último
refúgio. Isto será feito, principalmente. pela interpretação tüsica do movi-
mento social como reoesnrhmente nrjetto a leis físicos inv«iáveis, em
lugar de ser governado por qualquer espécie de vontade’'6. Com seme-
Ihante ponto de vista, COMTE contradiz a teoria dialética da sociedade.
que entende ser, o meio social. tanto mais irracional quanto mais o enten-
demos movido por leis naturais, e não humanas.

É bem verdade que, se a Física lida com energias e forças,
também a sociedade é um meio dinamizado por energias e forças so-
ciais. Mas, trata-se de equívoco muito grosseiro conceber, por isto, as leis
físicas como válidas para a interpretação desta coisa tão flexível, sutil e. às
vezes mesmo, fugidia como é o relacionamento dos seres hu-
manos. No entanto. por diverns vezes. COMTE aponta o chamado dogma
da invariabilidade das leis físicos como sendo o mais legítimo fundamento
do verdadeiro espírito do Positivismo.

A partir de semelhante posicionamento é que Augusto COMTE
reflete sobre as diferenças entre as bis positivas e as leis dialétias, entendo
estas últimas como expressões de uma imprópria fibnfia negptiva. Assim:

LEIS POSITIVAS LEIS DIALÉTICAS

a) São afirmativas, laborando
da ORDEM ES-em prol

TÁVE L.

a) São negativas, ameaçando a
ORDEM que, com sua estabi-
lidade, é precondição do
PRO(, R ESSO.

b) Apresentam toda a sociedadeb) Apresentam uma visão HAR-
MC-)NICA da orckm social. como um palco de antagonis-

mos de classes.
c) Apresentam-se contingentes,

como o próprio ser humano.
c) Mostram-se

variáveis.
necessárias e in-

Mas cabe-nos perguntar : onde estará o bem e a justiça ? na fi-
losofia positiva ou na negativa ? nem sempre o país da ordem é aquele
de uma organização tal que promove a coletividade em seu sentido inte-
gra l
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Seria tudo muito mais fácil se, realmente. pudéssemos igualar a
realidade física com a social. Mas isto não leva a nada de relevante, como
sucedeu a Augusto COMTE, bem como aos seus companheiros de reaciona-
rismo BON ALD e Joseph DE MAISTRE. Estes últimos foram contra+e.
volucionários que desacreditavam das possibilidades racionais do ser hu-
mano para transformar a vida em algo melhor, que descriam da eficácia
das potencialidades revolucionárias do homem como membro de uma so-
ciedade7. E René VERDEN AL informa-nos que: ’'Essa convicção levou
COMTE a dar um curso de astronomia popular destinado a difundir a
idéia de ordem, de hierarquia e de imutabilidade entre os seus ouvintes.
na esperança de que a transferissem à própria sociedade"!

Fica, assim, delineado, o equívoco básico do pensamento
comtiano: a tentativa de copiar as leis mecânicas da física na realidade
movediça das sociedades contingentes. Se leis necessárias governam o so.
cia 1. não nos cabe insurgir-nos contra as autoridades da ordem vigente, pois
estas não se atualizariam sem a promoção das mesmas leis invariáveis.
Ck)mo estas últimas. a ordem instituída mostra-se acima de “pedantes
revolucionismos. Destas concepções resultam conseqüências tais como:
autoritarismo, o caráter totalitarista e repressor da política positiva. coisas
que serão motivo de considerações posteriores,

2.3. O elitisrrD e a apologia da repressão

Talvez seja lícito entendermos COMTE, contextuando suas
posições públicas em sua própria história pessoal. Mais do que lícito,
talvez seja este o caminho realmente humano para que o compreendamo s.
Foi ele alguém que experimentou o paroxismo do desnorteamento depres-
sivo e, aos 28 anos, a perda temporária da razão e que, por isto pode ter
tendido a generalizar a instabilidade e o desnorteamento sociais como
também sintomas de demência coletiva. Destarte, quem sabe nos seria mais
fácil compreender sua quase “fobia” pelo mutável e sua '’mania” de or-
dem ? Augusto COMTE temeu inovações ao ponto de estabelecer para si
o que chamou de ’'higiene cerebral”: não se inteirar de novas obras a partir
dos seus 30 anos de idade, numa desesperada fuga à ciência movuliça,
que ia tendendo à interdisciplinaridade e, portanto, ameaçando a ordem
hierárquico do saber por ele elaborada9.

Na verdade, tudo isto tem um pano de fundo. As convulsões
do terrorismo acontecido na Revolução Francesa, puseram nos intelec-
tuais do século XIX ( não em todos, está claro ) um medo concreto de
novas catástrofes históricas. Aparentava que a ira revolucionária apenas
adormecera; COMTE, sofrendo este mal.do-século, propôs-se então a erra-
dicar definitivamente esta ira ainda ressonante. Principia a sua “cruzada’'
de modo lúcido, sem confundir conservadorismo com reação. Mas, bem
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ao depois, termina por confundir as coisas e se mostra reacionariamente
elitista, defensor ferrenho da validade extrema ( ainda que provisória,
em sua visão } da repressão militar e policial. Ora, é o próprio COMTE
quem acabará por se propor insistentemente como o líder intelectual
e mentor espiritual ( Sumo Sacerdote } de uma NOVA ERA. Escreve
o filósofo em análise: “Quão doce é obedecer quando podemos desfrutar
da felicidade de estarmos desobrigados, por dirigentes sábios e ilustres,
da responsabilidade premente da direção geral da nossa condutaHIO. Com
tais palavras, o positivista se refere imediatamente às autoridades ins-
tituídas e, indiretamente, a si mesmo, cuja figura já se vinha delineando há
muito como o novo Papa intelectual do século passado.

O que se torna mais obscuro ( ou contraditório mesmo ) é
que: à medida em que COMTE assenta sua filosofia política no assentimen.
to das vontades individuais livremente manifestas, prega também a irres-
trita obediência ao comando das autoridades, E nisto está ele em bem
piores condições do que a própria sociedade feudal teocêntrica da Ida
de Média. onde encontramos Martinho LUTERO e SAVON ARO LA discu-
tindo, em escritos. com espíritos claros, sobre o direito de revolta dado
ao ser humano por Deus. COMTE desenvolve uma teoria positiva da auto-
ridade e se torna “o líder ditatorial de uma seita de cegos adeptos. Este
foi o primeiro fruto da injúria à razão na filosofia positiva”11. O elitismo
platônico deste pensador leva-o à colocação segundo a qual a Humanidade
necessita de líderes e diretores, não só no que concerne à ordem material,
mas sobretudo no respeitante à ordem intelectual. O referido elitismo
manifesta-se de maneira totalitária inclusive no campo da Ciência, pois
Augusto COMTE realizou grande esforço para elaborar um método fun-
damental. ao qual todas as atividades científicas ficassem adstritas. Ele
seria o batedor dos caminhos gerais, em mais uma de suas manifestações
sub-reptícias de totalitarismo intelectual.

Contudo, a mais nítida expressão do elitismo paternalista
comtiano é a seguinte passagem do seu Catecismo Positivista: ''O regímen
público consiste todo ele, minha filha' { sic ! ), em realizar dignamente
ésta dupla mássima: Dedicação dos fórtes pelos fracos; veneração dos
fraoos pelos fórtes. Nenhuma sociedade pôde perdurar si os inferiores
não respeitárem os superiores” ( sic ! ) 12. E o filósofo prossegue decantan-
do a obediência, a manutenção da paz ordeira, até que escreve: “... si bem
que o orgulho revolucionário deplóre o pretendido servilismo de nóssos
antepassados, que sabíão amar seus chefes" ( sic ! ) 13

Como foi muito comum aos pensadores otimistas do século
passado, Augusto COMTE atribuir à Educação um papel definitivo. Eçta

( ’> O Catecismo Positivista é c»senvolvido em forma dialóglca.
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medida era absolutamente indispensável a que se pudesse entender o papel
provisório mas neces«rio da repressão policial. Assim: as forças policiais
e militares desenvolveriam sua atividade provisoriamente, enquanto a Edu-
ação inspirada em novo espírito positivista preparasse os tempos em que a
anuência dos ckladãos à ordem fosse intelectual e não imposta pela força
física. Uma vez reeducados os homens ou educadas as novas gerações para
a obediência, a repressão mais grosseira naturalmente far-se-ia desnecessá-
ria. Veja-se então que, mais grave do que justificar a imposição do mais ar-
mado ao menos armado, é a idéia comtiana de que a Educação sistemática
teria como missão a estrita preservação da ordem. O filósofo em referência
fala de imaginação e criatividade, mas é hábil em situar ambas no interior
das fronteiras da mencionada ordem social. Tudo muito parecido com
aquele velho exemplo do indivíduo que está no interior de um portentoso
transatlântico e se sente com muito espaço à disposição e com muita liber-
dade. até que chega ao convés e vê todo um oceano de impossibilidades
limitando e restringindo a sua liberdade.

Curioso é notarmos que A. Comte dedica bastante do seu pen-
nmento ao tópico: a ulucaçâo do proletariado. O filósofo coloca a idéia
de que a solução do problema social não pode ser revolucionária e empíri-
a, pelo tanto que isto tem de emocional e desnorteado; mas que tal solu-
ção deve ser racional e Incíf ica, promovida pela Educação sistematizada.
Mas ... “enquanto o Seu Lobo não vem ..." , compete aos militares e à
polícia conduzir para o reduto da ordem o renitente rebanho dos ainda
incultos, pouco racionais e – por isto mesmo – pouco pacíficos. De tal
sorte que, uma ação combinada entre duas realidades completamente in-
combináveis ( polícia e educador }, haveria de fabricar a tediosa sociedade
dos obedientes.

Leve.se ainda em conta que Comte concebeu uma visão bas-
tante elitista da edumçâo proletária, tanto que elaborou uma espécie de
enciclopédia intitulada Biblioteca do proletário no século XIX, a respeito
da qual comenta. parece-nos que candidamente, Ivan Lins: ’'... tão rica e
variada, que raros são os intelectuais de nossos dias que se podem gabar
de havê-la lido e assimilado em todas as secções que a compõem”14

Agora, retornando à questão do policiamento militar. Quanto
à provisoriedade da repressão sobretudo policial, qualquer inteligência
razoavelmente dotada e conhecedora de um pouco de História a saberia
impossível, a partir da perpetuação da mesma ordem de coisas que tor-
nou conf litivos e irados os homens. Talvez com a mudança da ordem
vigente { referimo-nos à mudança da ordem em seu sentido muito global
e não apenas a mudanças de regimes e governos ) para outra de supri-
mento justo das necessidades humanas, a pressão da fort,n se tornasse
obsoleta. Isto nos parece o razoável.
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Conforme costumava dizer e escrever o Prof. Cruz Costa. até
com certo tom pitoresco, no Brasil o Positivismo deu de galtx>. Sofreu
transformações, adaptações. estranhas combinações de religião positivista
com filosofia e ética, mas ,.. deu de galtx>. Não adianta hoje estar como
que na moda negar grande influência do Positivismo sobretudo em nossa
vida política, porque o sistema educacional brasileiro e o arcabouço de
pensamento político-militar aí estão numa tranqüila demongtração de
que somos. em nossa vida social, muito marcados pelos valores positivis-
tas. Talvez por isto sejamos uma sociedade que repete as outras e que se
repete, tangida para o interior do círculo da ordem por interesses aliení-
genas. nacionais e também pelos sulcos profundos de uma formação ames-
tradora. Sim, porque as idéias de Comte sobre a repressão foram colocadas
com tal habilidade que lograram influenciar até costumeiros opositores do
referido filósofo, como foi o caso de Carlos de Laet. “Transportemo-nos.
pela imaginação (discorre Laet ) aos tempos em que num desfiladeiro
da antiga Hélade se encontraram, de ferro em punho, e disputando-se o
passo, Lato, o inditoso rei de Tebas e seu filho Édipo, ainda mais inditoso.
Se, naquelas angústias, e quando mais se encruava o duelo, alguém, um de
nós. estivesse presente e fizesse ouvir o trilo de um apito, nenhum dos
combatentes nos percebera o intento. Seriam precisas muitas palavras para
Ihes explicar que éramos utopistas e que antevíamos o mecanismo de uma
lx>lícia, isto é, de uma criação social para evitar que os homens se dego-
lem à vontade. Pois bem, o que eu e outros esperamos é que chegue um
dia em que se crie a polícia internacional, e nesse dia não mais se mancha-
rão os desfiladeiros com o sangue dos irascíveis”15

2.4. A conexão entre ordem e progresn ( estática e dinâmica sociais )
resulta em uma estátia social

Escreve Marcuse: “... a idéia de progresso avulta na Sociolo-
gia de Comte – mas as leis do progresso são parte do mecanismo da or-
dem estabelecida, de modo que esta progride suavemente para um estado
mais alto, sem ter de começar por ser destruída”16. Orar no momento
em que o filósofo positivista estabelece como parâmetros de interpretação
dos momentos históricos: a) a dade da Humanidade e b) o sistema de
circunstâncias, implanta um relativismo que se fará em mais um instru-
mente de justificações de outra sorte impossíveis. Referimo.nos ao
fato de que, relativamente a estes parâmetros, podemos concluir pela
validade de todos os regimes e governos, que são entendidos como
provisórios. modificando-se com os avanços do intelecto geral. Resguar-
dando, por exemplo, “sua“ nova Ciência, Comte ensina que a Sociologia
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não deve ser normativa, mas apenas diagnosticamente; que não deve ad-
mirar ou ordenar os fatos políticos e outros.. mas tão-só deve estudá.los
objetivamente e assim considerá-Ios. De fato, o chver ser se prende às
considerações éticas, mas, que atividades humanas estão desobrigadas
de considerações de valor ? Atualmente, quando o Sociólogo diagnos-
tica, tem o Assistente Social como ’'fármaco” que deve aplicar os remé-
dios aos males da sociedade. Mas ao tempo de Comte este profissional não
existia. Logo. fugir à normatividade e à práxis traduzia oômoda posição
ante os poderes instituídos. Se é verdade que o ser humano se afirma
enquanto critica, andaria mal parada a civilização dos obediontos idealizada
pelo criador do Positivismo.

Neste item ( 2.4. ), gostaríamos de voltar a considerações sobre
o que os positivistas chamaram integração do proletariado na soci«lade
moderna. Analisemos esta coisa desde o princípio ! Eis o programa:

''IQ) a possibilidade de sustentar cada qual sua família, dis-
pondo da propriedade exclusiva de todos os objetos de que. em compa-
nhia dos seus, se serve, inclusive o domicílio; 20) o estak»lecimento de
um vasto sistema de educação proletária, abrangendo todas as noções
essenciais das ciências. das tx>as-letras. das belasqrtes. da filosofia e da
história, de modo que permita a todos os homens, sem distinção, o pleno
desenvolvimento da vida espiritual; 3o} a organização de um sistema po-
lítico e social em que o proletariado, erigido em esteio da opinião públi-
ca, fiscaliza, em colaboração com os intelectuais, o exercício do poder
e a administráção da riqueza, preservando, nas relações internacionais,
a manutenção da paz”17

De um ponto de vista ide-al. é uma forma salutar de concet»r
a integração do proletariado. Mas se o progresso tinha que ser pensado
nos termos da ordem vigente no século XIX ( que era a ordem da burgue-
sia ) essa classe inquietante e problemática ( proletariado } acabaria neces-
ariamente tendo os seus direitos esmagados. Existirá um modo de se
contemplar este emaranhado de contradições sem uma perplexidade
quase irritante ? Se existisse, nós o ouviríamos humildemente de quem
quer que fosse, pois queremos apenas nos esclarecer.

O criador do Positivismo elabora uma '’teoria da união neces.
«ria do cérebro com a mão” ( dos superiores dirigentes, com os inferiores
que só podem ser dirigidos ). Nesta teoria eçtabelece em linhas claras sua
hierarquia elitista e aborda o tema da harmonização das relações indus-
triais através da irrestrita obediência dos inferiores operários18. De mo-
do que é, no mínimo, muito esquisita a sua forma de abraçar a causa
da Humanidade. Tanto mais que Marcuse, analisando as obras de Comte,
retira dali uma reacionária defesa da r8signaçã> como modo dos povos
suportarem com dignidade os males necesários ( expressão tão abrangente
quanto traduz ível de várias formas )19
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E, deste modo, percebemos a escamoteação do progresso
e, em conseqüência, a apologia de uma ESTÁTICA SOCIAL.

3. CONCLUSÃO

Dizia eu a um amigo que estava fazendo um breve estudo
sobre Positivismo, repressão e educação. Ele disse: “Ainda ... ?” Sen-
ti-me violentamente remetido à vitrina de um museu. Mas, procurando
saber, em conversações concretas. e objetivas com educadores, qual o grau
de consciência quanto às intervenções do esquema conceptual de valores
do Positivismo em nosso cotidiano, vi que o assunto não estava assim es-
gotado. Aliás, aquilo que se vive no cotidiano é do que se tem menos
consciência. Diz um professor que se o homem habitasse o fundo do mar,
provavelmente a última coisa que este descobriria seria a existência da
água. E as trapaças do óbvio nos levam de cambulhada.

Ainda temos quem faça leituras bem mais simpáticas a Augus-
to Comte – como era o caso recente de Ivan Lins e de Renato Barboza
Rodrigues Pereira, para dar dois exemplos. Mas desde o século passa-
do, aqui mesmo no Brasil, figuras como Farias Brito e Sylvio Romero
combatiam as idéias positivistas à exaustão. No presente século das mudan.
ças vertiginosas da sociedade. Comte encontra um número ainda maior de
contestadores; mas é importante lembrarmo-nos de duas coisas: a) de que
os intelectuais apenas contestam o filósofo de Montpellier, e não são os
intelectuais que dirigem a vida política, como sonhou um dia Platão
b) também de que, o positivismo das cabeças passou para a própria
mecânica das organizações e instituições, ao ponto destas muitas vezes
se mostrarem faceiramente inovadoras e burocrática e legistativamente
pos it i vistas.*

Não, Num país onde o Positivismo deu de galho, ainda não
é demasiado que nos dediquemos, periodicamente, a alguma auto-análise.
Olhemos a estruturação das nossas famílias, as nossas relações religiosas.
nosso afã educacional etc. Confessemos os velhos vícios que nos subver-
teram. Este é o princípio para alguma renovação.

í' } Conduzimos nos= reflexão relacionando a realidade brasileira com o Positivismo
francês, porque ainda não estamos convencidos do ponto de vista do Prof . Vami-
reh Chacon, segundo o qual o Positivismo inglês { de Herbert Spencer ) tenha influl'-
do muitíssimo mais sobre a referida realidade. Convivi, há tempo, com políticos e
militares de destaque nacional e, já naquela época, os percebi marcadamente comtia-
nos – o que me levou a estudos posteriores que não confirmaram de todo a tese de
Chacon.
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EDUCAÇ'ÃO E VALORES

José Maria de Paiva
Universidac» Federal de Viçosa – MG

No viver diário não temos dificuldades maiores quanto à co-
municação: entendemo-nos bem1. No entanto, se nos detivermos um pou.
oo para pensar a fundo o significado dos conceitos que emitimos, veremos
que a comunicação é um problema gravíssimo. Todos os conceitos nos
remetem a duas questões fundamentais e complementares: o que é o ser ?
e, qual é o acesso ao ser ? O tema proposto, EDUCAÇÃO E VALORES,
parece vir de encontro a estas considerações.

Há muitos ângulos para definir o que seja educação. Posso to-
má-la como sendo o processo pelo qual integramos nossos filhos na vida
social,estendendo daí o conceito ao processo pelo qual os membros de um
grupo se comunicam cultura2. Podemos, por outra, entender educação
como aquilo que está aí, ou seja, o resultado do processo, tomado num
momento determinado. Que fizemos ? Arranjamos uma forma de caracte-
rizar e de descrever como quê por fora o que queremos designar por edu-
caçâo. Por isto mesmo, ficamos na superfície. Há necessidade de apreen.
der o fato da educação, à medida do possível, enquanto se dando, em ato.
em processo. Com isto quero dizer que precisamos analisar, ainda que em
plano abstrato e genérico, as características deste processo de forma que
possamos acompanhá-lo no seu desenvolvimento.

A primeira observação é esta: a educação é um fato. acontece.
Af irmamo-la um fato. Que quer dizer isto ? Entendo por fato, apesar de
sua forma, aquilo que está-se dando. Põe-se em destaque a questão da
tempo: algo está-se dando. Surgem questões: – que é o tempo ? que que-
remos significar com o passado e com o futuro ? qual é a duração ou a
permanência do presente ?

Por outro lado. o fato não é uma coisa. uma entidade auto-
suficiente. subsistente em si. O fato é fato humano. i.e.. são envolvimen-
tos pessoais que se resumem sob um nome. Todo nome, indicativo de fa-
tos. esconde uma multidão de posições de pessoas, de pessoas que se re-
lacionam.

Estes dois aspectos dos fatos humanos – de conteúdo e de
forma –. devemos tê.los presentes para prossegu irmos nossa reflexão.

Estamos habituados, pelo uso cotidiano, a nos referirmos
a passado. presente, futuro. Cronometramos o tempo. Passado, pre-
sente, futuro são , assim, medidas, abstrações. que nos permitem a mani
pulação mais fácil do real. Tomado cronometricamente, o presente não
permanece por nenhum momento: morre ao nascer. E, por contradição,
o que parece permanecer é o passado. Ora, abstração é abstração ! É pre-
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ciso tomar o tempo não como medida mas em sua concretitude, em sua
existencialidade, rn realidade. Assim tomado, o único tempo é o presen-
te. Não se dá mais do que o presente: passado e futuro são rigorosamente
medidas.

Não se trata de argumentar apenas em termos lógicos, com-
parando os conceitos. Trata-se de argumentar em termos de realidade.
Não há meio-termo entre o ser e o não-ser. A realidade não se dá em
termos gradativos. O "é’' esgota. preenche, toda a realidade. Indaguemo'
nos, então. sobre isto que chamamos de realidade, que chamamos
ch "é'’ . O ”é’' é presente, é presença, ou seja. é-diante<ie-nós, é-à-nossa-vis-
ta3. Ser =ser.tempo. Tempo – daí nossa categoria de temporalidade –é
manifestação da inteligibilidade-do-que-é14. Uma e mesma coisa é o nr
e o tempo: 96 que não somos capazes de enunciá-la sem dividi-la.

aÇão .
A isto denomino fato. E é sob este ângulo que observo a edu.

Cada um de nós tem de si mesmo a percepção de totalidade in-
divisível. i.e., sabemo-nos completos a cada momento do nosso existir. Su-
ponhamo-nos num dado momento de nossa existência: somos o que so-
mas. Os fatos, que acontecem ao nosso redor. são recebidos5 por nós, não
enquanto coisas, mas na medida de nossa per(re)cepção. Deixam de ser
''eles“ para serem “nós”. Assimitandoos, modificamo-nos. Não há para
nós, desde esse momento, a possibilidade de nos reconhecermos sem aque.
la modificação: afetou-nos em nossa plenitude. Ora, isto se dá continua-
mente: nós somos “modificando-no{s)'’. Os tempos, como medida, desapa-
recem em face da consciência de nossa totalidade. O que denominamos
passado, em nós, nada mais é do que nós mesmos sabendo-nos em processo
de transformação. Toda modificação é absorvida pela modificação seguinte
e, só enquanto tal, subsiste. Somos. com efeito, um processo de modifica-
ção. Isto significa que não se opera sobre nós um processo de modificação:
nele consistimos. Vendo como que de dentro deste processo ( que somos
nós ), percet»mos o presente única de nossa realidade. Somos uma reali-
dade, somos um processo, irmos. A este processo.de-sermos chamo de
educação. 6

Cada um de nós é. Vimos, acima, que o presente é um sendo-à-
nossa-vista: ele se põe e, em se pondo, se expõe. Algo que consista em
se pôr deve a cada momento estar-se inovando: subetende-se um processo
inestancável. A mais antiga explicação filosófica do fenômeno, a physis
grega. parece ser ainda a melhor imagem: o processo é fonte geradora de
si mesma; de si sai um novo si. E este sair.de se compreende como um
sair-para-fora, um sair-à-luz-do-dia; daí, um sair.revelação-de-si. Acontece
que este processo somos nós: somos um processo-tendo.consciência-de si.
Nós somos sabendo-nos. Exclui.se toda possibilidade de repouso, ao mes-
mo tempo que toda possibilidade de divisão.



93

No entanto, é a divisão o que parem mais natural, no uso co-
tidiano: distinguimos o ser, do conhecer; a práxis, do logos; a razão. dos
sentidos. Esquecemanos de que somos-sabendo-nos. A palavra surge de
dentro da práxis7. Mesmo historicamente assim se deu8. Por isto é impos-
sível que a palavra submeta a práxis: nem há sentido em tal proposição.
A palavra é expressão da práxis embora esta seja indizível em sua tota-
lidade.

Em princípio não há conflito entre práxis e logos. O oonfli-
to, que sentimos, se deve certamente ao tipo de organização da palavra,
ou seja, à cultura. Talvez apareça, na história do homem, outro tipo
de organização da palavra que traduza mais fielmente o sentido da prá-
xis.

Somos, isto é. somos-em-processo. Posso perguntar: este pro-
usso obedece a algum princípio ? Por que se encaminha. de fato, por es
te determinado caminho ? Há vínculos de necessidade entre uma e outra

modificação ? – Estas questões se imbricam. Estamos fazendo Ética. 9

Uma primeira posição nos diz que há Deus. Deus nos criou
e dele dependemos no ser. Estamos necessariamente endereçados para
ele. Isto conforma nossas ações. Deste ponto de vista dificilmente se
explica a liberdade, dados os pressupostos divinos. Viver como quê se
reduziria a percorrer um caminho pré-traçado. Ser é ser-em-Deus; um
ser essencialmente adjetivo. Tempo é passado-presente-futuro não mais
como medidas mas verdadeira sucessão aos olhos do grande espectador.

Uma segunda posição considera o processo dotado de um fim
imanente: dirige-se-para. Todo processo, com efeito, se faz; mas não se

faz necessariamente segundo um fi-m imanentelo como quê a organi-
zar-lhe a sucessão. O conceito de fim, mesmo imanente. desva}oriza a no-
ção de tempo, pois já põe de antemão toda a significação do ser, o que
contradiz o exposto acima. Mais: esgota a própria noção de processo,
negando o próprio ser. Qualquer das duas objeções bastaria para infirmar
o conceito de fim imanente 11

Uma terceira posição afirma a total espontaneidade do proces.
so, apenas condicionado – se é que a expressão é válida – pelas próprias
condições. Assim, uma situação primeira encontra um contexto x ocasio.
nando uma transformação da situação que, diante de um contexto y. não
reagirá mais como se ainda fosse a situação primeira. E assim por diante, A
espontaneidade é limitada pelas possibilidades: aquilo que, de fato. o sujei-
to pode escolher para ser, para tornar realidade. Isto evidentemente
depende daquilo que ele é naquele momento12. O processo não é coman-
dado de fora nem de dentro: ele é a própria organização real da realida-
de.13 Somente ’'a p05teriori” podemos dizer o que ele é.
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A pergunta que me surge agora é esta: qual destas posições
vale ? A questão do valor14 é, sob todos os aspectos, questão do ser. Em
termos rigorosos, vale o que se impõe como fato. Dele é que se diz: “con-
tra fatos não há argumentos'’.

Todos os grupos sociais têm seus valores, ou seja, a interpre-
taçâo da realidade que obriga à ação. expressos em termos de crenças, nor-
mas e costumes. Estes confirmam praticamente que esta é a vida: é porque
é, sem mais explicações. Em termos de conhecimento, costumes e normas
e crenças garantem que certas coisas são reais e verdadeiras. As crençns,
diz Ortega 15, são ''vigências radicais acerca da realidade e das coisas
reais, as interpretações recebidas nas quais nos achamos, sem mais, e que
significam para nós a própria realidade'’, No entanto, a despeito de sua
validade prática, pergunta-se, contrastando entre si diverns interpretações
práticas, se uma não deve prevalecer sobre outra, se uma não deve prevê-
lecer sobre as demais, se não deve haver uma absoluta, uma que garanta
mesmo. isto é, que garanta em plenitude. O vocábulo latino, com efeito,
conota força, potência : vale o que tem força para se impor. É, neste
sentido, que Berger diz que os valores são perspectiva sobre o absoluto 16

Na tentativa de responder a tanta incerteza, neguemos, como
método de trabalho, que se dê o absoluto em qualquer de suas formas.
Que se passa ? Dir-se-ia que o homem estaria vivendo uma vida à moda dos
animais, surgiria e desapareceria; a uns sucederiam outros, sem maiores
conseqüências, sem outro sentido. O argumento contra esta suposição é o
de que o homem conhece, isto implicando imortalidade, Suponhamos,
porém, que se passe com as gaivotas o que dizemos ser próprio nosso. Me-
Ihor, suponhamos que elas, possuindo um conhecimento igual ao nosso,
julguem que devam sobreviver a esta vida, que devam ter acesso ao absolu-
to. Vê-las-íamos nascendo, vivendo e morrendo. Acharíamos natural que,
uma vez mortas, tudo se Ihes terminasse. Seria o nosso ponto de vjgta – não
o delas – e acreditaríamos estar interpretando fielmente o real. Não há,
porém, nexo entre conhecimento e imortalidade, mesmo que o conheci
mento construa arrazoados a favor dela. O absoluto é um código de
sobrevivência em termos terrenos e, não, uma possibilidade 17. Por código
de sobrevivência entendo o conjunto de explicações que, desde o surgi-
mento da razão18, a práxis da vida impôs ao grupo, para garantir a própria
sobrevivência. A história atesta que as explicações primitivas são funda-
mentalmente míticas. mostrando a interferência do transcendente na or-
dem social. Ficou fácil explicar a vida pelo absoluto; cumpre agora expli
car o absoluto pela vida. É mais fácil aceitar sua transcendência do que ex-
plicá-lo em termos imanentes. Não podemos, contudo, esquecer que a or-
dem social, produto da práxis, não pode ser entendida como derivada da
razão ; esta é que teve naquela sua origem e seu berço. Esta ordem condi-
cionou o surgimento e a operação da razão , fazendo com que esta, desde
suas primeiras elaborações, perpetuasse a situação original. O desenvolvi-
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mento da razão humana, através dos milênios, parece demonstrar o quanto
a idéia está fundada na própria estrutura genética e, portanto. da espécie
em toda a amplitude de significaç50 e compreensão deste termo19. O
absoluto, assim visto, emerge como uma crença enraizada na práxis imemo-
ria 1 de nossos ancestrais.

Desacreditada – ainda que em hipótese – a crença no absolu-
to, dir-se-ia, não haveria mais sentido para o homem. O homem, porém.
vive em função de suas possibilidades. O momento presente constrói sua
continuação, de forma imediata e, não, sobre o vácuo. Por isto mesmo, ele
continuará a inventar amor, estruturas sociais, instituições, usos e costu-
mes, religião, filosofia, ciências etc. etc. A história se encarregará de pôr
outras formas. O homem individual tentará viver mais e mais, exaurindo
do que vive o sentido de continuar a viver20

Não há dúvida de que, em sociologia devemos dar atenção às
interpretações absolutistas, normalmente identificadas com a religião. O
absoluto tem determinado a compreensão do ser, em termos históricos.
O ser absoluto é transcendente; não é uma possibilidade para o homem.
Pelo contrário, desqualif icao precisamente naquilo que é o fundamental :
o ’'é“. Cria, por outra. um problema intransponível, qual seja o da parti
cipaçâo2 1. Quero assinalar, ainda. que os conceitos de limitação, impo-
tência. imperfeição e outros, atribuídos ao homem comparado à divinda.
de ( ser absoluto ), não enquanto conceitos lógicos mas enquanto con-
teúdos reais não apelam necessariamente para o absoluto. Entre conteúdos
reais não há oposição; pode haver diferenças. Ora, isto não me parece ser
razão suficiente para o estabelecimento de um absoluto.

Isto posto. voltemos ao ponto de partida. Faláüamos de edu a.
ção. Dissemos querê-la enfocar no seu processo. Observamos que isto im-
porta valorizar o presente. Isto é o que está subentendido ao dizer ’'ser”.
Perguntamo-nos se esse processo é dirigido por algum princípio, externo
ou interno. Fizemos isto porque estamos à cata do valor no mais rigoroso
sentido. E tentamos, contra toda a experiência cuttur31, afirmar que não
há valor absoluto. Fizemos uma abordagem ontológica e ética sobre o que
chamamos de educação. Não tivemos, contudo, pretensão de definir o te-
ma proposto. O campo está aberto para o debate.
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NOTAS

(1) Chamo a atenção para o primeiro significado de comunicação, a saber, ação de
pôr em comum. Esta "posição'’, que é o ato existencial, traduz-se pela palavra.

(2) Por cultura podemos entender '’a fisionomia própria que um grupo humano
adquire através de sua história” ( visão antropológica ), ou, ''a forma própria da exis-
tência humana percebida como ser no mundo com os outros” ( visão filosófica ).
Ver A. M. Rennde, A noção fenomernlógica da cultura, Unicamp, 1977.
’'Para um cientista social a cultura pode ser vista de duas maneiras. Quarxio fala de
uma cultura como o modo de vida de uma sociedaie em particular, está empregando
a palavra em seu sentido específico. Neste sentido do termo, cultura é uma configura.
ção de padrões de comportamento aprerxiidos e compartilhados e de interpretações
referentes ao sentido e ao valor das coisas, idéias, emoções e ações. Essa configuração
de padrões e de interpretações surge da comunicação pela linguagem, dentro de um
grupo social e serve para adaptar o homem a seu meio físico, à sua natureza biológica
e à vida em grupo. – Quando falamos de cultura em geral, referimonos à porção
aprendida do comportamento humano, os modos de pensar, sentir e realizar que o
próprio homem tem desenvolvido como parte de seu ambiente. ”
J. Biesanz e M. Biennz, Introdução à Ciência Social, São Paulo, Nacional – Edusp,
1972, P. 27

<3} Não quero reduzir a explicação do ser à história dos nomes, mas não há dúvida de
que esta deixa transparecer o que os fundadores da língua pretenderam significar.
Ser presente = prae/esse, daí prae/s/ens.

prae = diante de; ese = ser.

(4) O termo inteligibilidde se deriva de intus/legere, isto é, ler – dentro, denotando
a ação do sujeito. Inteligibilidade é a qualidade de pcxier-ser.lido-por.alguém. O termo
presença diz que o próprio ser é manifestação de si

15) Santo Tomás sentencia: “Quidquid recipitur ad modum recipientis recipitur,
( la. q. 79, a. 6. ) ( Tudo que se recebe, se recebe na medida de quem recebe. )
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{6) Não abordo aqui a questão das dimensões individual e social do ser-homem.
Não há para o homem ultra forma ch ser que não seja esta ch seroom.os-outro& Ie
to não é ''destino", justaposiç50 irrecorrível, mas forma mesmo ch ele ser ou, em
outras palavras, sua própria essência.

(7) Práxis é um termo grego feito, em filosofia e ciências humanas, termo técnico.
Há em grego quatro verbos significando fazer, cada qual realçando um aspecto. Ae
sim
prátan – npáTr€1r2 – insiste sobre a ação do wjeito que faz;
poian – zoleTp – insiste sobre o resulta(b da a,ão, a produção;
drân – ep:lu – febre o mavimento da ação;
ergázomai – éPPaÇoHal – sobre a dureza e o esforço despendido& Os subs-
tantivos correspondentes são tô prâgma, tô poíema, tô drâma e tô ergon, dos quais
temos em português os seguintes derivados: pragmático, poema, drama e energia.

Práxis – npã€rs – se deriva do aoristo; insiste naquilo que o sujeito atravessa
para chegar ao re-sultado; é a ação no sentido forte.
Ver V. Tontoynont, Vocabulaire Grec, Paris, A. Picard, 1949, p. 17 e 99.
A Práxis se contrapõe comumente logos – palavra, compreensão criadora. A contra-
posição não é radicalmente legítima porque a práxis humana implica necessariamente
compreensão.

(8) "A linguagem tornou viável o desenvolvimento da razão, melhor dizendo, foi par.
te integrante do chsenvolvimento da razão, e permitiu a emergência do homem no
nio do reino animal. ( Incidentalmente, o fato de que o homem surgiu do reino ani-
mal, como surgiu, passando lentamente por certas fases, significa ter ele vivido em
grupos ao longo de vastos períodos... Com efeito, o homem foi um ser social muito
antes de se transformar em ser humano. )"
B. Magee, As Idéias de Popper, São Paulo, Cultrix-Edusp, 1973, p. 63.

(9) Ética vem do vocábulo grego ethos – Ê0os – que significa hábito, costume.
Daí o nosso termo técnico. Fontoynont observa que suesco, vertx) latino que signi.
fica acostumar-se. do radical grego sueth – ateO – é cognato de nrus ( seu ).
Acostumar-se é fazer seu; quase que uma sjgunda natureza.
Há ainda em grego a palavra ethos – ÕO08 – que significa caráter. carac.
terística. Daí a expressão técnica "o ethos’'. Por exemplo, o ethos de um povo
Ver Fontoynont, op. cit. p. 131

(10) Digo fim imanente quase significando essência: aquilo pelo qual algo é o que é.
Evidentemente esta discussão se baseia sobre postulados. O postulado da visão essen-
cialista é o da de-finição apriorfstica do ser, enquanto que a viao existencialista só
de-fine à medida em que ele se dá. Definir é pôr limites, pôr como pronto, acabado,
Neste sentido diríamos que o passado já está de-finido. Mas. vimos que esta reprenn-
t«'âo ilude o real: o ''é’' não comporta o ''não.é’'. Quer dizer, o “é“ legítimo consiste
em abertura. A visão existencialista, portanto, não de-fine, rigorosamente falando
(11 ) É interessante observar a etimologia das palavrasformação e formação. A ação
de formar sut»ntende umaforma, i.e., uma imagem prévia. A palavra «lucação se
deriva de ex 4lucero: sabe-se de onde sai mas não se sabe para onde. A primeira com.
preende um fim imanente, identificado com a própria coisa em questão. ( Os gregos
pa=aram imediatamente da imagem externa para a imagem interna. ) A segunda fica
em aberto.

(12) A posibilidade pode ser encarada quer do lado do objeto possível. quer do l«io
do sujeito-que-pode. Do lado do objeto, o poder-ser ( definição de toda possibilida-
de ) só encontraria limitação por parte da própria definição. Assim, a incogruência
do termos da c%finição impede a possibilidade. Tal conceito, porém, me parece de
pouca utilidade. Importa, isto sim, definir possibilida(h em função do sujeito-que.po
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de fazer o er. O sujeito não pode fazer oser em geral. Ele só poch fazer (- ser) aquilo
que, de acordo com sua situação, dá continuidade ao seu próprio nr. Um w jeito, em
dada posição, tem várias alternativas para prosseguir sendo; qualquer delas garante a
continuidade do seu ser: do possívei& De«Je o momento, porém, que escolhe uma,
as demais se tornam impossíveis. Poderão alrgir po=ibilid«ies semelhantes, mas já
serão outras.

(13) Ver J. Marfas, A Estrutura Social, São Paulo, Duas Cidades, &d. p. 131.

(14) A Filosofia Antiga não tratou expresnmente do tema, a não ser como atributo
do ser. A discusdo sobre o valor marcou o surgimento da Filosofia Contemporânea,
com a crise social do século XIX. Não bastou, porém, uma crítica aos fundamentos
da representação do mundo para eliminar a posibilidade de um tratamento ck> valor
numa perspectiva esnncialista. A questão fundamental é, nmpre, a questão do nr,
agora tomado em seu acontecer. A identif i(Não do ser com o valer na> é mais que
um pauo.
( 15) Ortega y Gallet. Ithas y creencias. In: J. Marías, op, cit. p, 125.

{16) G, Berger. L'homme et son éduoation. Paris, PUF, 1967, p. 32&

(17) Ver nota ng 12.

(18) Razão, aqui, quer significar apenas a capacidade de conhecimento do homem,
Pode-se substitu ir o termo por outro que pareça mais conveniente.

(19) ''O valor de performance de uma idéia deve-se à modificação de comporta-
mento que ela traz para o indivíduo ou para o grupo que a adota. A que confere ao
grupo humano, que a faz sua, mais coesão, mais ambição, mais confiança em si, Ihe
dará, por isso mesmo, um acrônimo de poder (% expansão, o qual por sua vez garan.
tirá a promoção da própria idéia. Esse valor de promoção não tem uma relq'ão neces-
sária com a parte de verdac» objetiva que a idéia possa comportar. t...) Durante cen.
tenas de milhares de anos, o destino de um homem se conf undia com o de seu grupo,
de sua tribo, fora da qual ele não podia sobreviver. A tribo, quanto a si, não podia
sobreviver nem se defender, a não ser por coesão. Daí o extremo pocür subjetivo
das leis que organizavam e garantiam essa coedo. (...) Dada a imensa importância se-
letiva que tais estruturas sociais necessariamente assumiram, e durante tanto tempo,
é difícil não pensar que elas devem ter influenciado a evolução genética das catego-
rias inatas do cérebro humano. Esa evolução (kvia não só facilitar a aceitação da lei
tribal, mas criar a necessidade da explicação mítica que a funda, conferindalhe a
Dt»rania. Solttos os c#scendentes deses homens.'’

J. Monod. O Acaso e a Necessidade. Petrópolis, Vozes, 1971, p. 184-5.

{20) ''Esta primeira penetração nã@valorativa na história não conduz inevitavel-
mente ao relativismo. mas antes ao relacionismo. O conhecimento. visto à luz da
concepção total de ideologia, não constitui cW forma alguma uma experiência ilusó.
ria, pois que a ideologia em nu conceito relacional não se identifica absolutamente
com a ilusão. O conhecimento, surgindo de nona experiência das situações efetivas de
vida. embora não absoluto, é, não obstante, conhecimento. As normas surgidas de tais
situações de vkia se dão em um vâ;uo social, mas são efetivas como sanções reais da
conduta. Relacionismo significa apenas que todos os elementos ck significado em
uma situação mantém referência um ao outro e derivam sua significação desta recí.
proca inter-relação em dado quadro de penamento. Tal sistema de significados so.

mente é possível e válido em dado tipo de existência histórica, ao qual fornece por
certo tempo sua expressão apropriada. Quando a situa+ão social muda, o sistema
de normas a que havia anteriormente dado origem deixa de estar em harmonia com
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ela. (...) Tornou-se assim extremamente questionável, no correr da vida se constitui
um problema intelectual realmente válido procurar descobrir absolutos ou idéias fixas
e imutáveis.''
K. Mannheim, Ideologia o Utopia. São Paulo, Zahar, 1972, p. 112.

t21 ) Tanto a filosofia quanto a teologia assinalam a dificuldade da participação: Em
filosofia, o exemplo melhor se encontra na doutrina do Bem, de Platão. Em teologia,
persiste o mesmo problema na doutrina da criação e da graça. Fica a pergunta:
– qual a linha divisória entre participação e nâoidentificação ? Como se podem mis.
tu rar provisório e absoluto ?



100

QUESTIONAMENTOS FILOSÓFICOS SOBRE O INCONSCIENTE,
ESBOÇ,O PARA UMA METAFIBICA DO INCONSCIENTE

Luigino Valentini {*)

INTRODUÇ'ÃO

“A problemática do inconsciente levantada
pela psicanálise não é ap„enas um elemento
privilegiado na dimensão psicológica e
clínica. mas se constitui simultaneamente
num desafio para a razão filosófica ao pôr
em jogo o estatuto da consciência.''1

Não entendemos neste ensaio enfrentar o problema do incons-
ciente com as categorias da filosofia clássica, do racionalismo clássico ou
do naturalismo materialista. Isto, sem dúvida, apresentaria uma dificul-
dade muito grande, já que admitir na consciência a presença de uma
realidade que, por sua própria definição não pode ser apreendida conscien-
temente. parece um absurdo, Para os filósofos, na verdade, parece a prin-
cl’pio inaceitável a afirmação de que ocorrem processos intelectuais extre-
mamente complexos, sem que o indivíduo deles tome consciência
“0 que define o inconsciente é que seja desconhecido pela consciência.
É um fato que fora da consciência não existe conhecimento. Fora do
conhecimento o ser desvanece-se para cair no não-ser, é algo que nos
inclinamos a pensar”.2

Historicamente a fenomenologia defrontou-se com o problema
do inconsciente. Emtx)ra Husserl e Freud tivessem vivido na mesma época,
nunca debateram pessoalmente a questão. No entanto, a psicanálise e a
fenomenologia se defrontaram, integraram, e esclareceram mais tarde
por obra dos segu idores dos dois pontos de interesse.

De Waelhens observa que '’assistimos a uma aproximação
cada vez mais acentuada entre os teóricos de uma antropologia de ins-
piração autenticamente psicanalítica e os fenomenólogos preocupados,
ao mesmo tempo, em se conservarem fiéis ao espírito husserliano e em es-
tender o reino deste espírito ao domínio das ciências humanas, mais parti-
cularmente àquelas ligadas à psicológica, entendida no seu sentido mais
amplo.” J

Podemos perceber no decorrer de nossas reflexões que a teoria
e a prática psicanalítica podem elucidar o problema do inconsciente e, con-
seqüentemente, o da própria consciência; que a fenomenologia pode
encontrar na própria psicanálise uma técnica de que não dispõe e que, em
compensação, pode esclarecer o verdadeiro alcance desta, situando-a num
contexto filosófico e antropológico
(+ ) Doutor em Teologia, pela Pontifícia Universidade LATE RANENSE – ROMA
licenciado em Filosofia, pela OMEC – Moji das Cruzes
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A FENOMENOLOGIA

A fenomenologia, que se vincula de maneira mais direta a
Husserl, seu fundador, no seu termo literal significa “estudo dos fenõ-
menos", isto é, daquilo que ’'é dado” à consciência. Pretende explorar
estes dados intuídos diretamente, evitando estabelecer quaisquer hipó-
teses a seu respeito; daí a noção de fenomenologia como recomeço, como
retorno às coisas mesmas.

Para isso, é imprescindível uma mudança radical de atitude:
é a redução fenomenológica ou ''epoqu€’, que consiste em 'pôr entre
parênteses’ a realidade tal como aconselha o senso comum. No entanto,
não se deve permanecer ao nível das impressões sensíveis, mas sim captar
a essência das coisas; é por isso que a intuição recebe o qualificativo de
eidética: é a visão das essências.

Uma das primeiras tarefas a que a fenomenologia se propõe
é justamente a de elucidar '’o reino das essências”, segundo seus diversos
domínios ou regiões ( por exemplo, a região “natureza”, a região “espí
rito”, a região ’'consciência" ). De Muratt assim elucida este aspecto:
“A antecipação oonstitutiva, que obtém o sentido do objeto a partir
da percepção real, o faz aparecer $6 em suas grandes linhas, ou seja, em seu
tipo eidético. É impossível, com efeito, que uma percepção parcial e finita
faça aparecer o objeto, assim como ele é reatmente, em si mesmo, na sua
infinita concreçâo. Entretanto, ao perceber mais ou menos exatamente
aspectos parciais de um objeto, a consciência conclui: “É um cutx), é uma
árvore’'. Ao obter o sentido do objeto, manifesta, ao mesmo tempo, o
próprio eido, sua essência. A fenomenologia aparece como uma filosofia
das essências, depois de ter dado a impressão de ser uma disciplina descri-
tiva pura. Na realidade é ambas, pois a análtse intencional obtém, a partir
da vida real da consciência, os tipos essenciais que a regulam e que a nor
mam. Estes tipos, que resultam de uma antecipação êonstitutiva são idên-
ticos e quase intemporais em oposição aos dados da sensação, mú’kiplos
e em mudança na corrente da consciência.”4

Ponto central da concepção fenomenotôgica é o caráter in
tencional da consciência: esta é sempre consciência de alguma coisa. Há
aqui a superação da dicotomia sujeito-objeto, já que fora da correlação
consciência-objeto, não existiria nem um, nem outro.5 Existe, conforme
Husserl, uma inclusão do mundo na consciência, pois a consciência não é

somente o pólo eu ( sujeito ), mas igualmente o pólo isto ( objeto ). Esta
inclusão intencional da relação da consciência com seu objeto não é a de
duas realidades exteriores e independentes, porque de um lado o objeto
é Gegenstand, fenômeno que remete à consciência para a qual ele aparece,
e de outro lado. a consciência é consciência deste fenômeno. Por isso
entre sujeito e objeto existe uma implicação radical, uma relação essencial
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imprescindível. '’A intencionalidade vem a caracterizar, então, uma nova
relação entre sujeito e objeto, entre o pensamento e o ser, uma ligação
onde esses são inseparáveis e sem a qual nem consciência nem mundo
seriam compreensíveis.” 6

Outro ponto importante a ser salientado nesta concepção da
fenomenologia é que a consciência ';vive” como imediatamente doadora
de sentido, como fonte de significado para o mundo: é consciência deste
mundo. Enfim, o objeto ou a coisa é essencialmente ligado à consciência
pela intencionalidade; em outras palavras, o mundo se apresenta à cons-
ciência que, por sua vez, Ihe dá sentido.

É preciso lembrar que a percepção é apenas um dos possíveis
atos pelos quais na consciência emergem os objetos; a imaginação, a lem-
brança, o sonho, são outras modalidades da consciência em sua atividade.

A fenomenologia. então, concebe o homem essencialmente
como ser-no-mundo; a consciência humana é, portanto, consciência.no-
mundo, e se vincula a ele pelo corpo. Com efeito, é pela mediação deste
mesmo corpo que nos podemos relacionar com a coisas e com os outros
seres humanos; a existência humana só pode ser entendida com base em
seu duplo enraizamento: no mundo e na intersubjetividade.

De Waelhens define a fenomenologia, de maneira bastante cIa-
ra e compreensível, como ’'um método filosófico, ou simplesmente uma
filosofia que tem por tarefa elucidar, não tanto um mundo e a realidade to-
mados em si mesmos, mas as relações vividas e efetivas que se estabelecem,
ao mesmo tempo necessária e livremente, entre o homem e o mundo.'’7

Nessas relações vividas, já salientamos o papel do corpo; mas o
sentido se manifesta também pela linguagem, e, assim,a fenomenologia en-
foca-la-á como um dos temas fundamentais.

REFLEXÕES SOBRE CONSCIENTE E INCONSCIENTE

Existe na fenomenologia certa hostilidade à noção de incons-
ciente. Há. por outro lado, uma referência congtante e fundamental àqui-
lo que pode ser inconsciente na existência do côgito.

A fenomenologia nega o inconsciente quando este é colocado
ao nível de algo ”coisificado'’ pela consciência que o guarda como can-
teCIdo atualmente inútil ou inoportuno, mas cuja conservação às vezes
apresenta um interesse capital. A rejeição dessa concepção se apóia sobre a
tese que proíbe confundir o ’'status’' da coisa com o “status'’ da consciên-
cia

Mas a fenomenologia faz referência constante ao inconsciente
quando Husserl coloca o problema da necessidade inelutável do implícito
em toda a experiência humana. O implícito, o referencIal. o alusivo. o
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virtual, o antecipativo, são constitutivos da própria humanidade da expe-
riência. Husserl chama isto de potencialidade e de horizonte, e estas “di-
mensôes'’ essenciais da experiência supôem grandes conseqüências para o
sentido e o “status'’ ontológico da experiência humana.

Freud frisou o fato de que o problema do inconsciente não
podia classificar-se entre os anexos ao problema da memória, como geral-
mente se fazia. O inconsciente deve ser considerado uma instância autô-
noma ou que tende à autonomia. É uma instância dinâmica. dotada de
estrutura própria e que, apesar da palavra que a indica ( in.consciente )
poderia ser destinada a compreender.se, ou não só, em relação à cons-
ciência.

Não se pode negar o inconsciente na simples dimensão ne-
gativa da consciência. Assim como, entre a presença e a ausência, entre
realidade e irrealidade, a oposição não é aquela que o bom-senso coloca
entre o sim e o não. esta oposição consciente-inconsciente também é sus-
cetível de modalidades mú ltiplas e ambíguas.

Pelo fato de a fenomenologia afirmar que a consciência é in-
tencionalidade, dá ela ao problema uma contribuição decisiva.

A fenomenologia tem como tese central que, a cada tipo de
aparição de um objeto, corresponde um tipo correlativo de apreensão para
o sujeito e, portanto. a maneira em que esse sujeito seja sujeito. O resulta-
do é que as dimensões de ambigüidade se transferem no interior do sujeito.
Em outras palavras, estas múltiplas maneiras de estar em seus objetos de
terminam para a consciência uma múltipla maneira de ser consciente. E
não é menos certo que esta maneira de ser consciente constitui modos mais
ou menos pronunciados de ser in-consciente. Um modo de inconsciência
em que não se efetivasse nenhum enfoque do outro, e que se persistiria em
considerar como real, seria absurdo.

Disso prossegue que um sujeito assim concebido por si e essen-
cialmente se situa na ordem da linguagem, posto que a linguagem é, justa-
mente, a aplicação da presença e da ausência.

Posto isso tudo, resulta que a noção mesma de inconsciente
nos anuncia que a problemática do que se trata poderia desenvolver-se
unicamente com referência à problemática da consciência. Em caso con-
trário, poderia existir a mesma problemática para os fenômenos da nature
za. mas eles não têm consciência ( embora os românticos considerassem
os fenômenos animados e conscientes ).

A consideração seguinte confirma o estrito relacionamento
entre consciência e inconsciente: a essência da consciência consiste em
integrar os fenômenos não de uma maneira qualquer a uma atividade
constitutiva de sentido, mas esta integração acontece conforme as mcxiali-
dades do inconsciente ou do implícito de acordo com Husserl.
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Já que há, de alguma maneira, o retorno do reprimido, e este
retorno se mostra sempre e necessariamente em uma atitude constitutiva
de sentido, é verdade pois que, por um aspecto capital. o inconsciente se
relaciona de algum mcxlo com a ordem da consciência.

O fato de que o nosso corpo esteja ligado e se refira indubi-
tavelmente a esta atividade constitutiva de sentido de que é força essencial.
não impede seja também coisa e, como tal, considerada pela ontologia da
coisa.

Outro passo poderíamos dar: se o inconsciente se relaciona
com a ordem da consciência e se a consciência se separa da ordem natural,
ou ao menos se distingue dela, pela intencionalidade, tem de se pensar que
o inconsciente se caracterize por um modo particular e orignal de intencio-
nalidade, quer dizer, por uma instituição de sentido de tipo '’sui generis'’.

Colocada a questão do inconsciente nesses termos, ou seja, re-
lacionado com a ordem da consciência, põe-se um problema muito sério: o
que é consciência ? Sem dúvida. pcxle-se dizer que é ilusão considerar a
consciência como dado imediato. A fenomenologia destruiu esta ilusão. Se
a consciência se esgota nas suas intencionalidades de seus outros e é di-
ferente como os tipos de objetos que Ihe aparecem e se, portanto, o que
é para nós a consciência se recupera na base destes movimentos ex-estáti-
cos, nosso saber sobre a consciência se transforma, e de aquisição se trans
forma em tarefa, de origem se transforma em fim.

A fenomenologia de Husserl tomou como lema o de Hegel:
'ciência da experiência a consciência'’, a ciência em que a consciência se

desenvolve como experiência de si mesma. A mesma coisa acontece com o
inconsciente, É possível saber o inconsciente, e este ilumina o consciente.
Neste sentido, o estudo empírico do inconsciente levou a sentir que o esta-
tuto ontológico do inconsciente pode conceber a consciência de um modo
menos ingênuo, e a concluir que talvez nunca os filósofos souberam o que
é a consciência.

Este inconsciente manifesta sua realidade através de um senti-
do vivido que faria alusão a ela. Isso quer dizer que os sintomas como so-
nhos, lapsos, “insights”, atos falhos obrigam a admitir o inconsciente que
de alguma forma se anuncia na consciência entendida como comporta-
mento de ser-no-mundo. Segue disso que a modalidade do inconsciente
pode-se afirmar pela sua relação com o sentido dos sintomas.

Posto que só um sentido pode “atuar’' sobre outro sentido,
devemos concluir que o inconsciente é. por sua vez, e em sua totalidade,
suscetível de articular-se conforme um sentido: mas esta afirmacão deve
completar-se com algumas referências à concepção que a fenomenologia
forma da linguagem e do corpo.
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COLABORAÇÃO DE ALUNOS*

PROBLEMAS DA TERRA VISTOS PELA CNBB

Carlos Roberto Soares
João Augusto Pezzuto

Márcio Roberto Pereira Tangerino
Pio José Braga

( Alunos do Curso de Filosofia – PUC-
Campinas. )

INTRODUÇ'ÃO

As linhas que se seguem constituem a discussão dos tópicos
centrais do documento “Igreja e Problemas da Terra'’, lançado em 14 de
fevereiro de 1980 pela CNBB ( Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil ). São considerações que resultaram de um trabalho conjunto feito no
decorrer do 19 semestre de 1980 nas disciplinas Teodicéia e Doutrina
Social da Igreja do 39 ano matutino do Curso de Filosofia ( PUC.Campi-
nas ). Procuramos incorporar os resultados dos seminários e das discussões
feitas em classe. Mais do que abordar analiticamente o documento ou
estudá-lo com minúcias, buscamos aprofundar seus temas centrais e, sobre-
tudo, ilustrá-lo com dados que possam demonstrar elucidativamente o
acerto de suas conclusões sobre a nossa realidade.

Dados os propósitos deste trabalho, não pudemos fugir das
linhas básicas do próprio documento que está assim dividido:

1. Introdução

/ Terra de todos nas mãos de poucos.
2. Realidade dos Fatos /

\ De quem é a responsabilidade ?

' Terra de trabalho e terra de

3. Reflexão Doutrinal f exploração.
\ Desideologizar nosso povo.

4. Nossos Compromissos,
5. Conclusão.

- A partir desse número abrimos uma seção para as colaborações de alunos, com o
objetivo de estimular a produção intelectual dos estudantes na área de filosofia.
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1 – ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ACERCA DO DOCUMENTO:

Já na introdução do documento ’'Igreja e Problemas da Terra
está implícito o seu caráter revolucionário. Basta observarmos a preocupa-
ção dos bispos com os destinatários do documento : os povos indígenas, os
trabalhadores rurais e todos aqueles que trabalham no cultivo da terra e

dela dependem para sua sobrevivência. Em entrevistas para os jornais, os
bispos através de seus porta-vozes, declararam que, se o documento chega s-
se às mãos das autoridades: presidente, ministros e governadores, chegaria
como chega a qualquer cidadão.

O documento foi elaborado após muitas discussões e conde-
nado pela imprensa burguesa antes, mesmo, de ficar pronto. Todas as
versões do documento trazidas a público não correspondiam ao que efeti-
vamente estava sendo discutido e elaborado. O documento teve cinco ver
sôes diferentes antes da aprovação definitiva. Os jornais publicaram apenas
duas: a terceira que foi rejeitada. e a quarta acrescida de certas restrições.

O governo, temendo ser condenado neste documento, tentou
antecipar-se à Igreja, anunciando que interviria numa área de quarenta
milhões de hectares de terra na região do Araguaia-Tocantins, fazendo aí
uma reforma agrária, coisa que, obviamente, não aconteceu. Mesmo assim,
o que o governo temia aconteceu: a ccndenaçâo explícita do capitalismo,
pela primeira vez, num documento coletivo da Igreja no Brasil.

2 – REALIDADE DOS FATOS:

A TERRA DE TODOS COMO TERRA DE POUCOS

Todos os anos durante a Quaresma, a Igreja do Brasil realiza a
Campanha da Fraternidade. A deste ano ( 1980 ), teve como tema as

migrações e, como “slogan”, a pergunta: ’'Para onde vais ?” Ela nos
mostrou esta realidade: o Brasil conta com o elevado número de quarenta
milhões de migrantes. correspondendo a um terço da sua população. Isso
se deve à concentração da terra nas mãos de uma minoria de proprietários,
que na maioria das vezes, além de expulsar o lavrador da terra. transfor-
mam a agricultura em pastagens.

Explicitaremos a gravidade do problema da concentração da
terra apresentando os gráficos abaixo, com dados retirados do próprio
documento :

A) 52,3% dos estabelecimentos têm menos de 10 hectares de

terra, ocupando 2,8% da terra possu ída;
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QUADRO 1

2,8% da terra

possuída

52,3% dos estabelecimentos com menos de 10 hectares cada um.

Como no Estado de São Paulo a medida agrária mais conhecida
é o alqueire, transformemos os hectares em alqueires para detectarmos
melhor o problema:

1 hectare = 100 ares; 1 are = 100m2

Então, 1 hectare = 10.000m2

O alqueire em Minas Gerais, Rio de Janeiro e Goiás tem
48,400m2. No Estado de São Paulo, 24.200m2 .

Portanto, no gráfico acima as propriedades têm, em média, três
alqueires e são , para quem planta. uma irrisória quantidade de terra, uma
vez que na pequena propriedade se pratica uma agricultura de subsistência,
que exige o plantio de arroz, feijão, mandioca, milho etc.

Em nosso trabalho usamos como medida o alqueire paulista.

B) 0,8 dos estabelecimentos têm mais de mil hectares, ocupan
do 42,6% da área total do Brasil;

Estabelecimentos com mais de 1 .000 hectares cada um, igual a
330 alqueires.

QUADRO II

O , 8 % dos
estabelecimen-

tos – ocupan'
do – 42,6% da
área total do

País.

––> ÁREA TOTAL DO PAIS <–-–
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Diante destes dois gráficos, um terceiro nos mostrará que, mais
da metade dos estabelecimentos agropecuários ocupa menos de 3% da
terra, e menos de 1 % dos estabelecimentos, ocupa quase metade das terras.

QUADRO III

3% das terras ocupa-

das por mais de 50%
dos estabelecimentos

Agropecuários.

Quase metade das terras ocupadas por menos
de 1 % dos estabelecimentos.

Levando-se em conta que, no Brasil, é fato indubitável que um
proprietário possua muitas vezes mais do que uma propriedade, o proble-
ma da concentração da terra se agrava ainda mais.

Continuando os problemas que o documento levanta, verif i-
ca-se que em 1950, somente 19,2% dos lavradores não eram proprietários;
já em 1975, 38,1 % dos lavradores não eram proprietários. Em 1950, para
cada lavrador não proprietário havia 4,2 proprietários, enquanto que, em
1975, para cada lavrador não proprietário havia 1 ,6 proprietário.

Estes dados se referem apenas aos responsáveis pelo estabeleci-
mento, não estando incluídos os trabalhadores rurais propriamente ditos,
ou seja, aqueles que não possuem terra e são assalariados permanentes ou
temporários.

No que se refere ao pequeno
seguintes dados:

lavrador temos, em 1975,= os

– Em terras com menos de 20 hectares, para cada proprietá
rio, há 1 não proprietário.

– Em terras com menos de 10 hectares, para cada proprietá-
rio, há 1,3 não proprietário.

No Brasil, já foi constatado também que a pequena proprieda
de é muito mais funcional e produtiva que a grande propriedade, principal-
mente por causa de uma inadequada poII’tica agrícola. Nos estabelecimen-
tas com mais de 20 hectares há 50,6% de pastos e 8,5% de lavoura, e
naqueles com menos de 20 hectares, há 21,1% de pastos e 50,1% de
lavoura.

Como sabemos, o tão falado apoio do governo à agricultura
não passa de falácia. Olhemos na prática. O pequeno agricultor não tem
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crédito, pois os financiamentos bancários são efetuados para a média e

grande propriedade, ocorrendo que, para conseguir capital o lavrador já
tem de dispor de capital nos bancos.

Lastimável também é o caso do Nordeste do Brasil. onde os
órgãos do governo, DNOCS ( Departamento Nacional de Obras Contra a
Seca ) e SUDENE ( Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste },
que prometiam soluções para os problemas, os agravassem ainda mais,
beneficiando os grandes proprietários em detrimento dos pequenos pro-
prietários e trabalhadores rurais.

O MODELO POLÍTICO A SERVIÇO DA GRANDE EMPRESA

Na Amazônia a política de incentivos fiscais beneficia somente
as grandes empresas. A SUDAM { Superintendência do Desenvolvimento
da Amazônia ) até 1977, já havia aprovado 336 projetos agropecuários no
valor total de sete bilhões de cruzeiros, sendo que apenas dois bilhões
provinham como recursos da própria empresa, e o restante era todo cober-
to com incentivos fiscais. A situação é calamitosa: 75% do dinheiro da
Amazônia é empregado em incentivos fiscais, quando poderia ser aplicado
em obras de interesse público.

O projeto Pró-Alcool permitiu a invasão do campo por parte
das grandes empresas, aumentando assim a concentração da terra, quando
seria uma ótima oportunidade para redividi-la. Além disso o Pró-Alcool
acarreta outros problemas; veja-se o exemplo do Nordeste, onde a prática
da monocultura da cana-de-açúcar deixou a terra deserta e infértil.

Se o governo quisesse dar novos passos para evitar a concentra-
ção da terra, poderia fazê-lo através do Projeto Pró-Alcool; bastaria ocupar
toda a terra ociosa apenas do Estado de São Paulo com o cultivo da
cana<Ie-açúcar, a fim de que até 1985 todas as exigências do projeto
fossem cumpridas.

A QUESTÃO DA TERRA DOS POVOS INDl-GENAS

O problema dos índios brasileiros remonta ao ano de 1500, ou
seja, desde o descobrimento do Brasil. No início, o índio foi esmagado
pelo colonizador português e expulso das terras em ritmo vertiginoso. Os
bandeirantes, que na história do Brasil sempre foram enaltecidos como
verdadeiros heróis, não passam de grandes assassinos de índios. Ora, essa

história que nos passaram e ainda continuam a impingir, através das escolas
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estaduais e federais e particulares, nada mais é do que a história do ponto
de vista da classe dominante.

O índio, no Brasil, nunca foi respeitado. A FUNAI ( Fundação
Nacional do Índio ), órgão do governo encarregado de protegê-Ios, é uma
ameaça; não demarca as terras indígenas, comercializa com os recursos de
sua terras e não respeita sua cultura.

Além do mais, o governo a serviço do grande capital estrangei-
ro, permitiu a matança de índios pelas empresas norte-americanas, da ma-
neira a mais violenta possível, como vemos nesta citação de Eduardo Ga-
leano: “Em ritmo de conquista, homens e empresas dos Estados Unidos
lançaram-se sobre a Amazônia como se fosse um novo “Far-West’'. Esta
invasão norte-americana incendiou como nunca a cobiça dos aventureiros
brasileiros. Os índios morrem sem deixar rastros e as terras são vendidas
em dólares aos novos interessados... Sabe-se que os l’ndigenas foram metra-
Ihados dos helicópteros e teoo-tecos, que se Ihes inoculou o vi’rus da varl’o-
la, que se lançou dinamite sobre suas aldeias e se Ihes presenteou açúcar
misturado com estricnina e saI com arsênico'’. ( Galeano, 1978 p. 60. )

MIGRAÇÕES E VIOLÊNCIAS NO CAMPO

Dos quarenta milhões de migrantes citados, parte deles se des-
locou para as frentes pioneiras de trabalho à procura de terra. Mas. com as
enormes dificuldades encontradas, não conseguiram os títulos das terras. e
foram expulsos por novos grileiros_ Faltou o apoio do INCRA { Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária ). Um exemplo é o que acon-
teceu no território de Rondônia, onde o INCRA ofereceu terras para quem
quisesse cultivá-las. Só que o projeto do INCRA era apenas para dez mil fa-
mílias, mas chegaram cem mil. Com isso, noventa mil ficaram sem terras e
sem recursos para deixar o território, pois todas eram famílias pobres.

A outra parte da população migrante, a grande maioria, foi
fixar-se na periferia das grandes cidades, formando favelas, cortiços etc.
Sua chegada propicia a abertura de loteamentos clandestinos, as imobiliá-

ria Ihes vendem lotes de terras entregando-lhes falsas escrituras de posse.
Com isso são expulsos dos terrenos onde construíram a moradia.

A mudança brusca na vida desses homens, ou seja, a saída do
meio rural para o urbano, causa-lhes danos, tais como. a perda dos vínculos
sociais que possuíam no local de origem, dos referenciais culturais e reI igio-

sos, chegando no limite a perder a sua real identidade.



112

Os conflitos pela posse da terra aumentam dia a dia no Brasil.
Para se ter uma idéia. verifiquemos alguns dados do documento. Na região
de Conceição do Araguaia, no começo de 1979. foram identificados e
cadastrados 43 conflitos. Seis meses depois já eram 55, chegando a mais de
80 no final do ano. No Estado do Maranhão os conflitos de terra chegaram
a 128

A cada três dias em média, são publicados nos jornais, confli-
tas de terras que representam menos de 10% dos conflitos cadastrados pelo
movimento sindical dos trabalhadores na agricultura. Um dado alarmante
nos diz que mais de 50% das pesnas neles envolvidas perdem a vida. Os
trabalhadores têm que enfrentar os jagunços e os policiais no campo da
repressão, e juízes e advogados no campo jurídico.

O mapa abaixo nos mostra que os conflitos da terra no Brasil
atinge todos os Estados.

CONFLITOS DE TERRAS

’•

0 •

•

•

•

8\ R. G. do Norte

Paraíba

M».9.„
SergIpel•

• e

-– Regiões onde existem litígios
de terra rn País.M Mato Grosso

o (s
0

Mlrus GeraIS

E. Santo

São Paulo

•
• RIO de Jar»lro

•

/Sta. Catar,na
18 ty

R. (x do S„1

• – LocaIS orxie há conflitos.
•e

••\t '

•

a



113

CONFLITOS DE TERRAS

O presidente do INCRA ( Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária ), queixa-se de que a Igreja, embora chamada a colaborar
na solução dos problemas da terra, prefere adotar uma posição crítica; o
mesmo acontece com a CONTAG { Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura ). A Igreja e a CONTAG, por outro lado, encaram
com desconfiança as intenções do governo de resolver, agora, os problemas
mais graves. afirmando que as medidas anunciadas seriam usadas como
trunfo eleitoral.

A lista dos principais conflitos que ocorrem no Brasil. ainda
incompleta. foi elaborada a partir de dados do INCRA, do CONTAG. da
Comissão Pastoral da Terra, da CPI do Sistema fundiário. Mostraremos,
agora. os locais onde ocorre maior número de conflitos, expulsôes de
posseiros e índios pelos grandes latifundiários,

1. Age:
Ocupação de quase todo o Estado por empresas agropecuárias.

Os seringueiros são afastados de suas glebas e vão -se agrupar em zonas
urbanas. também não há a demarcação das terras indígenas,

2. Amazonas;

Casos de grilagem de terras, ocorrem com freqüência ao longo
das áreas cortadas por estradas. Têm ocorrido violências e prisões de pos-
seiros. Há também conflitos isolados, mais ou menos ao sul do Estado.
próximo de Roraima e Acre.

3. Pará:

Envolvimento de posseiros e atos de grilagem. Há graves pro-
blemas nos municípios do Conceição do Araguaia.

Foram registrados ainda, 60 conflitos com a mesma gravidade
em outros desta região. Também os colonos de Cajazeiras estão ameaçados
mm a construção da barragem do Tucuruí.

A problemática atinge a região sul do Pará, nos seguintes pon-
to s :

– Ao longo da Rodovia Belém-Brasília, praticamente em to-
dos os municípios

– Entre o rio Tocantins e o Araguaia.

– Nos municípios de Conceição do Araguaia, Marabá, Água
Branca, São Geraldo e Xambioá.
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Xingu
Há ainda problemas fundiários na região de Carajás, no Rio

desde a foz até São Félix do Xingu.

4. Maranhão:

São enumerados 128 problemas de terra, ação de grileiros,
levante entre posseiros e índios guajajares. Há regiões onde são queimadas
casas e bens de produção; acontecem prisões ou ameaças de morte de
dirigentes sindicais e morte de muitos trabalhadores.

A problemática se estende a quase todo Estado :

Município de Santa Luzia, Panorama e Pio XII.
Vale do Mearim e Pindaré.

Em Imperatriz, na Belém-Brasília.

Esperantinópolis, Croatá, Barra do Corda, São Pedro dos
Cacetes, Alto Alegre, Lagoa Comprida, Uruçu e Juruá.

5. Mato Grosso do Norte:

Abrangendo a área da Amazônia legal, ocorrem conflitos gra-
ves e nurrierosos:

Pontes de Lacerda, Rio Vermelho.

Rondonópolis ( 330 famílias com processos )

Diamantina ( 200 famílias de posseiros com licença de ocu-
pat,ão expedida pelo INCRA.

Município de Barra do Garça – conflitos em 10 localida
des: Cascalheira e Voadeira, Matinha, Garapu, Serra Azul.

Invasão de áreas indígenas na reserva xavante de Couto Ma-
galhães.

Tensão na região do Alto-Araguaia, Alto.Paraguaia, Luciara,
Poxoréu Chapada dos Guimarães, Barra do Bugre e Mirassol do Oeste.

– Em São Félix do Araguaia, na localidade de Santo Antonio,
há trabalhadores ameaçados de expulsão.

6. Mato Grosw do Sul:

– Conflitos mais sérios em Amarnbal’, distrito de Paranhas; em

Miranda e na Colônia Morária, onde ocorre litígio entre a FUNAI e 1500
famílias de posseiros.

Em Eldorado, Naviral’ e Bataiporã, 2400 famílias estão
ameaçadas de expulsão por um decreto de desapropriação do governo

7. Goiás:

Todo o Norte do Estado enfrenta um quadro fundiário difícil :
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De Porto Nacional seguindo a Belém-Brasília rumo norte.

Araguatins, Tocantínia, Sampaio e Araguaiana são áreas
problemas

8. Piauí:

Há problemas entre colonos e fazendeiros em alguns muni-
cípios do Estado.

- No município de José Freitas, 300 famílias de posseiros
estão ameaçadas de expulsão por um projeto financiado pelo Pró-Álcool.

– Em Pimenteiras há 500 famílias contra empresas pecuárias;
o mesmo ocorre em Aroazes e Oeiras, a segunda com problemas de grila-
gem

9 Ceará:

Há desapropriação pelo DNOCS ( Departamento Nacional
de Obras Contra a Seca ) . em Pedra Branca e Mingá ( ilha ) .

– Parambu – nas fazendas Ingá – Fagundo; em São Gonça-
lo do Amarante – Fazenda Monte Castelo. em Quixadá e nas fazendas
Cajazeiras, Barras, Riacho da Roça; todas estas regiões têm grandes proble-
mas de grilagem.

– Há conflitos ainda no município de Capristano e Aratuba.
IO. ParaIba:

– Pequenos arrendatários e posseiros entram em atrito com a
expansão da indústria canavieira financiada.

– O problema mais grave do Estado, ocorre em Alabamar, no
município de Salgado de São Félix, envolvendo 700 faml’tias. O mesmo
acontece nas fazendas Tabu e Camucin.

– Ameaça de despejo nas fazendas Cachorrinho e Coqueiri-
nho, município de Pedras de Fogo.

– Problemas fundiários em todo o litoral do Estado.

12. Punambuoo:

– Na região banhada pelo Rio São Francisco – conflitos de
terra entre moradores e grupos interessados na área. Tensões no município
de lgarassu, Taracaru. Cabo e Ipojuca, e problemas com os colonos desalo'
jados com a construção da barragem de ltapari.

13. Alagoas:

– Em União dos Palmares, mais de 1 OO foreiros estão contra a
expansão de usinas de cana de açúcar. Há também ameaça de expulsão de
200 famílias em Penedo.
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Em São Luís do Quitunde são queimadas roças de posseiros
para o plantio da cana.

14. Sergipe:

– Há problemas fundiários concentrados na área de influência
do São Francisco.

Os índios xocós em litígio com a família Brito pela posse da
ilha de São Pedro, município de Porto da Folha.

– Projeto Betume da Codevasf , despejou colonos com uma
indenização simbólica.

15. Bahia:

– Ao longo do São Francisco, grilagem e desalojamento de
colonos por empresas, inclusive a Serra do Muquém, Santa Maria da Vitó-
ria. Bom Jesus da Lapa. Carinhanha. Santa Cruz de Cabrália, Porto Seguro
e Prado.

16. Espírito Santo:

Especulação imobiliária em Linhares e Aracruz.
O IBDF tenta impedir os passeiros de cultivar as terras que

ocupam há mais de 50 anos.

17. Rio de Janeiro:

– Município de Cabo Frio e São Pedro da Aldeia, 3U) faml’
lias de posseiros ameaçados.

Em Parati ( Trindade ), posseiros brigam com a Brascan.

Há insegurança em Silva Jardim e no Município de Rio
Bonito.

18. São Paulo:

– O município de Itapetininga e o município de Angatu-
ba – 200 famílias de pequenos proprietários estão ameaçados de despejo.

– Urânia e Turmalina, região de Jales, Vale do Ribeira, Portal
do Paranapanema, município de Teodoro Sampaio, também com ameaças
de despejos.

Foram também despejadas 2000 famílias na região do Vale
do Ribeira

Abdalla.
Litígio em Andradina, entre trabalhadores e o grupo J. J.

19. Minas Gerais:

– Na região banhada pelo rio São Francisco, grileiros na Serra
das Araras, com resistência de posseiros.
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– Também na Fazenda Grande. município de Turmalina,
Braunas, Leme, região do Rio Paraopeba.

– Ao Norte do Estado, próximo à Bahia.

20. Paraná:

– Quinze municípios com tensões graves, envolvendo de for-
ma especial a região da fronteira, a Oeste do Estado.

- Em Assis Chateaubriand cinco áreas de litígio; também em
Wenceslau Brás. Vitorino, Medianeira, Umuarama. Alto Piquiri, Mariluz,
lcaraima, Cascavel, Terra Rica. Toledo, Origueira e Rondon.

– Desalojamento devido à construção da Barragem de Itaipu.

– População indígena Mangueirinhas ( onde morreu o cacique
Angelo Kretan ).

21. Santa Catarina:

– Ultimamente tem-se intensificado o clima de insegurança
nos municípios de Campoerê e Maravilha, no Este do Estado.

– Os conflitos envolvendo índios têm sido constantes nas
áreas ind ígenas de Xanxerê e lbirama.

22. Rio Grande do Sul:

Na fazenda Sarandi, questões fundiárias.

– Na região de Nonoai, milhares de colonos foram retirados
pela FUNAI.

– Ameaça de desapropriação para a construção da Barragem
de Passo Real.

23. Rondônia:

Velho.
Problemas devidos à construção da Rodovia Cuiabá-Porto

No Sul do território em Cacoal, expulsão de 200 posseiros

Em Ji-Paraná, 250 famílias despejadas.

24. Roraima:

– Invasão de terras indígenas ( áreas dos ianomanis e outros )

– Trabalhando como peões cerca da metade da população
total do território.

25. Amapá:
– Notícias da chegada de frentes pioneiras que se estão insta

lando ao longo das rodovias como a Manaus – Caracari e no trecho já cons-
tru ído da Perimetra I Norte



118

RESPONSABILIDADE PE LA SITUAÇÃO

Todos os problemas que atingem os índios e trabalhadores
rurais não são frutos de ações isoladas de grileiros e policiais, juízes e
advogados, mas a concretização daquilo que o documento de Puebla cha-
mou de injustiça institucianalizada.

Neste sentido. tentaremos colocar alguns elementos para jul-
garmos os fatos constatados.

O sistema de governo do Brasil, todo voltado para os interesses
dos países capitalistas desenvolvidos, privilegia uma minoria em detrimento
da maioria do povo.

No campo, as coisas se passam da seguinte maneira: há o mini-
fúndio que pratica a agricultura de subsistência, ou seja, para o consumo
próprio ( a sobra é vendida sustentando o mercado interno }, emprega
mão-deobra familiar, não tem tecnologia avançada, nem incentivos fiscais
etc

Em contraposição existe o latifúndio que pratica a monocultu-
ra. e dispõe de alta tecnologia: os produtos cultivados são exportados,
explora mão<leobra barata ( bóias frias ), tem incentivos fiscais. Em ou-
tras palavras: o latifúndio, que em nossa realidade é constatado como me-
nos produtivo, tem todas as vantagens possíveis para se fortalecer cada vez
ma is

Entre o latifúndio e o minifúndio existe a média propriedade
que também exporta e ajuda a manter o mercado interno, constituindo os
chamados cinturões verdes ( CEASAS ). que fornecem produtos horti.fru-
ti-granjeiros para os centros urbanos. esta conta também com tecnologia. E
é nesse meio que se colocam empresas como a CAC ( Cooperativa Agrícola
de Cotia ) que contrata todos os pequenos proprietários por via indireta,
exemplo disto é este depoimento que um granjeiro nos deu através de uma
entrevista : “Um pequeno granjeiro compra rações e pintainhos dessas gran-
des empresas, tem altas despesas com eletricidade e manutenção dos vivei-
ros. tem que pagar empregados. A maioria dessas despesas têm vencimen-
tas mensais, e o granjeiro para conseguir sobreviver se filia a estas empre-
sas, que Ihe fornecem os pinta inhos e a ração, e no final, quando é vendido
o lote de frango. somente dez por cento dos lucros é que vão pertencer ao
granjeiro, ficando o restante para a empresa'’. Este é apenas um exemplo,
pois no mesmo ramo existem outras empresas que fazem o mesmo.

A DEPENDÊNCIA DO CAMPO.

O agricultor brasileiro sente o quanto é explorado, todas as
vezes que vai vender seus produtos, pois recebe por eles preços irrisórios,
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enquanto a tecnologia e os fertilizantes custam muito caro. Isso ocasiona a
concentração cada vez maior da terra, que por sua vez obriga um grande
contingente de mão-de-obra a se deslocar para as cidades.

matérias. primas

matéria>primas

alimentos

CAMPO CIDADE

produtos industrializados

tecnologiafertilizantes autopeças sementes – etc.

-+

<-

Produtos do Câmpo = preços baixos

Tecnologia, fertilizantes = preços altos

Os atravessadores ou intermediários – transportadoras, bene-
ficiadoras, revendedores – contribuem decisivamente para o encarecimen-
to dos produtos que chegam ao consumidor. Cada um deles obtém sua
parte de lucro quando o produto passa por suas mãos. Ao final. o preço
pago pelo consumidor será acrescido de, pelo menos 50%, graças a esses
vários interm«liários.

A dívida externa, que ultrapassa a casa dos 55 bilhões, chegan.
do mesmo a 70 bilhões, segundo alguns cálculos, agrava ainda mais a

situação. Esta dívida nos faz cada vez mais dependentes, pois a maioria do
que é produzido no campo é para atender às exigências do mercado exter-
no. Com isso. muito do que antes era produzido somente para atender ao
mercado interno, hoje tem de ser importado, pois a grande produç50 de
afé, cana<Ie-açúcar, soja, algodão para exportação, fez com que ficásse-
mos deficientes em produtos básioos. Assim, o Brasil tem importado arroz
do Uruguai, cebola do Chile e outros produtos de consumo diário.

A situação não é nem um pouco animadora, segundo alguns
dados; no ano passado o Brasil pagava sete bilhões de dólares de amortiza-
ção da dívida externa, isto é. juros; e gastava oito bilhões com o petróleo;
no total eram quinze bilhões de dólares. Enquanto isto, exportou apenas



120

catorze bilhões. Com isso, nossa dívida aumenta em mais um bilhão de
dólares. Neste ano a situação piorou, pois exportamos menos e gastamos
mais

A realidade é esta: as multinacionais estão no Brasil, nosso país
é o que tem maior número de multinacionais em seu território quando
comparado a outros países; essas empresas exploram a mão<ieobra barata,
as nossas matérias-primas e com seus lucros mais os incentivos fiscais,
adquirem terras brasileiras expulsando delas quem as cultivava, transfor-
mando suas lavouras em pastagens.

Ora, como vimos anteriormente. a maioria desses trabalhadores

rurais vai para as cidades onde nem sempre encontram emprego, formando
um grande exército de mão-de-obra-reserva, o que não deixa de ser interes-
sante para o governo, mas ao mesmo tempo perigoso. É interessante quan-
do acontecem greves como a dos metalúrgicos deste ano. pois os grevistas
podem ser substituídos por outros trabalhadores. Ao mesmo tempo isso é
perigoso, na medida em que, crescendo o número de trabalhadores desem-
pregados, aumenta o perigo de uma convulsão social. Todavia, para não
deixar que o exército de reserva cresça em demasia, escapando-lhe ao
controle, o governo abre frentes de trabalho. Exemplo claro disto é a
Transamazônica : deslocou um grande contingente de mão-deobra, e hoje
se encontra abandonada à mercê dos grandes projetos agropecuários.

A Ponte Rio – Niterói é outro exemplo, inclusive podendo
questionar sua necessidade visto que, aqueles que as construíram { os tra.
balhadores ) estão, hoje. impossibilitados de a usar, pois nesta ponte se
mbra o pedágio mais caro do paI’s. Os trabalhadores fazem o trajeto
Rio – Niterói através de balsas. A usina hidrelétrica de Itaipu, os grandes
viadutos, também têm a função de empregar mão<Ie-obra ociosa. O Aterro
de Alagados é mais um projeto com esta finalidade.

Outra parte dos trabalhadores rurais, em menor número do
que vimos acima, é recrutado pelo “gato'’, o agenciador de trabalhadores,
que são levados e vendidos a empreiteiras encarregadas do desmatamento
na Amazônia. Na prática ocorre o seguinte: o ”gato” F»ssui ou aluga

caminhões e recruta esses trabalhadores desempregados conseqüentemente
sem dinheiro, com promessas de bons empregos. Os trabalhadores na maia-
ria deixam a famIlia e partem para o local de trabalho. Durante a viagem
eles contraem dI’vidas com alimentação e outras necessidades. Chegando ao
local de trabalho eles são vendidos e as dívidas que tinham com o ’'gato“
são transferidas para o empreiteiro. Com isso, o trabalhador já inicia seu
trabalho com dívidas que dificilmente conseguirá saldar, uma vez que é
muito mal remunerado e contrai muitos gastos no local de serviço.
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A nossa tentativa, até agora. foi a de mostrar de onde vêm os
nosos problemas, a serviço de quem estão os nossos governantes. No
Brasil. sempre que falamos dos problemas dos índios, posseiros, pequenos
agricultores, bóias-frias, seringueiros, operários, estamos falando direta-
mente do sistema no qual vivemos.

3. FUNDAMENTAÇÃO DOUTRINAL:

A TERRA É UM DOM DE DEUS A TODOS OS HOMENS

Na América Latina, os grandes problemas, foram sempre refe-
rentes à terra. Em 1910 no México. 1952 na Bolívia, em 1958 em Cuba,
em 1979 na Nicarágua e, atualmente, em El Salvador, foram conflitos em
nI’vel nacional pela posse da terra.

Não cabe aqui, fazermos jul'zos dos acontecimentos que envol-
veram a Igreja ao longo da história. Mas, muitas vezes ela legitimou a
exploração do homem pelo homem, ficando sempre ao lado da classe
opressora. Na Idade Média era quem lançava as bases de sustentação do
sistema feudal, principalmente pela grande quantidade de terras que ela
possuI'a. O Brasil, desde o seu descobrimento, também teve a Igreja ao lado
das classes dominantes. O que aconteceu com os negros trazidos para cá,
como escravos, foi tão horrível quanto possa imaginar a nossa consciência.
Ao desenIbarcar eram obrigados a ser batizados na religião Católica. Logo
após comq'ava uma vida toda de sofrimentos,com trabalhos pesados, obri-
gados a renegar sua cultura e, ainda, receberem castigos por qualquer deso
bediência ou erro no trabalho. Tudo isso era legitimado pela Igreja que ia
buscar na BI'bI ia fundamentos para tais atos: “Assim como o ginete necessi-
ta da espora e o jumento do freio, para serem governados; assim os impru
dentes e maus necessitam da vara e do castigo para que não faltem à sua
obrigação” ( Prov. 26,3 ). Diz o Espírito Santo no Eclesiástico que a boa
doutrina é o grilhão aos pés dos maus e culpados. ( Ecl. 21.22 ).

Na primeira parte deste trabalho, vimos que em relação aos
índios, a coisa não foi diferente, pode ter sido até pior. Antes porém, de
prosseguirmos, achamos importante observar que os referenciais à Igreja,
os fazemos no que concerne à Igreja enquanto instituição; pois durante
toda a história da Igreja tivemos sempre mártires ou verdadeiros profetas
que criticaram as realidades nas quais viveram e as atitudes da Igreja frente
a elas

Foi a partir do Concílio Vaticano II em 1964, e das conclusões
de M«lellin em 1968, que a Igreja foi-se revendo e se abrindo para os
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problemas sociais até chqar em Puebla e declarar a opção pelos pobres
como preferencial. E é a própria BIblia que nos oferece os elementos
necessários para entendermos essa opção, e para provarmos isto, extraI’mos
do primeiro livro dos Reis ( 21,1 – 16 ), o texto que se segue. Narra justa-
mente o problema da terra. Ao lado deste, está um fato da realidade atual;
comparados nos mostra a atualidade dos textos bll3licos.

UM FATO DA BÍBLIA.

Quem narra ? – Reis 21,1 – 16.

Ambe era um rei em Samaria capital do reino no norte. Nabo-
te era agricultor, seu vizinho, e possuía uma vinha ao lado do palácio do rei
em Jesrael. Acabe como tinha muito dinheiro, quis comprar o terreno.
Nabote, porém, disse que não podia vendê-lo, porque era herança de seus
pais e tinha muito amor àquela terra. Era, para ele, um valor religioso e
cultural. "Guarde-me Senhor – disse Nabote – de que eu dê a herança
de meus pais... ’'Como não consaguia convencer Nabote a vender o terre-
no. Acabe voltou a palácio e contou para sua mulher Jesabel, princesa
fenícia de Tiro. Jezabel instiga o rei e diz que ele vai ter aquele terreno.
Que fez ela ? Como se fosse o rei ( “Escreveu cartas em nome de Acabe,
selou-as com o sinete dele, e as enviou aos anciãos e aos nobres que havia
na sua cidade e habitavam com Nabote” ), escreveu cartas aos nobres
obrigandoos a impor um jejum ao povo. Deveriam também arranjar duas
testemunhas, que iriam provar, em praça pública.que Nabote tinha desobe-
decido às ordens do rei e pecado contra Deus. Tramou tudo direitinho para
tirar Nabote de sua plantação. Tudo ocorreu como planejara e Nabote foi
apedrejado diante de toda a população. Com a morte de seu vizinho,
Acat» apodera-se da terra.

UM FATO DE HOJE.

Quem conta ? João Grilo. morador do povoado de Riacho dos
Pais no município de Santa Sé. na Bahia.

Gervásio e seus filhos trabalhavam há mais de 30 anos num
pedaço de terra situado em meio ao sertão bravo. Ainda não existiam
povoações por perto. Com a correr dos anos, o progresso foi chegando à
região. Certo dia, Ger',ásio recebeu a visita de Eurico de tal, homem de
prestígio entre os ricos e grandes do município, dizendo que ele tinha
comprado aquelas terras e Gervásio precisava =ir de lá. Mostrou, até, uns
papéis com assinaturas e carimbos de gente da cidade.
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Gervásio, no entanto, amava aquelas terras, onde tinha traba-
Ihado durante muitos anos. Aquela terra era fruto de seu suor. Disse ao
Eurioo que não podia sair, pois a terra era dele. Só sairia de lá morto.
Como insistisse ele nessa posição. foi intimado a comparecer diante do
juiz, na cidade.

Gervásio insistia em não ir, porque sabia que iria perder. A
coisa já havia sido tramada na cidade e ele não tinha ninguém a quem
recorrer. Eurioo estava ligado aos grandes da cidade. Era filho do dono do
cartório. parente de deputados,amigo e parceiro do juiz. É claro que iria
perder. Então não foi. O juiz contratou três soldados e mandou buscar
Gervásio. Este resistiu e não quis ir. Foi aí que aconteceu o pior. Saiu
um tiroteio danado e o corpo do velho Gervásio ficou estendido no chão,
enquanto seus filhos conseguiam fugir.

A ATITUDE DE JESUS

Os profetas denunciavam justamente as injustiças referentes ao
uso da terra que havia tornado instrumento de exploração dos pobres e
dos humildes. Mas, é principalmente em Jesus Cristo que a Igreja busca as
fontes para se postar e julgar a realidade. Os amigos mais chegados a Jesus,
os apóstolos. eram homens pobres; a exigência para que alguém se salvasse
era a partilha dos bens; Zaqueu que era um homem rico, ouviu de Jesus as

seguintes palavras: '’Hoje a salvação entrou nesta casa'’, Jesus disse isto
após Zaqueu ter-se proposto a dividir os seus bens ( Lc 19, 1 ss ), Mas é em
Lucas, capítulo quatro. versículos de 18 a 19. que Jesus explicita o caráter
radical de sua missão: “0 Espírito do Senhor está sobre mim. porque ele
me ungiu para evangelizar os pobres; enviou-me para proclamar a remissão
aos presos e aos cegos a recuperação da vista, para restituir a liberdade aos
oprimidos e para proclamar um ano de graça do Senhor.” O ano da Graça
do Senhor. significava para os judeus o ano sabático, ou seja, a ano em que
eram libertos os escravos. perdoadas as dívidas e redivididas as terras.
Portanto, para Jesus, os bens materiais não deveriam ser causas de separa-
ção das pessoas. mas de união. A primeira experiência concreta, neste
sentido. foi a comunidade primitiva de Jerusalém onde “todos os fiéis
tinham tudo em comum; vendiam suas propriedades e seus bens e dividiam
por todos segundo a necessidade de cada um’' ( At 2.44 – 45 ). Também
na experiência dos Santos Padres. que denunciavam a iniqüidade dos pode.
rosos. a Igreja busca conteúdo para continuar fiel à sua missão. '’Foi a

avareza que repartiu os pretensos direitos de posse’' ( Sto. Ambrósio, P. L.
Vol. 42, Coluna 1 e 46 ). '’A terra foi dada a todos e não apenas aos ricos
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( Sto. Ambrósio, Apud Populorum Progressio, ng 23 de Nabuthe. C 12. ng
53 P. L. 14, 747 ). São Tomás também, quando se refere à apropriação
individual dos bens, o faz como maneira de realizar a destinação social dos
bens a todos.

A partir do papa Pio XII, todos os seus sucessores, até o atual,
João Paulo II, fizeram severas advertências aos sistemas que privilegiam uns
poucos que têm em mãos a concentração das riquezas, enquanto a maioria
do povo passa grandes necessidades. João Paulo II dirigindo-se aos agricul-
tores de Oaxaca. afirma: ’'De vossa parte, responsáveis pelos povos, classes
poderosas que mantendes por vezes, improdutivas as terras que escondem
o pão que falta a tantas famílias, a consciência humana. a consciência dos
povos, o clamor dos desvalidos e, sobretudo. a voz de Deus, a voz da Igreja,
voz que repete comigo : Não é justo, não é humano, não é cristão continuar
com certas situações claramente injustas” ( Aloc. em Oaxaca, AAS, LXI. p.
210 ). Por fim, temos todo o documento de Puebla que nos mostra a realida-
de latino-americana, a situação de injustiça e de miséria em que vive nosso
povo. Por tudo isso, achamos que a Igreja está superfundamentada para
mndenar esse sistema, pois a permanência dele implica diretamente a con-
tinuidade do sofrimento do povo.

TERRA DE EXPLORAÇÃO E TERRA DE TRABALHO

Talvez foram estes temas os mais discutidos do documento.
acusados de ser de inspiração marxista, devido aos termos usados; mas que
termos usar, se estes são realmente os que expressam toda a realidade da
questão agrária nacional ? O documento os define assim:

– Terra de exploração – é a terra da qual o capital se apro-
pria para crescer continuamente. para gerar sempre novos e crescentes
lucros. O lucro pode vir tanto da exploração do trabalho daqueles que
perderam a terra e seus instrumentos de trabalho. ou que nunca tiveram
acesso a eles, quanto da especulação, que permite o enriquecimento de
alguns à custa de toda a sociedade.

Um exemplo disto é o que as multinacionais, como a Volkswa-
gen, fazem no Brasil. O centro de decisões da Volks é na Alemanha, mas
possui muitas filiais instaladas em diversos países, e dentro dos países onde

estão instaladas conseguem obter altos lucros dominando vários ramos do
mercado .

O gráfico que apresentamos a seguir, nos mostra como se dá o
processo .
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Diante disto, constata-se que uma multinacional instalada no
Brasil obtém lucros altl’ssimos com a venda de suas mercadorias, pois a
mão<ieobra e a matéria-prima brasileiras ficam para ela a preços irrisórios.
Com estes lucros as multinacionais adquirem terras, exputsando destas os
trabalhadores, fazendo da terra de trabalho terra de exploração .

– Terra de trabalho – é a terra possuída por quem neta tra-
balha. Não é terra para explorar o outro nem para especular.

Em nosso país, a concepção de terra de trabalho aparece forte-
mente no direito popular de propriedade familiar, tribal, comunitária e no
da posse. Essas formas de propriedade, alternativas à exploração capitalis-
ta, abrem claramente um amplo caminho que viabiliza o trabalho comuni-
tário até em áreas extensas e a utilização de uma tecnologia adequada;
tornando dispensável a exploração do trabalho alheio.

O que a Igreja condena então, não é a propriedade privada da
terra ( pequenas propriedades cultivadas pelos trabalhadores e suas faml'-
lias ), ao contrário, defende este direito de viver na terra trabalhando e
usufruindo do seu fruto. O que é condenada é a propriedade capitalista da
terra, utilizada como instrumento de exploração do trabalhador. E. como
vimos anteriormente, na primeira parte do trabalho, todos esses problemas
se refletem nas cidades, principalmente em relação à terra de moradia;
favelas, cortiços etc.

4 NOSSO COMPROMISSO PASTORAL:

É aqui que os bispos, como pastores, citaram em que podem
colaborar para mudar este sistema de injustiça institucionalizada
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Resumiremos. aqui. os pontos mais importantes que compro-
metem tanto as ações dos bispos como dos padres, e que sempre exigirão
destes uma posição ao lado dos injustiçados, seguindo o exemplo de Cristo :

– Rever a questão do uso e da posse das terras da Igreja.

– Apoio às justas iniciativas e organizações dos trabalhadores
( sindicatos, associações, comissões e outras organizações autônomas e Ii-

vres que realmente representem a voz dos trabalhadores ) .

firam o povo
Denunciar situações abertamente injustas e violentas que

Apoio aos esforços do homem do campo por uma autêntica
Reforma Agrária.

– Apoio aos regimes de propriedades familiares e da proprie-
dade tribal dos povos indígenas.

– Apoio à mobilização dos trabalhadores para exigir a aplica-
ção e/ou reformulação das leis existentes.

– Apoio para os trabalhadores conseguirem uma poII’tica agrá
ria que venha ao enoontro dos anseios da população.

– Insistência na demarcação das reservas das terras indígenas.

Defender e promover as legítimas aspirações dos trabalhadores
urbanos, no que se refere a terreno e moradia, e ao direito de trabalho e
justa remuneração.

Na conclusão. os bispos nos falam que o documento nasceu
diante dos problemas atuais que afetam os trabalhadores do campo: o
perigo de se tornarem proletários, principalmente pelas exigências do mer-
cado externo que reforçam a dependência da economia brasileira.

5. CONCLUSÃO:

Tentamos mostrar, neste trabalho, os inúmeros problemas que
o documento '’Igreja e Problemas da Terra’' levanta. Mostrar também que
um dos obstáculos que a Igreja vai ter de suplantar – e isso ela já vem
conseguindo através das Comunidades de Base – é o da desideologizaçâo
de nosso povo. Com toda a certeza a tarefa será árdua, pois o povo brasilei
ro, mesmo sofrendo, agradece a Deus e atribui a Ele a causa de seu sofri
mento : “Deus quis assim”. Herança do comprometimento da Igreja com as
classes dominantes.
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É claro que já se tem obtido progresso neste sentido, mas o
processo é demorado, principalmente pelas palavras dos ministros da Igreja
que. muitas vezes, chocam: um padre fala da organização do povo, para
que ele se liberte; outro fala para o povo se resignar com os sofrimentos,
pois só assim se salvará.

Sem dúvida alguma, a partir do momento que a Igreja se posi-
cionou diante dos problemas sociais do Brasil. ela comprou uma enorme
briga; pois falar dos problemas dos pobres, a partir do lugar social destes,
significa para o governo, querer '’derrubá-lo com a colaboração dos comu-
nistas” ( Folha de São Paulo 12/6, pp. 1 e 5 ). Quando os representantes
do nosso governo afirmam que a CNBB não representa a Igreja. nós da
Igreja, podemos perguntar: este governo autoritário, não esoolhido pelo
povo. representa os anseios e desejos desse mesmo povo ?

A Igreja que hoje recebe os adjetivos de ''comunista’', “socia-
lista“; que ’'deveria preocupar-se com os problemas espirituais e não sociais
e poll'ticos’' é, mais do que nunca, a Igreja de Cristo, pois tem o homem
oomo preocupação e valor fundamental. Essa Igreja profética, foi pwsegui.
da no passado, é perseguida no presente e, sem dúvidas, será igualmente
perseguida, no futuro. Os governos ditadores da América Latina. já não
hesitam em invadi-la ( os templos ). e matar seus pastores. Um caso recen-
te : o assassínio do arcebispo de San Salvador – Dom Oscar Romero.

No Chile também está ocorrendo perseguição à Igreja, inclusive
profanando o túmulo dos pais do Cardeal de Santiago. Raul Silva Henri-
quez, que vem criticando as posições assumidas pelos dirigentes chilenos.
No Brasil, na última greve dos metalúrgicos, vimos a pressão que o governo
fez a Dom Cláudio Hummes, bispo de Santo André, ameaçando enquadrá
lo na lei de Segurança Nacional. Perseguições feitas a bispos como Dom
Helder Câmara, Dom Pedro Casaldáliga, Dom Tomaz Balduíno, Dom Paulo
Evaristo Arns, Dom Adriano Hipólito, Dom Alano Pena, Dom Moacir
Grecchi, Dom José Maria Pires, Dom Fragoso, Dom Cândido Padim e
outros.

Este documento da Igreja, explícito na condenação do sistema
em que vivemos, tem uma frase que é um apelo do homem do campo aos
ouvidos de quem tanto mal ele tem causado a ele que vive na terra e dela
depende para sobreviver: '’É o trabalho que legitima o uso e a posse da
terra
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CRÔNICAS

O DEPARTAMENTO DE FILOSOFIA NOTICIA E HOMENAGEIA

A Revista Reflexão registra em sua história ( de 5 anos ) uma honra: a
de ter contado, como nu co-fundador, com o professor Dr. Antonio Joaquim Seve-
rino. Assim, quer, esta publicação do Instituto de Filosofia e Teologia da PUCC, no-
ticiar o fato de haver sido, o Dr. Severino, empossado no cargo de ViceReitor para
Assuntos Acadêmicos da PUC de São Paulo. tendo lá mesmo realizado brilhante
trabalho na Diretoria do Centro de Educ«'ão, até o final de 1980.

Mais que noticiar simplesmente, o Instituto de Filosofia e Teologia da
PUC-Campinas, deseja homenagear o Dr. Antonio Joaquim Severino, considerando
que um cargo de tão decisiva importância só se coloca sob os cuidados de pessoa à al'
tu ra, credenciada profissional e humanamente para o difícil exercício.

Seja, esta breve homenagem, um depoimento.
Ao longo dos seis anos durante os quais o Dr. Severino colabora com o

Instituto de Filosofia e Teologia da PUC-Campinas, nunca foi possível a quem quer
que seja apontar, no profissional em tela, um intencional deslize humano ou ato de
menor competência profissional. Durante o tempo em que coordenou o Curso de
Mestrado e seu Departamento. seu trabalho muito fez distinguir-n a presença do De-
partamento de Filosofia no contexto geral da Universidade. Ainda temos conosco o
Professor Severino, regendo cadeira no Curso de Pós-Graduação e prestando transitó
ria contribuição à Coordenação de seu Departamento.

Porque tivemos no Dr. Antonio Joaquim Severino um Coordenador ina.
pontável, porque nele vimos sempre um Professor que dá nobreza a seus encargos e
funções, mais ainda, porque nele pudemos ter – em difícil momento pelo qual atra-
vesuva o Instituto de Filosofia e Teologia desta PUCC – a solidariedade espontânea
e incondicional do cristão, por todas estas razões que dignificam um ''operário do edi-
fício educacional”, vimos de público prestar ao colega e grande amigo a nossa mais
sincera HOMENAGEM.

SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE ÉTICA

De 22 a 26 ch setembro ck 1980. realizou-n. no Rio de Janeiro. um
Simpósio Internacional de Ética, promovido pela Sociedade Brasileira de Filósofos
Católicos, Nova Spes, Centro D. Vital, Universidade do Rio de Janeiro, Universidade
Gama Filho. Temas debatidos: “0 Homem, quem é ele verdadeiramente ?" { Confe-
rencista: Thomas de Konnick. da Universidade de Lnval ); "Ética e Cibernética'’
1 Paul Simon, Universidade Gama Filho e Universidade Federal Fluminense ); ’'Ética
e Economia” ( João Paulo de Almeida Magalhães, Universidade Federal do Rio de
Janeiro ); ''Ética no Pensamento Brasileiro'’ ( Antonio Paim. Universidade Gama
Filho ); “Ética e Sociedade“ ( Vicente c# Paula Barreto. Faculdades Cândido Men-
des >; “Ética e Psicoterapia’' ( Boris Luban – Plozza, Centro Balint – Suíça );
“Motivação do Ato Moral'' ( Josef Leifert. Universidade de Dallas – EUA ): HÉtica
e Ciência'’ ( Thomas Cullen, Universidade de New York ); “Ética e Psicanálise"
( Creun Capalbo. Universidade Gama Filho e Universidade do Rio de Janeiro ) :
’'Ética, Cultura e Religião“ ( Battista Mondin, Universidade Urbaniana – Roma ):
"Ética da Esperança'’ ( Tarcísio M. Padilha, UERJ e Universidade Gama Filho );
"Ética e Direito'’ ( Caio Tácito, UERJ ); “Ética e Medicina’' ( Ney Affonso Videira
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Pires. Universidac» Católia Portuguesa ); HÉtiaa e Metafísica'’ ( Jean-Luc Marion,
Universidade ch Paris ); ''Ética e Valor'’ ( Suzete Silva. UGF ); ''Ética e Direitos
Humanos ( Vamireh Chacon. Universidade de Brasília ); "Ética e Meios de Comuni-
caçâo” ( Christian Chabanis, Dir. ''Famille Chétienne'’ – Paris ); ’'Ética e Explosão
Demográfica" ( Estevão Bettencourt, Universid«ie Santa Úrsula ); "Ética e Biologia’'
{Hanns L Lippmann, UERJ, UGF ); “Ética e História'’ ( Pedro Freire Ribeiro,
UERJ ); "Ético e Educação’' ( Newton Sucupira, UFRJ e Fundação Getúlio Vargas );
"Situação da Ética na Filosofia Contemporânea" ( Jean Brun, Universidade de
Dijon )

Representou o Instituto de Filonfia e Teologia da PUCC a professora
Constança Marcondes César, debatedora convidada.

NOTAS
QUE UNIVERSIDADE É ESTA ?

A ser efetivamente uma universidade. a UFRJ tem-n conformado com
a ambição menor de congregar, lado a lado, diversos cursos; a integração necessária
entre as áreas do saber não é, ainda, uma realidade em noso meio acadêmico, apesar
de todo o palavrório oficial vir vaz«io num discurso que propõe objetivar tal fim.

O isolamento em nossa Univ«sidade inviabiliza a concretização da in-
terdisciplinaridade das ciências, tão própria do conhecimento contemporâneo.

Tal fato traz prejuízos graves em duas perspectivas diveras: primeira-
monte temos que admitir as perdas consideráveis no campo das pesquisas científico-
positivas enquanto «tas permanecem isoladas e conf inadas em seus ''habitats“ de
realização. Referimo.nos às ciências da natureza quando não dialogam entre si, e, so-
bretudo, às ciências ditas culturais, tais como História, Sociologia, Economia, Direito,
entre outras, quando seus resultados não se abrem para a busca interdisciplinar de
nu objeto, que, em última instância, é sempre o mesmo.a realidade do homem.

O segundo aspecto negativo do isolamento, a que nos estamos ref erin'
do. diz respeito à desvinculação da pesquisa científico.positiva, da Filosofia. Neste ca-
so, as con$eqiHncias do duplamente danosas: além da falta do indispensável questio-
namento da fundamentação epistemolôgica das diver ns ciências, temos a perda do
sentido mesmo do sat»r para o homem,

Qual o sentido de uma ciência se esta não for referida a um valor ético e
se não responder a um chsafio social e humano ? Como dimensionar o resultado de
uma pesqui% em interpelá-la, passo a passo, pelo seu significado para o homem e pa-
ra a sociedade ?

Os resultados da pequi= científica, ou respondem a necessidades hu.
marias criticamente postuladas, ou s80 absolutamente inúteis, senão maléficos.

Mesmo num país como o nosso onde as urgências e dificuldades da vida
cotidiana ainda são as batalhas diárias e sofridas da grande maioria, e onde a Universi.
dade deve estar empenhada em minorar estas aflições sociais, a Filosofia, longe de nr
um luxo supérftuo como querem alguns, ao contrário, é, antes, uma necessidac» pre-
mente. Será, nm dúvkia, através dela que poderemos ter a compreensão mais profun-
da do homem brasileiro e do momento sócio-cultural, econômico e político em que
vivemos. A Sociologia do Cont»cimento, área ch investigação de caráter fijog5f ico, a
Antropologia Filosófica, a Etta, a Filosofia da Ciência. as Epistemologias Regionais
apenas para lembrar algumas áreas de questionamento, precisam habitar os laborat6.
rios de pesqu iu e. sobretudo. as preocupações dos cientistas.

Se isto não se verificar, estaremos correndo o risco de gastar o melhor
(h nosso esforço para nada, ou, que é pior, estaremos andando sem saber para onde e
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para quê ou para quem. A filosofia compreendida como exercício de reflexão crítica
viando à transformação do homem e da sociedade é elemento fundamental para o
desenvolvimento responsável da ciência. Aqueles que a vêem como conhecimento
c%snecessário e puramente ornamental. ou não sabem o que é a Filosofia, ou, a ne'
gam, procurando inibir a capacida a crítica do homem visando a manipular, com
mais facilidade, sua consciência.

Asim, enquanto as diverus áreas do Sak»r não estiverem efetivamente
integradas em nosa Universidade e enquanto a Filosofia continuar relegada ao ostra-
cismo em que se encontra confinada aos muros de seu Instituto, que, até geografica-
mente, está isolada cb todo o Campus, nós da p6sgraduação, deveremos, de maneira
questionadora, perguntar que Universidade é esta ? ( JORNAL DA pÓS-GR ADUA
ÇÃO, UFRJ, Março, 1980.)

RESENHA

ANTONIO GRAMSCI
LITERATURA E VIDA NACIONAL
Rio de üneiro, Civilização Brasileira, 1978.

1 – INTRODUÇÃO

Literatura e Vida Nacional é uma obra que se divide em duas grandes
partes: ’'Cadernos do Cárcere” e ''Crônicas T%trais'’. Na primeira parte, o autor dis-
cute a literatura popular na Itália, que não se identificando às expectativas e questões
populares, não chega a se constituir numa literatura nacional.popular italiana. Faz
isso traçando as relações entre arte e cultura e discorrendo sobre problemas de análise
e produção literária.

Segundo o autor, a crítica literária deve ser levada a cabo numa porspec-
tiva dialética, pois só assim permite ao crítico, perceber que a obra de arte é a expres
são de uma experiência cultural, movimento incessante entre forma o conteúdo e não,
como pretendem os idealistas, um produto estético que pode nr classificado. segundo
sua funcionalidade, em obras ch arte funcionais ( por ex. a arquitetura ) e obras nm
utilidade prática ( por ex. a literatura ). Para Gramsci eçta dicotomia não é válida e re
vela uma espécie de cegueira histórica. uma vez que 95 se pode entender o critério de
funcionalidade como algo histórico, cultural e pol ítico.

Na ugunda parte, encontramos um conjunto de crônicas sobre monta-
gens teatrais e na função social o que, dá continuidade à preocupação básica do tex-
to: a necessidade de um compromisso da obra artística com uma concepção de vida
do povo, para que ela seja realmente popular.

Segundo Carlos Nelson Coutinho, que faz a apresentação da obra.
Gramsci pretende, em seu conjunto de trabalhos, mostrar o compromisso orgânico do
intelectual, no seu trabalho produtivo, com as aspirações e concepção de mundo das
classes e grupos sociais, o que faz do seu trabalho não um trabalho neutro, com uma
preocupação puramente estética, mas que o reveste de um caráter político.

Ainda no corpo deste texto nós encontramos algumas reflexões do au-
tor de cunho propriamente lingüístico, relativas à língua e à gramática. O autor pri-
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vilegia a fala sobre a escrita, pois é na dimensão da fala que encontramos o vínculo
entre a língua e o povo. ligação necessária para uma literatura nacional-popular,
Quanto à gramática, estabelece a distinção entre gramática espontânea e gramática
normativa. Esta &lrgindo pela repressão e censura, estabelecendo o certo e o correio
segundo as perspectivas da classe dominante e aquela surgindo pelo consenso.

II – LITERATURA, CULTURA E SOCIEDADE

Gramsci nos apresenta neste trabalho uma questão que é a sua preocu-
pação fundamental : Por que não existe na Itália, uma literatura expressiva dos anseios
coletivos do povo, que se transforme numa literatura nacional-popular ?

O autor recu= violentamente a idéia de que se vive um momento his-
t6rico desestruturado e que, portanto, não se tem mais capacidade ck constituir uma
época. alimento de criação artística. Alega que o romantismo, a inspiração tem sua
origem nas contradições e crises do momento histórico e não na sua homogeneidade e
que a literatura ckve ser um material transparente, através do qual desvendamos o am-
biente cultural e o quadro das lutas sociais em jogo.

No campo das artes, a literatura, por se servir da linguagem verbal, é
uma manifestação privilegiada, porque a 1 l’ngua é o instrumento de análise e reprodu-
ção da experiência do povo, instrumento de sua produção cultural e, assim, permite
uma identificação maior entre povo e literatura. Embora a literatura se expresse nu

ma linguagem identificada à linguagem usada pelo homem, durante o processo de
comunicação do dia'adia, ela circula numa linguagem própria: ou a literatura é pro.
duzida numa linguagem adequada às elites culturais, numa ’'linguagem padrão”, dis.
tante das multidões, ou ela é expressiva de conteúdos morais e culturais aderentes à
cultura nacional. Quando a literatura corresponde aos anseios da classe dominante ou

da elite cultural, ela apenas flutua sobre a grande massa e por ela é ignorada. Quando
a literatura pretende ser nacional-popular, deve manifestar o povo e voltar-se para ele,
identificando.se à sua concepção de homem e mundo.

Segundo Gramsci, a inexistência na Itália de escritores voltados para o
povo. permite fazer duas constataçôes:

1)
2)

A literatura popular que circula na Itália é estrangeira
O romance italiano são consegue expressar.se em termos nação.povo.

Para a primeira constatação, Gramsci tem algumas considerações relati
vas a uma identificação maior do povo italiano com a literatura estrangeirar uma vez
que esta parece expressar mais os sentimentos populares. Estes por sua vez não estão
presentes na literatura italiana, porque os intelectuais não vêem a conexão existente
entre as lutas políticas, os problemas sociais relativos à língua, a religião, a falta de
unidade nacional etc. Seus trabalhos, ou dirigem-n a pequenos e restritos grupos de
intelectuais ou se transformam em algo inútil e formal, expressivo de sentimentos in
dividuais. O wvo italiano parece sentir'se mais unido aos intelectuais estrangeiros,
pois, na Itália, os intelectuais não saem do povo. não o conhecem e a ele não se ar-
ticulam.

Para a segunda constatação, Gramsci faz uma menção à pressão da Igre-
ja Católica em favor da universalidade da cultura italiana, o que concorre para a desar-
ticulação povo.literatu ra,
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Em resumor Gram sci denuncia o caráter elitista da produção intelectual
e o seu afastamento das camadas populares e propõe que para er popular, de uma
literatura

''requer.se um determinado conteúdo intelectual e moral que seja a ex-
pressão elaborada e completa das aspirações mais profundas de um de
terminado público, isto é, da naçã>.povo numa certa fan de nu desen-
volvimento histórico.'’ ( p. 90 }

III – CONSIDERAÇÕES

A nós brasileiros não chvem cauar espanto as colocações de Gramsci,
pois elas apontam para uma realidade em termos de produção intelectual e mais es-
pecificamente literária, não muito distinta da nossa. Os estudos de arte literária,
no Brasil, revelam preocupações relativas à pobreza da nossa produção literária, na
época atual. Em recente entrevista concedida à Revista Veja ( ng 524 – set/78 ),
o crítico e professor Wilson Martins ( atual professor de literatura brasileira nos
Estados Unidos ) analisa o quadro dp produção literária no Brasil e aponta o seguin-
te problema: O Romance brasileiro está passando por uma fase de pobreza criadora,
e dentre os gêneros literários, este é o que tem maior tendência ao popular,

Quais seriam as cauus desse ompobrecimento ?

Várias explicações têm sido dadas1 “Depois de um período de intensa
criação, o romance estaria pasundo por uma fase de hibernação, até surgirem novas
fórmulas” – esta é uma explicação cíclia da qual se nrviam os hIstoriadores anligos
e que deve ser questionadaz. A censura vem atuando de maneira tão violenta nas últi-
mas décadas que se tornou imposível o dennvolvimento da criatividade no Brasil.
Para o professor, tal justifiativa deve ser bem explorada para que se verifique até que
ponto este fato não está servindo de desculpa para aqueles escritores que se eximiram
c% cumprir sua tarefa 3. De alguns anos para cá, é tal o inc8ntivo que se vem dando
aos contos que não se pode e«;uecer a possibilidade de este gênero estar absorvendo
todos os talentos de ficção. Tal explicação, de certa forma, permite certo ânimo, e
porque não uma esperança, já que o conto está-se tornando cada vez mais popular.

Outro aspecto discutido por Gramsci diz respeito à desarticulação do
intelectual com as camadas populares e este problema relaciona-se mais diretamente à
nossa experiência, não sendo necessário sequer prosseguir aqui com essa reflexão.

Embora Gramsci não tenha referido ao ensino da literatura. de maneira
específica ( o fez com relação ao trabalho de crítica e análise ) colocar a questão rela-
tiva a esta situação no atual sistema educacional, só vem confirmar a inexistência do
vínculo que deve existir entre literatura e realidade nacional, inclusive a nível ch cons-
ciência deste engajamento e sua apreciação da obra literária é feita ainda segundo os
modelos e padrões franceses, o que gera uma alienação total e imp«ie o acesso à
realidade brasileira, via texto.

Se a popularização do conto é um fato em nosso país, posso testemu-
nhar que não é esse material que chega ao nosso aluno. Este está condenado a refazer
todos os anos, a história da literatura brasileira, através de seus grandes nomes 8
aprender a classificar tais e tais gêneros para neles enquadrar este ou aquele autor.
É possível ?

Lilian Lopes Martin da Silva
Universidade Estadual de Campinas
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ANTONIO GRAMSCI
CONCEPÇÃO DIALÉTICA DA HISTÓRIA
Rio de bneiro, Civilização Brasileira, 1968

Antonio Gramsci, vítima do fascismo, passou parte de sua vida na pri-
ao , onde redigiu as melhores obras, deenvolvendo nelas seus principais conceitos
como bloco histórico, hegemonia etc. Faz uma análise dos processos históricos so.
ciais, da formação dos intelectuais, do Estado unitário italiano, visto que a constante
parece ser o problema da hegemonia na situaça-o especificamente italiana.

Gramsci, parte da afirm«,a de que todos os homens são filósofos, pois
a filosofia é espontânea e peculiar a todo o mundo. Ela se expressa pela própria lin-
guagem. pela religião e pelo senso comum. Cada um, pelo simples fato de que fala
tem a sua concepção de mundo, mesmo de maneira não consciente, acrítica. já que a
linguagem é sempre uma forma de concepção do mundo. Gramsci diz: “todos os ho.
mens são intelectuais. o que nem todos tem, numa sociedade de classes, são funções
intelectuais

Para o autor. a filosofia da práxis ( materialismo hiçtórico ) se apresenta
como crítica do ’'senso comum”. A pol ítica assegura a relação entre filosofia superior
e senso comum, e a Igreja a relação entre o catolicismo dos intelectuais e dos “sim-
plórios'’. A filosofia da práxis busca conduzir os ’'simplôrios’' a uma concepção de
vida superior levandoos a um progresso intelectual de massa. A primeira fase de uma
ulterior e progressiva autoconsciência é a consciência de que faz parte de determinada
força hegemônica, onde teoria e prática se unificam

Uma análise do chsenvolvimento da religião cristã revela o fato de a
concepção mecanicista ter sido uma religião de subalternos, fornecendo os quadros
gerais para a atividade prática real.

No entanto, a atitude da filosofia da práxis não pode ser confundida
com a do catolicismo. Enquanto aquela tende a elevar continuamente novos extratos
ch massa a uma vida cultural superior, tende esta a manter um contato puramente
mecânico, baseado sobre a liturgia e o culto mais vistoso e sugestivo para as grandes
rriassa s.

Quando colocamos a filosofia como concepção de mundo, a questão da
linguapm deve nr colocada em primeiro plano. O trabalho filosófico é concebido,
sobretudo, como luta cultural para transformar a mentalidade popular e divulgar
inovações filosóficas que se revelam '’historicamente verdadeiras'

Diz Marx : "a essência do homem é o conjunto de suas relações sociais'’7
portanto não devemos dizer que o que se reproduz é ’'a minha experiência indivi.
dual”, pois o que se reproduz é a experiência de homens vivendo numa sociedade ca-
pitalista. É possível dizer que o homem é essencialmente ''político“/ pois o homem
ckve ser concebido como, um bloco histórico de elementos subjetivos e individuais e
cM elementos de massa – objetivos e materiais – com os quais o indivíduo está em
relação ativa

Gram ni observa que os intelectuais estão no conjunto das forças produ-
tivas. na estrutura social. pela sua situação objetiva; mas quanto a suas funções objgtj-
vas, estão na xlperestrutura. Procurando explicar esta contradição Gramui desenvol-
veu o conceito ck bloco histórico, dizendo que ’'a estrutura e a superestrutura for.
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mam um bloco histórico, isto é, o conjunto complexo – oontradit6rio e discordar]-
te – das superestruturas é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção'’ J,

Todas as filosofias que existiram até hoje foram as manifestaç€bs das
íntimas contradições que dilaceraram a sociedade- Todo filósofo está, e não »deria
deixar de estar, convencido de expresur a unidade do espírito humano, isto é, a uni-
dade da história e da natureza. Se tal convicção não existisse os homens não criariam
uma nova história e as filo«)f ias não poderiam transformar-se em ideologias.

Sendo assim, a tarefa básica de camaJa intelectual numa sociedade de

clases é soldar a hegemonia ético-política da classe dominante. Isto porque, se de um
lado existe uma camada social emergente economicamente, por outro existe uma ca-
mada intelectual que produz idéias coerentes com as necessidachs. É ute encontro or-
gânico ch interesns que possibilita exatamente a produção ch idéias e o estak»leci-
mento da hegemonia ético-pol ftica da classe dominante.

O elemento popular sente mas nem sempre compreende ou sabe; o inte'
lectual sabe, mas nem sempre compreende, ou muito menos sente. O erro do intelec-
tual é acreditar que possa saber sem compreender e. principalmente, sem sentir as
paixões elementares do povo.

Se a relação entre intelectuais e povo-nação, entre dirigentes e dirigidos,
governantes e governados se estabelece graças a urna adesão orgânica, só então ocorre
a troca c% elementos individuais entre dirigentes e dirigidos, realiza-n a vida em con-
junto, cria-se o bloco histórico.

Gramsci afirma que a ciência é uma wperestrutura, uma ideologia
Além disso, não obstante todos os esforços dos cientistas a ciência jamais se apresenta
como nua noção objetiva ( questão da neutralidade científica ), ela aparece sempre
revestida de ideologia e, concretamente. a ciência é a união do fato objetivo com uma
hipótese ou sistema de hipóteses que superam o mero fato objetivo. Diz ainda: ''a su-

perstiçâo científica leva consigo ilusões tão ridículas e concepções tão infantis que a
própria superstição religion termina enobrecida'’4. O progresso científico faz surgir a
crença de que as forças da natureza, darão à sociedade, através dos mecanismos os
mais perfeitos, tudo o necessário para a ntisfação de suas necesidades, excluindo a
intervenção do esforço humano. Porém, é necessário comk»ter esse fanatismo e os pe-
rigos que ele acarreta, fornecendo um melhor conhecimento das noções científicas
esencia is, através dos próprios cientistas e estudiosos que mereçam ccédito.

A ''arte de operar com os conceitos não é algo inato ou dado na cons-
ciência comum, mas é um trabalho técnico do pensamento, que tem uma longa hist6
ria. tanto quanto a investigação experimental das ciências natura is'’

Para aprofundar essa questão é necessário cautela, pois a imagem de ins-
trumento técnico pode induzir a erro. Existe mais identidade entre técnica e pensa-
mento em ato do que nas ciências experimentais, entre instrumentos materiais e ciên
cia propriamente dita. É na dose de '’criticismo” e de "historicismo'’, contidas em
todas as formas ch pensamento, que reside o problema.

Gramsci afirma que convém ver na filosofia de Benedetto Croce o pro-
blema ou a série c# problemas que mais interessam no momento dado, ou seja, o da
historiografia, o da filosofia da prática. da ciência pol ítica, da ética.

A atividade ch Croce que n apresenta essencialmente como crítica. co-
meça por ckstruir uma série de preconceitos tradicionais. Deve-n estabelecer que o
pensamento historiográf ico de Croce representa uma reação ao ecomicismo e ao me-
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canismo fatalista, embora se apresente como superação destrutiva da filosofia da
práxis

O penHmento ch Croce deve ser considerado valor instrumental. No jul-
gamento do seu pensamento vale o critério, segundo o qual, uma corrente filosófica
ckve ser criticada e valorizada pelo que realmente é, e se manifesta nas obras histó-
ricas concretas. Pode-se dizer que Croce chamou a atenção para a importância dos fa-
tos da cultura e do penumento no desenvolvimento da história, para a função dos in
telectuais na vida orgânica da sociedade civil e do Estado, para o momento da hege-
monta e do consenso como forma necessária do bloco histórico concreto.

A colocação que Croce faz da ciência política deve ser criticada, pois
ngundo ele, "a política é a expressão da paixão”. Isso pode ser explicado pelo fato
de que Croce se interessou pela ação política das classes subalternas, que realmente
confundem política com paixão. Esse conceito croceano «5 pode ser justificado me-
diante o conceito de luta permanente para o qual a iniciativa é sempre apaixonada.
Pode-se dizer, portanto, que para Croce, o termo paixão é um pseudônimo de luta de
classe

Embora o livro “ConceFKão dialética da história’' não aborde um tema
seqüenciado, eu grande mérito está na riqueza de informações que ele condensa.
Através de Gramsci se pode melhor entender a realidade italiana e o emprego que têm
os conceitos por ele cksenvolvidos aplicados a outras realidades. A análise sobre a filo-
sofia da práxis parece ser o ponto central de sua obra, como também o de hegemonia
ou melhor, a questão da hegemonia do proletariado na Itália. Embora ele tenha exer-
cido um papel preponderante na vida nacional italiana , os resultados de suas pesquisas
estão obtendo um interesse bem mais geral

Concluindo: Não existem verdades eternas, dadas para sempre; mas so.
mente verdades que se concretizam na história 1.
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